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A metodologia Força Motriz-Pressão-Estado-Impacto-Resposta (DPSIR), 
desenvolvida pela European Environment Agency (EEA) para a avaliação da 
sustentabilidade é empregada nesta dissertação. Neste trabalho, a Força Motriz é 
caracterizada pelo turismo. Os indicadores utilizados de Pressão e Estado compreendem 
o acesso ao sistema de esgotos sanitários, os empregos e o serviço de saúde existente, 
para atenderem à Força Motriz. No estudo do Impacto, é utilizado como indicador 
ambiental a balneabilidade das praias, e, como indicador social, a incidência de doenças 
diarreicas agudas. A Resposta é caracterizada pela preocupação do poder público com 
as questões ambientais, manifestada através da atuação da Fundação Municipal Área 
Costeira de Itapema -FAACI, e das ações, manifestações e interpretações que a 
sociedade de Itapema promove diante dessa realidade. Este trabalho procura ordenar 
esses indicadores para identificar a realidade socioambiental de Itapema decorrente da 
atividade do turismo e instrumentalizar a gestão municipal para uma tomada de decisões 
para um desenvolvimento sustentável. A metodologia DPSIR mostrou-se adequada para 
o ordenamento das informações selecionadas, permitindo a identificação dos 
indicadores de pressão, estado e resposta, e definindo a conseqüência da falta da rede de 
esgotos, manifestada através dos níveis de poluição das praias e da correspondente 
incidência de doenças diarréicas, e da preocupação do poder público e da sociedade com 
essa realidade. 
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The Driving Force-Pressure-State-Impact-Response (DPSIR) methodology 
developed by the European Environment Agency (EEA) for assessment of sustainability 
is used in this dissertation. In the present work, the Driving Force is characterized by 
tourism. The Pressure and State indicators include access to the sewage system, jobs 
and the existing health service to meet the Driving Force. In the study of the Impact, the 
environmental indicator used is the bathing water quality, and as a social indicator the 
incidence of acute diarrheal diseases. The Response is characterized by the concern of 
the government authorities to the environmental issues, particularly the Fundação 
Ambiental Área Costeira de Itapema – FAACI (Environmental Foundation for the 
Coastal Area of Itapema) and actions, demonstrations and interpretations that the 
Itapema society promotes to face that reality. This dissertation attempts to sort these 
indicators to determine the social-environmental reality of Itapema as a result of the 
tourism activity and to provide the municipal management with tools for decision 
making for sustainable development. The DPSIR methodology was adequate to sort the 
selected information, allowing the identification of the pressure, state and response 
indicators and to determine the consequence of the lack of sewerage, as demonstrated by 
the levels of pollution of the beaches and the corresponding incidence of diarrheal diseases, and 
the concern of government and society with that reality. 
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O desenvolvimento sustentável é o novo paradigma na sociedade globalizada. As 
tratativas para essa nova ordem mundial de desenvolvimento destacam-se a partir da 
Conferência das Nações Unidas para o Desenvolvimento Humano de 1972, realizada 
em Estocolmo. Nessa Conferência, a preocupação com o meio ambiente e a qualidade 
de vida torna-se consenso entre as nações. Com a Conferência das Nações Unidas para 
o Meio Ambiente e Desenvolvimento de 1992, ou Cúpula da Terra, ou Rio-92, realizada 
no Rio de Janeiro, o ser humano é considerado o centro das preocupações relacionadas 
ao desenvolvimento justo ou sustentável.  
Dentre os documentos produzidos na Rio-92, destacam-se a Declaração do Rio 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (contendo 27 princípios) e a Agenda 21, um 
plano de ação para o meio ambiente e o desenvolvimento para o século XXI. A Agenda 
21 trata das questões sociais e econômicas, a conservação, o manejo dos recursos e os 
meios de implementação do programa de desenvolvimento sustentável. A partir daí, 
grande número de trabalhos são publicados sobre a necessidade de se construírem 
indicadores de sustentabilidade e respectivas metodologias. Esses novos indicadores 
devem ser úteis para descrever a realidade local, num contexto regional e globalizado, 
de modo a embasarem estratégias de desenvolvimento numa perspectiva sustentável, em 
que o crescimento econômico aconteça harmônico com o ambiente ou o entorno natural, 
e tendo o homem como protagonista central no processo de desenvolvimento. 
O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUMA) propõe o 
desenvolvimento da metodologia PSR (Pressão-Estado-Resposta) para o diagnóstico e 
planejamento sustentável. A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) desenvolve essa metodologia nos trabalhos de desenvolvimento 
que financia em todo o mundo. No Brasil, a sustentabilidade tem sido uma manifestação 
constante dos órgãos públicos e da iniciativa privada. Segundo o IBGE (2008), a 
construção de Indicadores de Desenvolvimento Sustentável do Brasil é inspirada no 
documento produzido pela Comissão para o Desenvolvimento Sustentável - CDS das 
Nações Unidas, em 2001, que recomenda 57 indicadores, cujo conteúdo foi adaptado à 
realidade brasileira. Porém, para esta tarefa muitos são os obstáculos a serem superados, 
como a falta e/ou pouca confiabilidade dos dados disponíveis, a falta de planejamento, a 
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resistência de setores da sociedade com relação à utilidade destas indispensáveis 
informações, entre outros. 
Um exemplo claro dessa falta de planejamento é a ocupação desordenada do solo, 
formando densas malhas urbanas no litoral catarinense, promovida por fluxos 
migratórios internos de Santa Catarina e também de outros estados. Esses migrantes 
buscam uma vida com melhor qualidade junto ao cenário paisagístico ímpar do litoral, 
ou para aprofundar seus estudos na rede de ensino superior, ou para buscar melhores 
oportunidades de trabalho em ocupações derivadas da indústria, comércio e serviços, 
em que se destaca o turismo de praia.  
Nesse contexto, Itapema constitui o terceiro polo que mais atrai turistas em Santa 
Catarina, sendo o turismo a principal atividade econômica do município. O 
desenvolvimento acelerado e não planejado de Itapema, com um crescimento 
populacional acima de 37% no período de 2000 até 2008 (IBGE, 2008), provoca 
agressões ambientais e o aparecimento de aglomerados humanos degradados, 
característica de locais em que ocorre o crescimento econômico sem o equivalente e 
necessário desenvolvimento socioambiental.  
A partir desta problemática, considerando-se a necessidade de uma estratégia de 
desenvolvimento sustentável para o município de Itapema, o presente trabalho pretende 
contribuir definindo indicadores de sustentabilidade socioambiental relacionados com 
as atividades do turismo, com ênfase na balneabilidade e na saúde da população. Assim, 
através da metodologia DPSIR (Driving Force-Pression-State-Impact-Response), 
metodologia amplamente empregada pela European Environment Agency (EEA), 
buscará identificar a pressão socioambiental exercida pelo turismo, os seus respectivos 
impactos, e as respostas do poder público e da sociedade para estas questões. O estudo 
do desempenho da gestão ambiental praticada em Itapema encontra-se incluído na linha 
de pesquisa de Gestão Ambiental do Programa de Pós-Graduação em Engenharia 
Ambiental da Universidade Federal de Santa Catarina. O foco principal do trabalho será 
a definição de indicadores de sustentabilidade socioambiental relacionados com a 









A busca no Banco de Teses da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (CAPES) dos trabalhos de dissertação e tese foi atualizada em 05 de 
fevereiro de 2010. Utilizando as palavras-chave turismo, desenvolvimento sustentável, 
indicadores de sustentabilidade, qualidade da água, balneabilidade,saúde ambiental e 
doenças diarreicas, obteve-se: 
- na UFSC: 
120 dissertações e 12 teses de trabalhos relacionados com o turismo; 
304 dissertações e 86 teses de trabalhos relacionados com o desenvolvimento 
sustentável; 
49 dissertações e 16 teses de trabalhos relacionados com indicadores de 
sustentabilidade; 
207 dissertações e 24 teses de trabalhos relacionados com qualidade da água; 
3 dissertações e nenhuma tese de  trabalhos relacionados com a balneabilidade; 
73 dissertações e 14 teses de trabalhos relacionados com a saúde ambiental; 
1 dissertação e nenhuma tese de trabalhos relacionados com as doenças diarreicas; 
Nenhum trabalho de dissertação ou tese com a combinação das palavras-chave 
balneabilidade e doenças diarreicas. 
- Em todas as instituições de ensino: 
2215 dissertações e 312 teses relacionadas com o turismo; 
5711 dissertações e 1724 teses relacionadas com o desenvolvimento sustentável; 
877 dissertações e 286 teses relacionadas com indicadores de sustentabilidade; 
853 dissertações e 246 teses relacionadas com a qualidade da água; 
72 dissertações e 8 teses relacionadas com a balneabilidade; 
1383 dissertações e 346 teses relacionadas com a saúde ambiental; 
109 dissertações e 33 teses relacionadas com as doenças diarreicas 
Nenhum trabalho de dissertação ou tese com a combinação das palavras-chave 
balneabilidade e doenças diarreicas. 
Os temas relacionados com o turismo, desenvolvimento sustentável e indicadores 
de sustentabilidade são bastante pesquisados, tanto na UFSC como em todas as 
instituições de ensino superior no Brasil. Os temas balneabilidade e doenças diarreicas 
são também pesquisados numa proporção bem menor. Entretanto, quando se faz uma 
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única combinação de palavras-chave, entre a balneabilidade e as doenças diarreicas, não 




1.3. Resultados esperados e contribuições 
 
Este trabalho pretende estudar os caminhos e apresentar subsídios para um 
planejamento que viabilize a prática de um turismo de praia. Espera-se contribuir para a 
reflexão desse tipo de turismo de massa atualmente praticado em todo o nosso litoral, e 
que muitas vezes é praticado inadequadamente, direcionando para um futuro 































2.1. Objetivo geral 
Definir indicadores de sustentabilidade socioambiental relacionados com as 
atividades do turismo em Itapema (SC), com ênfase na qualidade da água de recreação e 
na saúde da população, e analisar suas interações.  
 
2.2. Objetivos específicos 
a) Definir os indicadores de Pressão, Estado e Resposta, representados pelas 
atividades do turismo; 
b) Expressar esses indicadores através de índices; 
























3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
3.1. O paradigma da sustentabilidade 
Apesar do inegável avanço científico e tecnológico da humanidade, a distribuição 
das benesses desses conhecimentos, da riqueza gerada por seu intermédio e dos 
impactos sobre os recursos naturais do planeta, tem ocorrido de maneira desigual. 
Furtado (1970) define o crescimento econômico, a partir da Revolução Industrial, 
de forma ascendente e regular, com elementos interdependentes, formando um sistema 
de economia mundial, com alguns países se especializando em progresso tecnológico e 
outros racionalizando o uso dos seus recursos naturais. Esse crescimento econômico 
promoveu o aumento da produção e da renda per capita, trazendo como consequência o 
desenvolvimento econômico e a diminuição simultânea das desigualdades sociais 
(aumento quantitativo e qualitativo). O desenvolvimento econômico evoluiu para o 
desenvolvimento socioeconômico, caracterizado pelo aumento da produção e da 
produtividade, desconcentração de rendas e significativas melhorias sociais. A 
concepção de desenvolvimento relacionado com a exploração ilimitada dos recursos 
naturais para alcançar o crescimento econômico e o consequente desenvolvimento 
socioeconômico era um paradigma aceito pela sociedade global até a metade do século 
passado.  
A desconexão entre economia e natureza ocasionou a desvinculação da economia 
com a sociedade, considerando essa desvinculação num sentido mais amplo, do social, 
do ético e do poder. Assim, a economia passa a influenciar e condicionar as relações 
institucionais, as organizações, a relação dos países e dos cidadãos (MARTINS, 2004). 
A partir de 1950, uma série de desastres ambientais ocorridos em todo o mundo 
começa a evidenciar que a vivência desse paradigma agredia não só o ambiente, mas 
também o homem que ali vivia. Alguns exemplos são emblemáticos desses 
desencontros entre sociedade e natureza: a malformação congênita devido ao uso da 
talidomida (medicação sintetizada na Alemanha, com efeito calmante, que diminuía 
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náuseas e vômitos, e que foi utilizada em mulheres grávidas, provocando a Síndrome da 
Talidomida Fetal – nascimento de crianças sem parte dos braços, sem pernas, com 
problemas em órgãos internos); o derramamento de petróleo na costa norte da França; a 
morte de peixes em lagos suecos; o acidente químico em Bophal, na Índia, matando 
milhares de pessoas; o desastre nuclear de Chernobyl, na União Soviética; a redução da 
camada de ozônio, medida pela primeira vez por pesquisadores britânicos; a extinção de 
espécies, reconhecida pelo Relatório Global 2000 como ameaça à biodiversidade. 
A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, realizada em 
junho de 1972 em Estocolmo, tornou o meio ambiente uma questão de relevância 
internacional, de responsabilidade de todos os países. Em consequência, foi criado ainda 
em 1972 o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), com a 
missão de “desempenhar o papel de líder e incentivar parcerias na proteção do meio 
ambiente, inspirando, informando e capacitando os países e as pessoas a melhorarem 
sua qualidade de vida sem comprometer a das gerações futuras”. 
Em 1983, a Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) criou a 
Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD), também 
conhecida como Comissão Brundtland, que promoveu audiências ao redor do mundo e 
produziu o relatório final intitulado “Nosso Futuro Comum”, abordando os seguintes 
temas: 
 O desafio global (sucessos e deficiências, a interligação das crises, 
desenvolvimento sustentável, o caráter institucional); 
  As orientações políticas (população e recursos humanos, segurança alimentar; 
espécies e ecossistemas: recursos para o desenvolvimento; energia: opções para 
o meio ambiente e desenvolvimento; indústria: produzir mais com menos; o 
desafio urbano); 
 Cooperação internacional e reforma institucional (o papel da economia 
internacional; administrando o comum; paz, segurança, desenvolvimento e 
ambiente; mudança jurídica e institucional); 
 Um convite para a ação. 
 Em resumo, esse relatório abordou três grupos de assuntos ligados à questão 
ambiental. O primeiro grupo tratou dos problemas ligados à poluição (emissões de CO2, 
poluição da água, rejeitos radioativos). O segundo grupo tratou de assuntos ligados a 
recursos naturais (diminuição das florestas, recursos genéticos, erosão do solo, 
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degradação das águas subterrâneas). O terceiro grupo ocupou-se de assuntos ligados à 
espécie humana (uso da terra, da água, saneamento, crescimento urbano acelerado, 
educação).  
Com a aprovação do Relatório Brundtland (1987), buscou-se romper com o 
paradigma de desenvolvimento aliado à exploração ilimitada dos recursos naturais e a 
exploração do homem nas regiões mais pobres do planeta, como meio de alcançar o 
sucesso econômico. Esse relatório define pela primeira vez desenvolvimento sustentável 
como sendo “o desenvolvimento que atende às necessidades das gerações presentes sem 
comprometer a capacidade de gerações futuras de suprir suas próprias necessidades”.  
A Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(CNUMAD), também conhecida como Cúpula da Terra ou Rio-92, realizada no Rio de 
Janeiro em 1992, coloca o ser humano no centro das preocupações relacionadas ao 
desenvolvimento sustentável. A Agenda 21, um dos documentos resultantes dessa 
Conferência, estabelece a relação do desenvolvimento sustentável com o progresso 
social, econômico e ambiental. Nos 40 capítulos, aborda quatro principais áreas: a) as 
questões sociais e econômicas de combate à pobreza; mudança dos padrões de 
consumo; a dinâmica demográfica e a promoção e proteção da saúde; b) conservação e 
manejo dos recursos naturais; c) fortalecimento da participação de grandes grupos, por 
sexo, por grupos etários, por raça, por etnias e outros, em apoio ao desenvolvimento 
sustentável; d) meios de implementação do programa de desenvolvimento sustentável, 
incluindo recursos financeiros, tecnologias ambientalmente saudáveis, educação e 
capacitação, instrumentos legais e informações para o processo de tomada de decisões.  
O capítulo 40 da Agenda 21 considera cada pessoa usuário e provedor de 
informação para a tomada de decisões nos planos internacional, nacional e local, até o 
comunitário e individual. Apresenta duas propostas para melhorar a informação para o 
processo da tomada de decisões: a) a redução das diferenças em matéria de dados; b) 
melhoria da disponibilidade da informação. 
A primeira proposta reconhece a diferença de qualidade das informações entre os 
países desenvolvidos e em desenvolvimento, e que os indicadores usualmente 
empregados não dão indicações adequadas de sustentabilidade (PNB, medições de 
fluxos individuais de poluição e de recursos). Nesse sentido, apresenta como objetivo 
conseguir dados de qualidade, identificando os usuários e as suas necessidades de 
informação nos planos local, regional, nacional e internacional, fortalecendo a 
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capacidade nos diversos planos dessa informação multissetorial nos processos de 
tomada de decisões e oportunizando uma planificação do desenvolvimento sustentável 
em todos os setores, baseada em informação fidedigna, oportuna e utilizável. 
A segunda proposta reconhece a existência de dados e informações que nem 
sempre são agregados numa escala pertinente ou não são gerenciados adequadamente 
devido à falta de recursos financeiros e pessoal treinado. Por essa razão tem como 
objetivo fortalecer os mecanismos e as capacidades nacionais e internacionais de 
processamento, intercâmbio e manejo de informação, comunicação e assistência técnica 
conexa, assegurando a plena participação em todos os planos para a coleta, análise e 
utilização de dados e informações. 
Outro grande resultado da Rio-92 é a Declaração do Rio sobre o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, contendo 27 princípios. Os Princípios do Rio confirmaram as 
formulações de Estocolmo, colocando os seres humanos no centro das preocupações 
relacionadas ao desenvolvimento sustentável, declarando que os seres humanos têm 
direito a uma vida saudável e produtiva, em harmonia com a natureza. O Princípio 1 
define que “os seres humanos constituem o centro das preocupações relacionadas com o 
desenvolvimento sustentável. Têm direito a uma vida saudável e produtiva, em 
harmonia com a natureza”. O direito soberano dos países de explorarem seus próprios 
recursos com responsabilidade ambiental é destacado no Princípio 2. Em resumo, o 
direito do homem de ter uma vida saudável e produtiva, em harmonia com a natureza, é 
a primeira condição do desenvolvimento sustentável, e o Estado tem o direito e a 
responsabilidade de explorar seus recursos naturais, considerando a proteção do meio 
ambiente como parte integrante desse processo de desenvolvimento. O Estado, assim 
como todas as pessoas, deve ter o compromisso de erradicar a pobreza no mundo, pois 
essa erradicação da pobreza é requisito indispensável para a aplicação desse novo 
paradigma, o do desenvolvimento sustentável.  
O desenvolvimento sustentável é obtido através da compreensão dos componentes 
de uma sociedade, na sua identificação ética, de crenças e valores e da concepção dessa 
sociedade do que venha a ser a sustentabilidade socioeconômica-ambiental para si 
(DAHL, 1997). 
Para Martins (2003), a sustentabilidade do desenvolvimento compreende a 
participação coletiva das comunidades, reafirmando a importância da realidade local, 
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com a valorização e preservação do seu patrimônio histórico, cultural e natural nos 
ecossistemas em que estão inseridos.  
O conceito de desenvolvimento sustentável deve ser considerado a partir da 
perspectiva futura, da alternativa da sustentabilidade e da insustentabilidade. Bossel 
(1998) apresenta uma visualização das alternativas de desenvolvimento que uma 
sociedade pode tomar. A partir do presente, existem diversas possibilidades, 
dependendo das escolhas que a sociedade faz. A escolha poderá encontrar restrições no 
ambiente, no homem e nessa relação entre o ambiente e o homem ao longo do tempo. A 
Figura 1 apresenta essa opção. Para a continuidade do desenvolvimento e para que ele 
possa ser sustentável, interpretado através do aumento dos indicadores como a 
população, a produção, a qualidade de vida, há a necessidade de se planejar o 
desenvolvimento considerando o impacto ambiental das atividades desenvolvidas pelo 
homem ao longo do tempo e com a participação da sociedade nessa proposta de 
desenvolvimento, representado pela curva B. A insustentabilidade, visualizada pela 
curva A, representa o decréscimo do crescimento da população, da produção e da 
qualidade de vida no futuro devido à degradação ambiental e social consequente de um 
planejamento dissociado da capacidade de suporte do ambiente para as atividades a 















Figura 1: Alternativas de desenvolvimento de uma sociedade  




Há a necessidade da construção de indicadores sociais ou ambientais que possam 
apontar para a combinação da dimensão qualitativa da realidade (global) com a 
dimensão quantitativa do fenômeno em estudo (regional) (MIRANDA, 2005). Este 
autor questiona se o desenvolvimento sustentável pode ser traduzido em princípios a 
partir dos quais podem ser formuladas políticas efetivas e práticas para reverter as 
tendências não-sustentáveis do desenvolvimento econômico. Esses princípios poderão 
encontrar defensores (uso indevido da técnica) e opositores (o modelo de 
desenvolvimento é insustentável).  
O pensamento complexo não é o contrário do pensamento simplificador, mas 
integra este (MORIN, 2000). Para ele, o pensamento complexo busca distinguir (mas 
não separar) e ligar; faz-se necessário pensar globalmente e agir localmente, pensar 
localmente e agir globalmente. O desenvolvimento sustentável é obtido pela prática 
interdisciplinar das ciências naturais e das ciências sociais, que poderão ser analisadas 
distintamente no processo de desenvolvimento, mas necessariamente ligadas para que 
esse processo seja sustentável. 
As proposições de Sachs (1993) para o ecodesenvolvimento, de acordo com os 
princípios do desenvolvimento sustentável, são:  
- sustentabilidade social (criação de postos de trabalho, qualificação profissional, 
obtenção de renda, produção de bens para as necessidades básicas e consequente 
redução das desigualdades sociais).  
- sustentabilidade econômica (investimentos públicos e privados, manejo dos 
recursos, absorção pelas empresas dos custos ambientais, promoção de fatores internos 
que viabilizem o aumento da produção e da riqueza social, sem dependência externa). 
- sustentabilidade ecológica (respeitando os ciclos ecológicos dos ecossistemas, 
com restrição ao uso de recursos naturais não-renováveis; priorizando insumos naturais 
renováveis; racionalizando o uso da energia; utilizando tecnologias e processos 
produtivos de baixo índice de resíduo; preservando as fontes de recursos energéticos e 
naturais para as gerações futuras. 
- sustentabilidade espacial/geográfica (relação cidade/campo equilibrada, evitando 
excesso de aglomerações). 
- sustentabilidade cultural (respeito à formação cultural comunitária, evitando 
conflitos culturais com potencial regressivo). 
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É consenso entre os autores que não se conhece como esse desenvolvimento 
sustentável pode acontecer; sabe-se que o antigo modelo de desenvolvimento 
exploratório (tecnocêntrico) possui uma sustentabilidade fraca, ou seja, o paradigma de 
explorar para depois desenvolver não é mais aceito pela sociedade. Nessa busca por 
novos parâmetros, já se optou pelo desenvolvimento socioeconômico medido pelo IDH 
(Índice de Desenvolvimento Humano) em substituição ao PIB (Produto Interno Bruto), 
dentre outros. Agora, o desenvolvimento sustentável deve considerar o desenvolvimento 
econômico acontecendo simultaneamente com o desenvolvimento social, com melhoria 
da qualidade de vida da população, respeitando a sua cultura e produzindo impactos 
mínimos no ambiente em que se opera.  
O desenvolvimento sustentável propõe uma nova ordem nas relações locais, 
regionais e globais: 
 
 A sustentabilidade do Desenvolvimento Sustentável necessita a formação de uma 
“outra nova ordem mundial”, com novas regras do jogo, com novas práticas do 
exercício do poder, construídas a partir da simetria e do equilíbrio, com a 
reconstrução de um novo sistema monetário e de uma nova ordem jurídica 
internacional (MARTINS, 1997). 
 
Tem-se como premissa que o desenvolvimento sustentável coloca o homem como 
o objetivo central do desenvolvimento. Os indicadores de sustentabilidade não são o 
objetivo, o ponto de chegada, mas sim processos de construção social, instrumentos de 
planejamento, dispositivos de informação multidimensional nos processos de tomada de 
decisões. Essa multidimensionalidade é composta das condições econômica, social e 
ambiental, sendo que alguns autores a desdobram ainda em condições éticas. Assim, o 
estudo da sustentabilidade pode tornar-se inócuo quando não se compreende a 
importância da multissetorialidade harmônica, sem hierarquia, numa interação de 
informações que enriquece e complementa os processos para a tomada de decisões. 
Para efeitos desta dissertação, coloca-se como premissa que o desenvolvimento 
sustentável coloca o homem como o objetivo central do desenvolvimento. Será 
considerada a multidimensionalidade harmônica dos dispositivos de informação, da 
condição social e ambiental. 
 
 




3.2.1. Os conceitos de indicadores, objetivos e importância  
O termo indicador vem do latim indico, indicas, indicare, que significa revelar, 
estimar, apontar.  
O IBGE (2002) define indicadores como ferramentas constituídas por uma ou 
mais variáveis que, associadas através de diversas formas, revelam significados mais 
amplos sobre os fenômenos a que se referem. O uso de indicadores vinculando 
múltiplas variáveis, como a econômica, a social, a ambiental, a institucional, a ética, 
dentre outras, poderá dar uma nova ótica para o desenvolvimento humano.  
Os indicadores são instrumentos de medida simples que representam fenômenos 
complexos, utilizados para a gestão e para a tomada de decisão. O tipo de informação 
necessária para a gestão ou tomada de decisão varia com o tipo de decisão a tomar, no 
contexto do processo de decisão e das partes envolvidas (APA, Portugal, 2007).  
A European Environment Agency (EEA, 2003), define indicadores como 
medidas, geralmente quantitativas, usadas para ilustrar e comunicar um conjunto de 
fenômenos complexos de uma forma simples, incluindo tendências ao longo do tempo.  
Os objetivos dos indicadores são normalmente definidos dentro de um 
determinado tema, como indicadores ambientais, econômicos, de saúde. O Documento 
da Direção do Meio Ambiente (APA, Portugal, 2000) sobre indicadores apresenta três 




Figura 2: Objetivos de indicadores de um sistema 




Os indicadores são bastante utilizados como instrumento de planejamento, 
destacando-se as políticas e os objetivos, sendo que muitas vezes os próprios 
indicadores se confundem com os objetivos. Os indicadores são usados na monitoração 
da alteração de um sistema, acompanhando as mudanças e a evolução desse sistema. Os 
indicadores são utilizados para comunicar, ou seja, para informar de maneira simples 
àqueles que forem utilizá-los e como interpretá-los. 
Em função do seu uso, que finalmente objetivam comunicar aos diversos tipos de 
usuários, os indicadores podem ser classificados em “indicadores para cientistas” (com 
maior quantidade de informação), “indicadores para políticos” (com apresentação 
condensada da informação), e os “indicadores para o público em geral” (com números 
ou palavras-chave que interpretam a informação) (DMA, Portugal, 2000). Para os 
cientistas devem estar disponíveis a identificação e uso científico de premissas para a 
qualificação dos indicadores utilizados. Para os usuários políticos, não há necessidade 
desse detalhamento, limitando-se ao resumo dos antecedentes de qualificação dos 
indicadores e sua interpretação. Para o público em geral, os indicadores devem ser 
apresentados de forma que os números ou palavras utilizados sejam de fácil 
identificação com o tema apresentado (Figura 3). 
 
 
Figura 3: Pirâmide de informação associada ao tipo de usuário  
(adaptado de DMA, Portugal, 2000) 
 
 
Na revisão do sistema de indicadores de sustentabilidade, a Agência Portuguesa 
do Ambiente define que um indicador de desenvolvimento sustentável é desenvolvido a 
partir de uma variável ou conjunto de variáveis que possam refletir um ou mais 
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atributos de sustentabilidade; que um índice resulta de uma agregação aritmética ou 
heurística de variáveis ou de indicadores ambientais, sociais, econômicos e/ou 
institucionais.  
Segundo Gonçalves (2004), os indicadores podem ser importantes antes da 
preparação de uma nova política, ou depois de executá-las, para se processar sua 
avaliação. 
O esquema apresentado na Figura 4 é uma adaptação do apresentado no 
documento da European Environmental Agency (2001), sobre a aplicação do conceito 
de ciclo de vida de uma política, e comentada por Gonçalves et al. (2004). Observa-se 
que os indicadores são utilizados para subsidiar a preparação de uma proposta política e 
que após a execução dessa política esses mesmos indicadores são utilizados para avaliar 
a política executada, se ela atingiu seus objetivos. 
 
 
Figura 4: Esquema de aplicação dos indicadores de sustentabilidade 
 
 
3.2.2. Características dos indicadores e dificuldades 
Os indicadores ambientais, econômicos, de saúde e sociais possuem um potencial 
representativo dentro do contexto de desenvolvimento sustentável, mas não são 
indicadores de sustentabilidade em si mesmos (VAN BELLEN, 2002). O autor 
apresenta a sustentabilidade do ponto de vista econômico, social, ambiental, geográfico 
e cultural. Do ponto de vista econômico, a sustentabilidade restringe-se à alocação de 
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recursos, a distribuição desses recursos entre os atores, e a escala se refere ao volume 
físico do fluxo de matéria e energia retirada do ambiente. Da perspectiva social, a 
sustentabilidade preocupa-se com o bem-estar e condição humana e os meios utilizados 
para aumentar a qualidade de vida. A perspectiva ambiental é observada pelos impactos 
das atividades humanas sobre o meio ambiente. Para o autor, ainda deve ser considerada 
a sustentabilidade sob a perspectiva geográfica e cultural, procurando obter uma 
configuração rural-urbana que dê mais qualidade de vida e proteja a diversidade 
biológica, modernizando a sociedade sem o rompimento da sua identidade cultural. Van 
Bellen (2002) descreve a dificuldade de desenvolver indicadores para relacionar os 
aspectos humanos no desenvolvimento sustentável. Modelos que representem a relação 
entre o bem-estar dos indivíduos (saúde, educação, ausência de pobreza) e o capital 
social (leis, estabilidade, acesso a informações, ausência de corrupção) são pontos 
críticos dessa transição para uma sociedade mais sustentável. Para transformar o 
conceito de desenvolvimento sustentável em prática, devem-se compreender melhor os 
processos humanos e naturais que estão relacionados aos problemas ambientais, 
econômicos e sociais (VAN BELLEN, 2002). Segundo ele, existem aspectos a serem 
considerados, como a compilação e agregação de dados, a qualidade e confiabilidade 
desses dados e a interpretação dos significados. Ainda segundo o autor, uma das 
principais tarefas é a definição de um sistema com o objetivo de determinar e esclarecer 
o que vai ser medido e o que se espera da medida. Um sistema é um modelo conceitual 
que ajuda a selecionar e organizar questões que vão definir o que vai ser medido pelos 
indicadores. Van Bellen (2002) apresenta algumas características que considera 
importante quando se observa ou se utiliza uma metodologia de avaliação de 
sustentabilidade: 
 dimensão contemplada pela ferramenta de avaliação; 
 esfera de utilização (regiões, sistemas ecológicos...); 
 dados utilizados por uma ferramenta de avaliação (tipos de dados e como são 
tratados na avaliação); 
 participação dos diferentes atores sociais na elaboração do sistema; 
 a interface dos elementos que compõem o sistema e que são essenciais no sistema 
de avaliação. 
É necessário que os sistemas de indicadores empregados sejam compreensíveis, 
ou seja, devem ser transparentes, e seus usuários devem ser estimulados a compreender 
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seu significado e significância dentro de seus próprios valores. Esses indicadores devem 
ser importantes para os tomadores de decisão (definido por especialistas e 
pesquisadores) e pelo público (definido por atores sociais envolvidos) (GALLOPIN, 
1996). Um indicador pode fornecer uma medida sobre o desempenho de uma política 
pública. Os indicadores baseados em dados ambientais convencionais nem sempre 
conseguem capturar muitas das questões ambientais que são a chave para o 
desenvolvimento sustentável, e há necessidade de novas abordagens de indicadores 
ambientais para agregar medidas ambientais (HAMMOND et al., 1995). 
Camino (1993) apresenta três fases para definição dos indicadores ambientais: (1) 
a identificação da categoria da análise (aspecto significativo de um sistema); (2) a 
definição dos elementos para a categoria da análise; (3) a definição dos indicadores, das 
condições em que devem ser encontrados e do procedimento de acompanhamento da 
evolução dos indicadores. 
Na busca para a formulação de sistemas de indicadores para a avaliação de 
sustentabilidade, um grupo de especialistas reuniu-se em Bellagio, Itália (1996), e sua 
conclusão, conhecida como Princípios de Bellagio, orienta, através de dez princípios, 
como escolher, utilizar e interpretar esses sistemas. Os princípios são (segundo o IISD - 
International Institute for Sustainable Development, 2009): 
 
1. Guia de visão e metas 
A avaliação do progresso em direção ao desenvolvimento sustentável deve ser 
guiada por uma visão clara de desenvolvimento sustentável e das metas que 
definem essa visão.  
2. Perspectiva holística  
A avaliação do progresso em direção ao desenvolvimento sustentável deve:  
-  incluir uma revisão de todo o sistema, bem como das suas partes;  
-  considerar o bem-estar dos subsistemas ecológico, econômico e social, a sua 
direção e as rápidas mudanças daqueles estados, dos seus componentes e da 
interação entre essas partes; considerar as consequências positivas e negativas da 
atividade humana, de uma forma que reflita os custos e benefícios para a saúde 
humana e os sistemas ecológicos, em termos de estatísticas monetárias e não-
monetárias.  
3. Elementos essenciais 
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A avaliação do progresso em direção ao desenvolvimento sustentável deve:  
-  considerar a equidade e a disparidade dentro da população atual e entre as 
gerações presentes e futuras. É preciso também lidar com questões como a 
utilização de recursos, o consumo excessivo e a pobreza, direitos humanos e 
acesso aos serviços;  
-  considerar as condições ecológicas e ambientais das quais a vida depende;  
-  considerar o desenvolvimento econômico, bem como outras atividades não- 
mercantis que contribuam para o bem-estar social e humano.  
4. Bom alcance  
A avaliação do progresso em direção ao desenvolvimento sustentável deve: 
-  cobrir um horizonte de tempo suficientemente longo para abranger a escala de 
tempo humana e dos ecossistemas, de forma a responder às necessidades das 
gerações atuais e futuras, permitindo o processo de tomada de decisões de curto 
prazo; 
-  definir o espaço de estudo para abranger tanto os impactos locais quanto os de 
longa distância sobre pessoas e ecossistemas;  
-  incluir um histórico das condições presentes e passadas para antecipar 
condições futuras. 
5.  Abordagem prática 
A avaliação do progresso em direção ao desenvolvimento sustentável deve ser 
baseada em: 
-  um sistema organizado, relacionando as visões e metas dos indicadores e seus 
critérios de avaliação; 
-  um número limitado de pontos-chaves para análise;  
-  um número limitado de indicadores ou de combinação de indicadores para 
fornecer claramente um sinal de progresso; 
-  a padronização das medidas que permitirão quando possível as comparações; 
-  na comparação dos valores dos indicadores com as metas, a utilização de 
valores de referência, padrão mínimo e orientação das tendências. 
6. Abertura  
A avaliação do progresso em direção ao desenvolvimento sustentável deve:  
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-  tornar os métodos utilizados e as informações acessíveis a todo o mundo;  
-  tornar explícitos todos os pontos de vista, suposições e incertezas na informação 
e interpretação.  
7.  Uma comunicação eficaz  
A avaliação do progresso em direção ao desenvolvimento sustentável deve:  
-  ser projetada para atender às necessidades da comunidade e usuários;  
-  ser baseada em indicadores e outras ferramentas que sirvam para incentivar e 
atrair aqueles que desenvolvem políticas ou tomam decisões;  
-  procurar a simplicidade na estrutura do sistema e utilizar uma linguagem clara e 
compreensível.  
8. Ampla participação  
A avaliação do progresso em direção ao desenvolvimento sustentável deve:  
-  obter uma ampla representação das organizações das principais fundações, 
grupos profissionais, técnicos e sociais, incluindo os jovens, mulheres e grupos 
indígenas, para assegurar que reconheçam a diversidade e a mudança de valores;  
-  garantir a participação de todos aqueles que estão em posição para tomar 
decisões, para assegurar uma estreita ligação entre as políticas adotadas e as 
consequências da ação.  
9.  A avaliação contínua  
A avaliação do progresso em direção ao desenvolvimento sustentável deve:  
-  desenvolver a capacidade de medições repetidas para identificar tendências;  
-  ser interativa, adaptativa e responsiva às mudanças e incertezas, porque os 
sistemas são complexos e mudam com frequência;  
-  ajustar metas, indicadores e quadros, logo que surjam novos insights;  
-  promover o desenvolvimento de uma aprendizagem coletiva e respostas àqueles 
que são capazes de tomar decisões.  
10. Capacidade institucional  
A continuidade da avaliação do progresso em direção ao desenvolvimento 
sustentável deve ser assegurada por:  
-  uma declaração clara de responsabilidade e suporte contínuo para o processo de 
tomada de decisão;  
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-  provimento de capacidade institucional para a coleta, manutenção e 
documentação de dados;  
-  apoio ao desenvolvimento da capacidade local de avaliação.  
 
3.2.3. Tipos e aplicações de indicadores 
A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), 
também chamada de Grupo dos Ricos, criada em 30/09/1961, composta de 30 países 
que produzem mais da metade da riqueza do mundo, tem entre os seus objetivos 
promover o desenvolvimento econômico e social das diversas regiões do globo, 
estimulando investimentos em países em desenvolvimento. A OCDE procura, através 
de um grupo de indicadores, monitorar o desenvolvimento sustentável promovido pelos 
países membros. Para ela, os indicadores são ferramentas de avaliação, interpretados de 
maneira científica e política, e completados com informações qualitativas e científicas 
para explicar fatores que se encontram na origem de uma modificação do valor de um 
indicador que serve de base a uma avaliação. 
O IBGE construiu os Indicadores de Desenvolvimento Sustentável do Brasil de 
acordo com o documento “Indicators of sustainable development: framework and 
methodologies”, publicado pela Comissão para o Desenvolvimento Sustentável – CDS, 
das Nações Unidas no ano de 1996. Esse documento apresentou 134 indicadores, 
reduzidos para 57 no ano 2000 e consolidado como recomendação da CDS no ano de 
2001. O IBGE selecionou e disponibilizou para o público 60 indicadores, dos quais 57 
são os recomendados pela CDS, para subsidiar o debate sobre o desenvolvimento 
sustentável no Brasil, observando a diversidade existente no país. São eles: 
1- Emissões de origem antrópica dos gases associados ao efeito estufa; 
2- Consumo industrial de substâncias destruidoras da camada de ozônio; 
3- Concentração de poluentes no ar em áreas urbanas; 
4- Uso de fertilizantes; 
5- Uso de agrotóxicos; 
6- Terras em uso agrossilvipastoril; 
7- Queimadas e incêndios florestais; 
8- Desflorestamento na Amazônia Legal;  




10- Desertificação e arenização; 
11- Qualidade de águas interiores; 
12- Balneabilidade; 
13- Produção de pescado marítima e continental; 
14- População residente em áreas costeiras; 
15- Espécies extintas e ameaçadas de extinção; 
16- Áreas protegidas; 
17- Tráfico, criação e comércio de animais; 
18- Espécies invasoras; 
19- Acesso a serviço de coleta de lixo doméstico; 
20- Destinação final do lixo; 
21- Acesso ao sistema de abastecimento de água; 
22- Acesso ao esgotamento sanitário; 
23- Tratamento de esgoto; 
24- Taxa de crescimento da população; 
25- Taxa de fecundidade; 
26- População e terras indígenas; 
27- Índice de Gini da distribuição de rendimento; 
28- Taxa de desocupação; 
29- Rendimento familiar per capita; 
30- Rendimento médio mensal; 
31- Esperança de vida ao nascer; 
32- Taxa de mortalidade infantil; 
33- Prevalência de desnutrição total; 
34- Imunização contra doenças infecciosas infantis; 
35- Oferta de serviços básicos de saúde; 
36- Doenças relacionadas ao saneamento ambiental inadequado; 
37- Taxa de escolarização; 
38- Taxa de alfabetização; 
39- Escolaridade; 
40- Adequação de moradia; 
41- Coeficiente de mortalidade por homicídios; 
42- Coeficiente de mortalidade por acidentes de transporte; 
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43- Produto Interno Bruto per capita; 
44- Taxa de investimento; 
45- Balança comercial; 
46- Grau de endividamento; 
47- Consumo de energia per capita; 
48- Intensidade energética; 
49- Participação de fontes renováveis na oferta de energia; 
50- Consumo mineral per capita; 
51- Vida útil das reservas minerais; 
52- Reciclagem; 
53- Coleta seletiva de lixo; 
54- Rejeitos radioativos: geração e armazenamento; 
55- Ratificação de acordos globais; 
56- Existência de conselhos municipais;  
57- Gasto com Pesquisa e Desenvolvimento - P&D; 
58- Gasto público com proteção ao meio ambiente; 
59- Acesso a serviços de telefonia; 
60- Acesso à Internet. 
A escolha de indicadores de sustentabilidade é uma preocupação manifestada já 
pela Agenda 21, em seu capítulo 40, com o título de “Informação para a tomada de 
decisão”, considerando a necessidade da redução das diferenças em matéria de dados e a 
melhoria da disponibilidade da informação. A confiabilidade dos dados, 
compreendendo a validade científica, a disponibilidade e qualidade dos dados, a 
representatividade, especificidade e sensibilidade dos problemas questionados e a sua 
aplicabilidade, compreensão e interpretação, são critérios básicos para a escolha dos 
indicadores. Como os indicadores de sustentabilidade não são a finalidade em si mesma, 
mas instrumentos para a gestão e tomada de decisões, eles são variáveis de acordo com 
o estudo em que são utilizados. Muitos autores concordam que os indicadores 
econômicos, sociais, ambientais e de saúde são potencialmente representativos para uma 
composição de estudo de desenvolvimento sustentável. A relação de indicadores que a 
CDS recomenda para a comunidade internacional e a relação de indicadores que o 
IBGE utiliza no Brasil abrangem essas variáveis socioeconômicas, ambientais e de 





3.2.4. Metodologias para avaliação de sustentabilidade 
3.2.4.1. A proposta da OCDE 
Atualmente, a OCDE ou OECD (Organization for Economical Cooperation and 
Development, 1993) é uma das maiores fontes de indicadores ambientais, tendo um 
grupo limitado de indicadores, mas que eventualmente incorpora outros, derivados de 
alguns grupos setoriais e de sistemas de contabilidade ambiental (VAN BELLEN, 
2002). 
O sistema empregado pela OECD utiliza-se do modelo PSR (Pressure-State-
Response). Os indicadores de pressão ambiental (P) descrevem pressões exercidas pelas 
atividades humanas sobre o meio ambiente; os indicadores de estado (S) descrevem a 
situação da qualidade e da quantidade dos recursos naturais; e os indicadores de 
resposta (R) descrevem a extensão e a intensidade das reações da sociedade às 
mudanças e preocupações ambientais (Figura 5). 
 





                                                      RESPOSTA                                
 
Figura 5: Apresentação simplificada do modelo PSR 
 
Para Gonçalves et al. (2004), o modelo Pressure-State-Response (PSR) 
apresentado pela OCDE distingue três tipos de indicadores : 
 Indicadores de pressão ambiental. Esses indicadores descrevem as pressões 
exercidas pelas atividades humanas sobre o meio ambiente, no uso quantitativo e 
qualitativo desse ambiente; 
 Indicadores de estado (condições ambientais). Esses indicadores apresentam a 
situação da qualidade do ambiente existente decorrente do seu uso qualitativo e 
quantitativo pela atividade humana; 
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 Indicadores de resposta. Esses indicadores medem a resposta da sociedade à 
modificação do ambiente por atividade humana, ou seja, se a sociedade está agindo para 
neutralizar, diminuir ou eliminar as ações que estão provocando a perda da qualidade 
ambiental.  
Para a Direção do Meio Ambiente de Portugal (2000), a estrutura do modelo PSR 
pode ser representada conforme a Figura 6, em que as atividades humanas (energia, 
transporte, indústria, agricultura, outros) exercem pressão sobre o estado do ambiente 
(ar, água, solo, flora, fauna) e que têm como consequência a resposta da sociedade 
(organizações públicas, privadas, cidadãos) frente a essa situação do ambiente. 
 
Figura 6: Modelo Pressão-Estado-Resposta  
(adaptado da Direção Meio Ambiente, Portugal, 2000). 
 
Miranda (2005) propõe três macroquestões para o entendimento de qualquer 
questão ambiental pelo modelo PSR: por que tal problema está acontecendo e sua causa, 
o que está acontecendo no ambiente e o que está sendo feito em relação a isso? Para ele, 
os passos descritos no modelo incluem a identificação do problema, a formulação de 
políticas, a supervisão e avaliação destas políticas. 
 
 
3.2.4.2. A proposta da European Environment Agency (EEA) 
O modelo DPSIR (Driving Force-Pressure-State-Impact-Response) foi 
desenvolvido pela European Environment Agency (EEA), em que no Artigo 3º do seu 
regulamento inclui a metodologia de avaliação pelo DPSIR. O método descreve a 
relação entre as origens e as consequências de problemas ambientais: 
25 
 
- As forças motrizes provocam mudanças gerais de produção e consumo, com a 
consequente pressão sobre o ambiente. As maiores forças motrizes são o crescimento da 
população (demografia), mudança de atividade (aspectos econômicos) e necessidade 
dos indivíduos (aspecto social). 
- As pressões exercidas pelas forças motrizes sobre o meio ambiente podem 
resultar em mudanças de estado desse ambiente. Esse componente de pressão dá 
informações sobre o uso (excessivo) dos recursos naturais, uso da terra e emissões para 
o ar, água e solo. 
- O componente estado informa sobre a qualidade e ou quantidade de fenômeno 
físico, químico ou biológico em determinado tempo e lugar.  
- Mudanças no estado do ambiente poderão ter impactos ambientais, econômicos, 
na saúde e no bem-estar da população. O componente impacto informa a força da 
mudança do estado sobre o ambiente, a economia, a saúde e o bem-estar da população. 
- A resposta refere-se à reação das instituições públicas e privadas, grupos de 
pessoas e indivíduos, que buscam mudar ou redirecionar políticas ou comportamentos, 
para prevenir, melhorar ou diminuir as mudanças no ambiente. 
O modelo DPSIR (Driving Force-Pressure-State-Impact-Response) apresenta duas 
classes de indicadores para pressão (força motriz e pressão) e estado (estado e impacto) 
e elementos das políticas públicas. Assim, os indicadores do tipo força motriz (Driving 
Force) representam fatores subjacentes que influenciam variáveis relevantes; os 
indicadores de pressão (Pressure) descrevem as variáveis que causam ou podem causar 
problemas ambientais; os indicadores de estado (State) mostram as condições do 
ambiente em determinado momento; os indicadores de impacto (Impact) descrevem os 
efeitos finais das mudanças de estado; os indicadores de resposta (Response) descrevem 
os esforços da sociedade para a solução dos problemas. 
Gonçalves (2004) resume o emprego da metodologia DPSIR conforme a Figura 7, 
em que as tendências setoriais básicas pressionam as atividades humanas, ocasionando 
mudanças observadas no ambiente, que causam impacto sobre ele; a resposta é a reação 
da sociedade perante a situação impactada, com propostas alternativas para as 
tendências setoriais em curso. Assim, a ocorrência da geração de energia, da 
implantação de um sistema de transportes, ou da implantação de uma indústria, ou de 
agricultura, ou pessoas praticando o turismo (Forças Motrizes), pressionam o local 
dessa ocorrência nas atividades humanas, ocasionando a geração de resíduos (Pressões). 
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As atividades humanas advindas dessas forças motrizes e os consequentes resíduos 
provocam mudanças no ambiente, apresentando-se como um ambiente alterado 
(Estado). Essa nova situação vai apresentar os efeitos decorridos da mudança do 
ambiente, ou seja, os Impactos que essa mudança ocasionou. Em virtude dessa mudança 
(Estado) e dos impactos provocados, o que a sociedade (nela compreendendo os 
protagonistas e os planejadores/técnicos) está fazendo ou planejando para que esses 
impactos sejam neutralizados, minimizados ou eliminados (Resposta). Nessa 
metodologia, a Resposta procura identificar os pontos mais críticos em todo o processo. 
 
 
Figura 7: Quadro resumo do emprego da metodologia DPSIR  




3.2.4.3. Outras metodologias propostas 
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A partir da metodologia PSR, tem-se estudado e proposto grande quantidade de 
métodos.  
O modelo Framework for the Development of Environment Statistics (FDES) 
relaciona componentes do meio ambiente (flora, fauna, atmosfera, água, terra e 
assentamentos humanos) com categorias informacionais (atividades sociais e 
econômicas e eventos naturais, seus efeitos no meio ambiente e respostas dadas por 
administrações públicas e indivíduos). Essa abordagem reflete uma sequência de ação-
impacto-resposta. As categorias informacionais são as atividades econômicas e sociais e 
eventos naturais; impactos ambientais de atividades e eventos; inventários, estoques e 
condições de fundo (background); e respostas ao impacto ambiental. 
O modelo Driving Force-State-Response Framework (DSR) apresenta indicadores 
do tipo força motriz que representam atividades humanas e processos (indicadores 
sociais, econômicos e institucionais) que causam impactos; indicadores de estado que 
descrevem o estado de sustentabilidade na presença da força motriz; e indicadores de 
resposta da sociedade devido a mudanças no estado de sustentabilidade do sistema. 
O modelo PSIR (Pressure-State-Impact-Response) subdivide a categoria estado 
em estado e impacto, adotado pela United Nations Environment Program (UNEP). 
O modelo Total Material Consumption (TMC) apresenta uma abordagem de 
dimensão ecológica relacionada com o transporte e fluxo de material. 
O modelo Total Material Input (TMI) apresenta uma abordagem ambiental e uma 
metodologia econômica para cálculo. 
O modelo System of Integrated Environmental and Economics Accounting 
(SEEA) apresenta uma abordagem da questão ambiental nos sistemas de mensuração 
econômica (sistema de contas verdes). 
No Monitoring Environmental Progress (MEP), desenvolvido pelo Banco 
Mundial, a sustentabilidade é medida por uma riqueza per capita não decrescente 
(investimentos em educação, treinamento, saúde e infraestrutura social). 
O Human Development Index (HDI), desenvolvido pelo Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento, em seu relatório Human Development Report (1990, 
1995), mede o desenvolvimento humano pelos elementos longevidade, conhecimento e 
padrão de vida decente. 
O Capability Poverty Measure (CPM), desenvolvido pelo Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (1996), apresenta uma medida multidimensional de 
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privação humana, medida pela percentagem de crianças com menos de cinco anos com 
subnutrição, a percentagem de mulheres analfabetas com 15 anos ou mais de idade, e a 
percentagem de partos sem assistência por pessoal treinado. 
 
3.2.5. Aplicações de indicadores de sustentabilidade 
a) Objetivos do Desenvolvimento do Milênio (ODM) 
Após Estocolmo 72 e o Relatório Brundtland 87, a Rio 92 produziu documentos 
de grandes resultados para o encaminhamento de propostas para um desenvolvimento 
sustentável, como A Declaração do Rio sobre o Meio Ambiente, A Agenda 21 e a 
Comissão de Desenvolvimento Sustentável. As questões ambientais tiveram destaque 
durante a realização da Cúpula do Milênio das Nações Unidas em Nova Iorque no ano 
de 2000, cujas propostas principais foram apresentadas pelo secretário-geral da ONU, 
Kofi Annam, com metas traçadas a serem alcançadas até o ano 2015. Todos os 191 
Estados-Membros das Nações Unidas assumiram o compromisso de atingir os objetivos 
apresentados pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), 
chamados de Objetivos do Desenvolvimento do Milênio, compreendendo: 
1- Erradicar a extrema pobreza e a fome; 
2- Atingir a ensino básico universal; 
3- Promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres; 
4- Reduzir a mortalidade infantil; 
5- Melhorar a saúde materna; 
6- Combater o HIV/AIDS, a malária e outras doenças; 
7- Garantir a sustentabilidade ambiental; 
8- Estabelecer uma Parceria Mundial para o desenvolvimento. 
Para atingir esses objetivos, foram estabelecidas dez forças-tarefas, a serem 
implementadas pelos países em desenvolvimento e com doações a cargo dos países 
desenvolvidos, compreendendo ações para melhorar a qualidade de vida nesses países: 
fome; educação e igualdade de gênero; saúde infantil e saúde materna; AIDS e acesso a 
medicamentos essenciais; malária e tuberculose e acesso a medicamentos essenciais; 
sustentabilidade ambiental; água e saneamento; melhoria de vida dos moradores de 
assentamentos precários; comércio; ciência, tecnologia e inovação. 
Na força-tarefa ciência, tecnologia e inovação, está incluída a procura de 
indicadores de sustentabilidade, ou seja, indicadores que possam interpretar a realidade 
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da região ou país e as aspirações sociais frente a essa realidade, com a finalidade de 
propor uma metodologia de desenvolvimento econômico e social em harmonia com o 
ambiente, constituindo assim um desenvolvimento sustentável. O Objetivo 8 visa 
“Estabelecer uma Parceria Mundial para o Desenvolvimento“. A meta 18, inclusa nesse 
Objetivo 8, propõe “em cooperação com o setor privado, tornar acessíveis os benefícios 
das novas tecnologias, em especial das tecnologias de informação e de comunicações”.  
Inúmeros indicadores estão sendo estudados para disponibilizar, de forma 
ordenada, informações para subsidiar os países a alcançarem os Objetivos do 
Desenvolvimento do Milênio. Esses indicadores são necessários para o planejamento de 
um desenvolvimento sustentável, conforme a meta 18 do ODM e da força-tarefa sobre 
ciência, tecnologia e inovação. Eles são utilizados para a preparação da política de 
sustentabilidade e para avaliar os resultados obtidos com a execução dessa política. 
 
b) Outros trabalhos 
Considerando a multidimensionalidade das alterações climáticas ambientais 
globais e suas consequências regionais e locais, desenvolveu-se um estudo na região 
noroeste do Reino Unido intitulado “Avaliação integrada regional e multissetorial dos 
impactos do clima e mudanças socioeconômicas do Reino Unido” (HOLMAN et al., 
2001). 
Esse estudo desenvolveu uma metodologia para conduzir um inventário de riscos, 
determinando a variação global e regional do clima no impacto local e regional, 
relacionando essa variação com a mudança da paisagem composta de quatro setores 
(agricultura, biodiversidade, litoral e planícies aluviais e recursos hídricos). A 
abordagem é realizada através da metodologia Driving Force-Pressure-State-Impact-
Response (DPSIR). Essa metodologia estrutura a ligação e a modelagem desse cenário 
técnico. Considera como Força Motriz a variação global e regional do clima; como 
Pressão, a pressão sobre a economia e o meio ambiente exercida por essa variação 
regional do clima; como Estado, a situação socioeconômica e ambiental existente com a 
atual situação do clima; como Impacto, os impactos ocorridos no litoral, nas terras, na 
biodiversidade e nos recursos hídricos; como Resposta, as políticas públicas e 
autônomas que se adaptaram a essa realidade ou o que elas planejam para se contrapor à 
mudança climática progressiva. Esse trabalho é o primeiro estudo regional integrado de 
avaliação no noroeste do Reino Unido, em decorrência das alterações climáticas. 
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Pretende fornecer informações aos gestores políticos e às partes interessadas do impacto 
local devido à mudança climática global. 
Em Portugal, foi aplicada a metodologia DPSIR no estudo do estuário do rio 
Sado, região industrializada localizada junto à área costeira de alto valor ecológico. Esse 
trabalho, intitulado “Aplicação do modelo DPSIR no estuário Sado em um contexto SIG 
- Pressões Sociais (CAIEIRO et al.,2002), descreve a aplicação da metodologia DPSIR 
na identificação preliminar e na avaliação das pressões sociais e econômicas na sub-
bacia do estuário Sado, em Portugal, com base em um Sistema de Informação 
Geográfica (SIG), no planejamento de gestão ambiental visando à recuperação da zona 
costeira. Esse estuário, situado na costa oeste de Portugal, é uma região onde a gestão de 
conflitos é conhecida: embora tenha um elevado valor ecológico, representado pela 
Reserva Natural do Estuário Sado (RNES), é uma zona muito populosa e 
industrializada. Utilizando a metodologia DPSIR, o estudo primeiramente identifica e 
caracteriza as diversas áreas homogêneas existentes dentro do estuário. Em cada uma 
dessas áreas, identifica as forças motrizes e as pressões associadas às estruturas sociais e 
econômicas existentes. Considera como Força Motriz a urbanização; como Pressão, a 
carga de poluição; como Estado, a qualidade do ambiente; como Impacto, a mortalidade 
dos organismos; como Resposta, a eficiência do tratamento das águas residuais, de 
acordo com o gerenciamento das ações ambientais sobre o processo de urbanização, a 
poluição decorrente das atividades desenvolvidas por essa população e a decorrente 
morte dos microorganismos do rio Sado. Esse sistema de gestão vai permitir a 
sustentabilidade entre a conservação da biodiversidade e a pressão humana para o 
desenvolvimento.  
No contexto da Agenda 21, Marques (2008), realizou um trabalho intitulado 
“Processo Participativo na Universidade de Tecnologia e Ciências de Angola na 
definição de Indicadores de Sustentabilidade como suporte para a Gestão Ambiental”, 
utilizando a metodologia PSR (Pressão-Estado-Resposta), capaz de ordenar informações 
para o planejamento de gestão ambiental na Província de Luanda, Angola. Os resultados 
do uso dessa metodologia foram positivos para a identificação de indicadores 
ambientais e da necessidade de harmonização das variáveis econômicas, ambientais e 
sociais, da criação de núcleos de Educação Ambiental e da necessidade do 
envolvimento social para a formação de banco de dados consistentes, que possam 
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alimentar de maneira segura os indicadores selecionados, para uma tomada de decisão 
para uma gestão ambiental eficiente. 
No Brasil, em sua tese intitulada “Indicadores de Sustentabilidade: uma Análise 
Comparativa”, Van Bellen (2002) pesquisa as diversas metodologias de avaliação de 
sustentabilidade empregadas por diversos especialistas, destacando três que tiveram 
mais indicações de uso por esses mesmos especialistas: o EFM - Ecological Footprint 
Method, DS - Dashboard of Sustainability e BS - Barometer of Sustainability. 
A metodologia EFM é baseada na ideia de que a matéria ou energia consumida 
pela sociedade necessita de certa área de terra, em um ou mais ecossistemas, necessária 
para fornecer o fluxo desses recursos e absorver seus resíduos. Para isso, calcula-se a 
média anual de consumo de itens particulares de dados agregados, dividindo o consumo 
total pela população da área. Em seguida, divide-se o consumo anual per capita 
(kg/capita) pela produtividade média anual (kg/ha). A área média apropriada por pessoa 
é o somatório das áreas de ecossistema apropriadas por cada item de consumo de bens 
ou serviços, e a área total apropriada será essa área média apropriada por pessoa 
multiplicada pela população total. 
A metodologia DS (metáfora de painel de um automóvel) é visualizada por meio 
de três mostradores que agregam em cada um deles diversos indicadores específicos: o 
mostrador Meio Ambiente agrega indicadores de qualidade da água, ar, solo e lixo 
tóxico; o mostrador Economia agrega indicadores de emprego, investimentos, 
produtividade, competitividade, distribuição de renda, inflação e uso racional de 
materiais e energia; o mostrador Sociedade agrega indicadores de saúde, educação, 
pobreza, governância, crimes, gastos militares e cooperação internacional. Esses 
mostradores apresentam um campo que varia desde a performance sustentável até a 
performance insustentável; a insustentabilidade de um ou mais mostradores (agregação 
de indicadores específicos) é visualizada a partir de um valor crítico preestabelecido. 
A metodologia BS é uma ferramenta para a combinação de indicadores e mostra 
seus resultados por meio de índices. A metodologia apresenta um gráfico bidimensional 
em que os índices do bem-estar humano e do ecossistema são colocados em escalas 
relativas, que vão de 0 a 100, indicando uma variação de situação que vai de ruim até 
boa. O bem-estar humano agrega indicadores de saúde, educação, desemprego, pobreza, 
rendimentos, crime, bem-estar individual, negócios e atividades humanas. O bem-estar 
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do ecossistema agrega indicadores da água, terra, solo, ar, biodiversidade e utilização de 
recursos. 
Em Santa Catarina, Zampieri (2003), em seu trabalho “Método para seleção de 
Indicadores de Sustentabilidade e Avaliação dos Sistemas Agrícolas do Estado de Santa 
Catarina”, propõe uma metodologia para selecionar indicadores de sustentabilidade a 
fim de avaliar os sistemas agrícolas de Santa Catarina. Selecionou critérios 
estabelecidos por 19 especialistas, dispondo os indicadores de sustentabilidade em 
questionário que foram aplicados em campo. Através do questionário, obteve a opinião 
dos avaliadores acerca da nota (situação atual do indicador), do peso (importância do 
indicador) e da importância relativa (dimensões da sustentabilidade), que foram obtidos 
mediante comparações pareadas, usando o método hierárquico analítico (AHP). Foram 
utilizados 10 indicadores ambientais, 10 indicadores sociais e 11 indicadores 
econômicos para compor os indicadores de sustentabilidade. Esses indicadores foram 
dispostos graficamente, e a representação espacial foi compatibilizada em três diferentes 
partes: os biogramas de sustentabilidade, a escala de importância relativa das dimensões 
de sustentabilidade e a escala relativa de notas. 
Na caracterização ambiental da suinocultura na região oeste de Santa Catarina, e 
para o levantamento do potencial das diferentes respostas ambientais apresentadas para 
o enfrentamento do problema ambiental decorrente da atividade da suinocultura, 
Miranda (2005) utiliza em seu trabalho intitulado “Avaliação de Estratégias para 
Sustentabilidade da Suinocultura” o modelo PSR (Pressão-Estado-Resposta). As forças 
de pressão consideradas estão no local da produção suína, com a concentração de 
animais e consequente poluição da água, ar e solo, e o aumento do consumo de 
alimentos concentrados por esses animais, o que provoca a expansão e a intensificação 
da produção de grãos, potencializando maior erosão e poluição nas áreas agrícolas. O 
autor apresenta como Estado (do ambiente), os problemas relacionados com a 
acumulação de nutrientes no solo, a eutrofização das águas superficiais e subterrâneas e 
a poluição do ar causada pelo odor, poeira e pela emissão de amônia e gás metano. 
Como Resposta, o trabalho apresenta a evolução das respostas tecnológicas 
apresentadas para o controle da poluição provocada pela suinocultura em Santa 
Catarina, a apresentação e análise das principais alternativas tecnológicas disponíveis, o 
papel das instituições públicas de pesquisa e difusão em relação ao problema ambiental 
da suinocultura, as considerações sobre os limites e potenciais de respostas tecnológicas 
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propostas, além do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) envolvendo os principais 
atores da cadeia suinícola e outros interessados na questão. 
 
3.3. A atividade de turismo como driving force na perspectiva da sustentabilidade 
 
O turismo pode ser considerado como um fenômeno social, em que os viajantes 
ou visitantes gastam dinheiro em estabelecimentos diversos; é um fenômeno gerado por 
gastos e não por receitas (DAVIDSON, 2001). 
Para Barreto (1996), os recursos turísticos são aquela matéria-prima com a qual 
podemos planejar atividades turísticas (naturais e culturais), prevendo infraestrutura de 
acessos, água, esgoto, energia elétrica, além da preservação da paisagem, como a 
proibição de construção de edifícios altos à beira mar. 
Deve-se conceituar o sistema turístico em toda sua complexidade: os valores, os 
relacionamentos entre as partes interessadas, a definição de problemas e soluções, os 
processos políticos envolvidos (HALL, 2003). 
O turismo internacional leva para o país um fluxo de moeda estrangeira, e o 
turismo interno redistribui espacialmente a moeda dentro das fronteiras do país 
(ARCHER et.al., 2001). Esses autores consideram que esse benefício possui custos 
econômicos, representados por artigos importados para dar suporte ao atendimento ao 
turista, além da construção e operação de hotéis e outros serviços associados ao turismo. 
O turismo pode ser discutido como uma atividade tipicamente econômica 
(indústria do turismo) e como uma atividade econômico-socioambiental (SAMPAIO, 
2004). Para ele, a indústria do turismo preocupa-se mais com o turista e sua demanda de 
necessidades do que com a população receptiva e sua oferta de bens e serviços. O 
turismo como atividade econômico-socioambiental tem como premissa estudar os 
impactos da atividade turística na população receptiva, não só os impactos econômicos 
e administrativos, mas os impactos sociais, ambientais, culturais e éticos, dentre outros. 
O turismo traz efeitos sobre a economia de um país, como fonte geradora de 
divisas, com a contribuição sobre a renda nacional, como fonte geradora de empregos, 
como fator de expansão do mercado nacional, com incremento do orçamento público 
sobre o orçamento geral de renda e gasto corrente e sobre o orçamento geral de 
investimentos, além do efeito sobre o nível geral de preços compreendendo o mercado 
imobiliário e comércio locais (ACERENZA, 2002). Ainda segundo o mesmo autor, em 
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função da quantidade de trabalhadores imigrantes e do afluxo de turistas em relação à 
população autóctone, os efeitos do turismo sobre os valores socioculturais podem ser 
relevantes. As diferenças de hábitos e costumes das pessoas que chegam podem 
provocar reações emocionais entre os diversos grupos humanos; a preferência por 
jovens e mulheres nas atividades do turismo pode gerar conflito na estrutura familiar; a 
sazonalidade do afluxo de turistas dá origem à categoria de “funcionários temporários”, 
com o potencial incremento de áreas urbanas degradadas para acolher essa população 
com ocupação profissional ocasional. Acerenza (2002) considera ainda os efeitos do 
turismo sobre o patrimônio cultural. O turismo geralmente contribui para a proteção de 
cidades históricas, a arquitetura tradicional, monumentos e outras manifestações. 
Entretanto, os usos e costumes podem ser modificados na convivência entre os 
imigrantes e turistas, e até serem alteradas as manifestações artísticas autóctones para 
atender as preferências da clientela formada por turistas. Para o mesmo autor, não é 
possível dizer se o turismo é mais ou menos depredador do meio ambiente que outras 
atividades humanas; se o turismo apresenta aspectos negativos, a culpa é 
exclusivamente decorrente de um planejamento mal feito ou de uma implantação não 
conduzida adequadamente. 
O turismo pode ser descrito como um subsistema componente do suprassistema 
sociocultural; ao descartar o paradigma sistêmico, o turismo dimensiona-se como um 
macrocosmo, apesar de ser um microcosmo operando em uma entidade maior e afetada 
por ela (MOLINA, 2001). Para o autor, o sistema teria de explorar seus atrativos 
turísticos, e assim que essa exploração provocasse a degradação desses atrativos, 
deveria ocorrer uma força oposta imprimida pelo homem, de caráter conservador ou 
regenerador, para garantir a manutenção desse sistema. Na prática, essa força 
conservadora ou regeneradora é inibida por forças de outros subsistemas, como o 
econômico. 
A legislação de proteção ambiental, cultural e turística existe em quase todos os 
países; o poder de grupos de interesses, a pressão econômica e as relações privilegiadas 
com as administrações locais ocasionam a violação dessa adequada e boa 
regulamentação (RUSCHMANN, 1997). Para a autora, há necessidade da intervenção 
no desenvolvimento do turismo, pois, na prática, os que vivem do turismo resistem em 
acatar voluntariamente aos interesses específicos das comunidades e de proteção do 
ambiente. Ainda segundo ela, o temor dos empresários de serem chamados de otários, e 
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a desconfiança das boas intenções dos concorrentes, além dos interesses individuais, 
alimentam essa resistência diante das comunidades e da legislação. 
Os estudos sobre os impactos sociais geralmente analisam o impacto da indústria 
do turismo sobre a população local e seus estilos de vida, enquanto os estudos 
ecológicos apresentam a transformação física do local e das paisagens regionais 
decorrente dessa atividade (FENNELL, 2002). Para esse autor, os impactos sociais 
podem ser identificados pelos sentimentos da população local em relação à indústria do 
turismo, que podem ser de euforia, apatia, perturbação e antagonismo. Os impactos 
ecológicos compreendem a limitação da intensidade de uso da área, considerando suas 
características físicas e culturais. Aos estudos de impactos provocados pelos turistas nos 
locais de destino deverão ser considerados também os efeitos provocados pelos turistas 
em seu meio ambiente de origem. 
Os estudos sobre os impactos ambientais ocasionados pelo turismo destacam o 
limite do número de pessoas que um determinado ambiente pode suportar conservando 
suas características. Pires (2005) define a capacidade de carga como a capacidade que 
um determinado meio ou ambiente possui para suportar o afluxo de visitantes e turistas 
sem perder as características de sua originalidade ou ter ameaçada a sua integridade. 
Para o autor, a capacidade de carga deve ser considerada como um conceito operacional 
visando reduzir impactos indesejados em áreas naturais protegidas e nas praias 
litorâneas em geral. Swarbrooke (2000) classifica a capacidade de carga como física 
(acomodação física do turista), ambiental ou ecológica (número de turistas que não dá 
início aos danos ao ambiente ou ao ecossistema), econômica (número de turistas que 
não causa a supervalorização de imóveis, serviços e insumos), social (número de turistas 
e migrantes que não altera a estrutura social e cultural local), perceptiva (número de 
pessoas que não afeta qualitativamente o turismo), infraestrutural (de acordo com a 
capacidade da infraestrutura local). Williams et al. (2001) agrupam a capacidade de 
carga em indicadores numéricos de volume (volume de pico horário, diário, semanal, 
anual de turistas), de densidade (número de pessoas/hectare), e de mix de mercado 
(número de unidades de turistas/unidades de residentes). Para esses autores, a 
capacidade de carga refere-se à capacidade de uma determinada localidade ou região de 
absorver o turismo antes que a comunidade se ressinta de efeitos negativos; a 
administração da capacidade de carga deve envolver a população local, os 
incorporadores, os operadores e o governo. Existem controvérsias sobre a utilização da 
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capacidade de carga como instrumento de administração: ela limita e controla formas de 
turismo que possam ameaçar o emprego sustentado de recursos que são limitados e 
discorda dos planos de maximização das oportunidades de crescimento e dos benefícios 
decorrentes do aumento de sua utilização pelos turistas (WILLIAMNS et al., 2001). 
Para Murphy (2001), a capacidade de carga implica a existência de limites fixos e 
determináveis para o desenvolvimento ocorrer sem modificações ou deterioração, mas 
que, na realidade, as mudanças e modificações que ocorrem no ambiente têm efeito 
somatório. O autor menciona o sistema LAC (Limits of Acceptable Change), utilizado 
para estabelecer o emprego aceitável e adequado dos recursos nas condições desejadas 
para a área e não na carga de uso que uma área pode suportar. Pires (2005), além do 
sistema LAC, apresenta outros modelos empregados para a gestão de áreas turísticas, 
como o Espectro de Oportunidades Recreativas – ROS (Recreation Opportunity 
Spectrum), Gestão do Impacto de Visitantes – VIM (Visitor Impact Manegement), 
Processo de Gestão da Visitação – VAMP (Visitor Activity Management Process), 
Modelo de Otimização do Turismo – TOM (Tourism Optimization Model), Proteção 
aos Recursos e à Experiência dos Visitantes – VERP (Visitor Experience and Resource 
Protection), com os seus atributos positivos e suas limitações como modelo. 
O turismo de massa surgiu do movimento esquerdista europeu pela ânsia de 
equiparação do direito ao tempo livre, à educação, ao lazer e turismo de uma parte da 
sociedade que não tinha acesso a esse direito (RAMALHO et al., 2010). O turismo de 
massa envolve o agenciamento, transporte e hospedagem, visando ao barateamento dos 
custos da viagem. Com o tempo, o turismo de massa se deturpou, provocando 
desdobramentos negativos relacionados com a sazonalidade, comprometimento dos 
recursos naturais, especulação imobiliária, elevação de preços e produtos, pressão de 
corporações turísticas sobre as terras e população, incentivo à prostituição, desrespeito à 
cultura e tradições locais, espetacularização da cultura, inchamento do trânsito e 
desequilíbrio econômico (RAMALHO et al., 2010). 
A partir da proposta de sustentabilidade do Relatório Brundtland (1987), surgiu o 
turismo alternativo, caracterizado pela participação da comunidade na atividade do 
turismo, realizado em pequena escala e local, preocupando-se em minimizar os 
impactos sociais e ambientais sobre a população receptora, e em promover a geração de 
benefícios locais, o incremento da economia local e a melhor distribuição de renda 
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através dos recursos financeiros obtidos na prática do turismo (RAMALHO et al., 
2010). 
O planejamento participativo é uma das opções mais significativas para inserir a 
população local no processo de decisão e gestão das atividades turísticas (PESSOA et 
al., 2010). Segundo esses autores, muitas comunidades participativas tornam-se 
coletivamente capazes de se mobilizar em busca dos seus interesses econômicos, 
políticos, culturais e sociais. 
Sampaio et al. (2010) apresenta uma forma de turismo de base comunitária que 
chama de turismo de base sustentável. Esse turismo é praticado em comunidades não 
urbanas como comunidades extrativistas, pesqueiras artesanais, de pequenos 
agricultores familiares, de indígenas, de quilombos, de caiçaras entre outros. Para esses 
autores, o desafio é desenvolver esse tipo de turismo sem descaracterizar essas 
comunidades, garantindo a sustentabilidade da cultura e tradição dessas comunidades. 
O ecoturismo surgiu com estratégias conservacionistas, preocupado com os 
recursos naturais e culturais, com a localidade e a participação comunitária, fomentando 
impactos positivos sobre a natureza e a conservação ambiental (POLES et al., 2010).  
Segundo Hawkins et al. (2001), o ecoturismo são viagens realizadas para áreas 
naturais, para conhecer as comunidades ali existentes, proporcionando oportunidades 
econômicas que colaboram com a conservação e a preservação do ecossistema. 
Swarbrooke (2000) considera o ecoturismo como um fenômeno novo, e que se este 
crescer em uma escala de massa (como aconteceu no Quênia com os safáris) poderá 
exibir muitas das características do turismo litorâneo de massas. Segundo esse autor, a 
falta de evidências empíricas no campo do turismo sustentável dificulta a avaliação em 
escala de alguns problemas com os impactos ambientais negativos do turismo, além do 
julgamento de valor dos analistas que compartilham a mesma visão do assunto. Outro 
termo empregado é o do turista verde, preocupado com as questões ambientais; para 
Swarbrooke (2000), este tipo de turista estaria mais preocupado com o meio ambiente 
como um fator determinante na qualidade de suas experiências de férias do que com os 
impactos ambientais do turismo em geral. 
A sustentabilidade do turismo pode ser obtida com a exploração dos recursos 
naturais sem esgotá-los, respeitando a tradição sociocultural local e assegurando uma 
atividade econômica viável a longo prazo (SOARES, 2010). Para esses autores, a 
prática de gestão, incluindo nela a sustentabilidade econômica, ambiental e 
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sociocultural, é perfeitamente aplicável a todas as formas de turismo, inclusive o 
turismo de massa. 
Segundo Brusadin (2008), o planejamento turístico sustentável deve ser baseado 
em princípios ecológicos sólidos, na avaliação do ambiente físico e dos sistemas 
econômicos, sociais, políticos e físicos dos quais o turismo faz parte. 
O novo paradigma de desenvolvimento sustentável é de interesse elementar na 
prática do turismo, constituindo uma atividade que vende o meio ambiente, físico e 
humano, como seu produto (MURPHY, 2001). Para esse autor, a sustentabilidade do 
turismo é obtida observando-se a demanda representada pelos benefícios que os 
visitantes procuram e as estratégias de mercado que podem ser aplicadas para atender 
aos clientes e anfitriões. Para Bramwell (2001), os princípios do turismo sustentável são 
os recursos (saúde humana e a integridade dos recursos naturais e construídos pelo 
homem), o futuro (para que as gerações futuras se beneficiem de recursos e opções 
como a atual geração), e a igualdade (justiça na distribuição dos benefícios e custos 
econômicos, sociais, culturais e ambientais). Bramwell (2001) apresenta quatro 
instrumentos políticos a serem utilizados pelos governos: o encorajamento do governo 
através da informação, da educação e da persuasão dirigidas às operadoras de turismo, 
turistas e comunidades turísticas; os incentivos financeiros beneficiando os negócios de 
turismo, os turistas e a comunidade anfitriã; os gastos com a aquisição de terras 
necessárias à preservação e com a infraestrutura necessária (transporte público, 
administração de resíduos e outros); as regulamentações sobre o meio ambiente, 
zoneamento da terra em área turística, plano diretor.  
Turismo sustentável é o turismo economicamente viável, que não destrói os 
recursos dos quais o turismo no futuro dependerá, principalmente o meio ambiente 
físico e o tecido social da comunidade local (SWARBROOKE, 2000). Este autor 
comenta que o consenso geral é de que o turismo litorâneo de massa não é compatível 
com o conceito de turismo sustentável, enquanto o ecoturismo é encarado como o mais 
coerente com a sustentabilidade. 
Bosch et al. (1998) definem a diferença entre o turismo de qualidade e o turismo 
sustentável e concluem que eles não só são compatíveis, como juntos são a garantia de 
êxito para um projeto turístico. Assim, esses autores definem turismo de qualidade 
como a diferença entre a expectativa do turista e a sua satisfação pelos serviços 
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recebidos; e o turismo sustentável é aquele que tem viabilidade econômica, preserva o 
ambiente e promove a integração social da comunidade anfitriã com o turismo. 
Poles et al. (2010) consideram o conceito de desenvolvimento sustentável 
bastante questionável, considerando-o globalizador, com enfoque economicista 
neoliberal, com soluções tecnológicas, racionais e científicas, locais, regionais e 
autônomas, e questionam a aceitação desse conceito por vários atores sociais, de 
diversos círculos e esferas de poder. 
A Educação Ambiental, sendo um processo de aprendizagem permanente, 
estimula ações e atitudes relacionadas ao equilíbrio do indivíduo, da sociedade e do 
meio ambiente (GEERDINK et al., 2010). Às operadoras de turismo e outras empresas 
atuantes na comunidade cabe zelar pelas condições de trabalho de seus empregados e as 
condições suas e de seus familiares, de moradia, saúde e educação, posturas impositivas 
para quem pratica a sustentabilidade (SILVA et al., 2010). O marketing no setor 
turístico compreende criação e venda de destinos, instalações e serviços, identificação 
de mercados em potencial e a determinação de preços e produtos (BUCIOLI et al., 
2010). Para esses autores, os empreendedores devem ser cautelosos com a propaganda 
falsa; a exposição do consumidor ao risco de uma propaganda enganosa em busca de 
maior lucro é incompatível com uma postura ambiental e socialmente correta. 
A Organização Mundial de Turismo (OMT) é uma agência especializada das 
Nações Unidas e a principal organização internacional no campo do turismo. Funciona 
como um fórum global para questões de políticas turísticas e como fonte de 
conhecimento prático sobre o turismo. A OMT agencia a promoção do desenvolvimento 
de um turismo responsável, sustentável e universalmente acessível, com especial 
atenção aos interesses dos países em desenvolvimento. A OMT promove políticas 
voltadas para a redução da pobreza e o desenvolvimento sustentável, conforme os 
Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) preconizados pelas Nações Unidas. 
Sua sede é em Madri, Espanha, e com representações regionais na África, Américas, 
Ásia Oriental e Pacífico, Europa, Oriente Médio e Sul da Ásia. Em 2008, a OMT 
contava com membros de 160 países, e mais de 360 membros afiliados, representando o 
setor privado, instituições educacionais, associações e autoridades locais de turismo. A 
OMT apoia os esforços para o aperfeiçoamento do Código Mundial de Ética do 
Turismo, entre os seus países membros, empresas e destinos turísticos, visando 
maximizar os efeitos econômicos, sociais e culturais positivos do turismo e 
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minimizando os impactos sociais e ambientais negativos que essa atividade pode 
promover (UNWTO, 2009).  
A Organização Mundial do Turismo (OMT, 1994) conceitua turismo como “as 
atividades que realizam as pessoas durante suas viagens e estadas em lugares diferentes 
ao seu entorno habitual, por um período consecutivo inferior a um ano, com finalidade 
de lazer, negócios ou outras”. O desenvolvimento da atividade turística causa impactos 
tanto positivos quanto negativos ao meio ambiente. Segundo a OMT, o turismo ajuda a 
melhorar a qualidade ambiental geral das áreas, pois os turistas gostam de visitar lugares 
que sejam atrativos, limpos e não poluídos. O Código Mundial de Ética do Turismo, 
divulgado pelo Comitê Mundial de Ética do Turismo (constituído por representantes de 
cada uma das regiões do mundo e de cada um dos grandes grupos de agentes do setor 
turístico: governos, setor privado, trabalhadores e organizações não governamentais), 
reafirma os objetivos enunciados nos Estatutos da Organização Mundial de Turismo. 
Nele, fica demonstrada  
 
... a consciência acerca do papel decisivo e central, reconhecido a essa organização 
pela Assembleia Geral das Nações Unidas na promoção e no desenvolvimento do 
turismo, visando contribuir para a expansão econômica, a compreensão 
internacional, a paz e a prosperidade dos países, bem como o respeito universal e a 
observância dos direitos do homem e das liberdades fundamentais, sem distinção 
de raça, sexo, língua ou religião. (BADARÓ, 1999). 
 
O planejamento de turismo hoje também é baseado na sustentabilidade, 
procurando desenvolvê-lo minimizando os impactos negativos e maximizando os 
impactos positivos, a partir da tríade desenvolvimento econômico, desenvolvimento 
social e preservação ambiental. 
Para a OMT (1999), os três pilares da sustentabilidade do turismo são a 
sustentabilidade econômica (renda e geração de empregos), sustentabilidade ambiental 
(proteção da natureza e conservação dos recursos naturais), e sustentabilidade social e 
cultural (respeito aos valores e tradições e manutenção do equilíbrio social). A OMT 
(1999) considera como ameaças à sustentabilidade do turismo a possibilidade de 
impactos ambientais sobre os recursos naturais, risco da perda do controle local dos 
processos produtivos em favor de empresas exteriores, riscos de perdas culturais e 
sociais da comunidade com a prática do turismo, reações sociais em confronto com a 
inovação produtiva e o comércio estabelecido pelo turismo, e o turismo como fator 
desequilibrador das diferenças sociais e econômicas. 
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O Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) publicou em 
2005 um guia para responsáveis políticos intitulado “Por um turismo mais sustentável”. 
Nele detalha o que vem a ser turismo sustentável, as implicações políticas para um 
programa de turismo sustentável e os instrumentos necessários para um turismo mais 
sustentável. Esses instrumentos podem ser instrumentos de medição (indicadores de 
sustentabilidade); instrumentos de controle (legislação e fiscalização); instrumentos 
econômicos (impostos e taxas); instrumentos voluntários (diretrizes políticas, códigos 
de conduta, de intenções e auditorias, certificação voluntária e contribuições 
voluntárias), e instrumentos de apoio (dotação e gestão de diversas infraestruturas e 
serviços públicos). As certificações, de uso crescente na atividade do turismo, são o 
reconhecimento das medidas tomadas pela empresa para minimizar os impactos 
ambientais, melhorar o relacionamento interno e externo, por meio de selos ou 
logomarcas (SARACENI et al.,2010). 
O Conselho Mundial de Viagem e Turismo (WTTC) é um fórum internacional 
composto de mais de cem presidentes de empresas de viagens e de turismo de todo o 
mundo. Fundado por empresários em 1990, promoveu a primeira reunião em 
Washington em 1991, com a participação de 32 representantes mundiais. O WTTC 
promoveu em Florianópolis o 9º Congresso do Conselho Mundial de Viagem e 
Turismo, de 14 a 16 de maio de 2009, e contou com a participação de 1300 inscritos de 
59 países e de 110 jornalistas, sendo 70 brasileiros e 40 estrangeiros (WTTC, 2009). 
Nesse Congresso, foi apresentado o turismo sustentável não só como um negócio 
co viés altruísta, mas como parte de uma estratégia para o sucesso do negócio. Chamado 
de “o novo padrão verde”, reconhece que as melhores práticas para um turismo 
sustentável incluem a responsabilidade social e ambiental como estratégia de um 
negócio rentável. Com os consumidores adotando cada vez mais os “padrões verdes” de 
consumo, a prática do turismo sustentável compreende a utilização de energias 
renováveis, o uso de materiais reciclados e o abastecimento de alimentos e produtos 
locais, capazes de obter o apoio da comunidade no processo do desenvolvimento 
econômico promovido pelo turismo (WTTC, 2009). 
Assim, esses dois fóruns mundiais, a Organização Mundial do Turismo, 
aglutinando os países e parceiros, e o Conselho Mundial de Viagem e Turismo, 
representando o setor privado mundial na área do turismo, apregoam a necessidade de 
um turismo sustentável para que ele possa continuar a crescer em todo o planeta. Essa 
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sustentabilidade compreende os devidos cuidados com o ambiente em que ele é 
praticado, o uso de energia renovável, aliado à participação social local no processo do 
desenvolvimento econômico promovido pelo turismo 
No Brasil, em 1991, o Governo Federal cria o primeiro Plano de Desenvolvimento 
do Turismo, que não chegou a ser implantado, e em 1994 cria o Plano Nacional de 
Ecoturismo. O Programa Nacional de Municipalização do Turismo (PNMT) é criado 
em 1994, com o objetivo de integrar e descentralizar o planejamento e a gestão do 
turismo no país. O PNMT adota a metodologia da Organização Mundial do Turismo, 
considerando o turismo como atividade sustentável econômica, social e ambiental. 
Assim, o planejamento do turismo descentralizado, local, deve ocorrer integrado ao 
planejamento regional e nacional, conforme preconiza o PNMT, e de maneira 
sustentável. Atualmente, esse programa está vinculado à Secretaria Nacional de 
Políticas do Turismo, que atua na política nacional do setor em consonância com as 
determinações do Conselho Nacional de Turismo. O Conselho Nacional de Turismo foi 
instituído pelo Decreto 4686 de 29/04/2003, com objetivo de assessorar o Ministério de 
Turismo nas políticas do setor. O Ministério de Turismo realizou um estudo completo 
do produto turístico brasileiro, no período de 2003 a 2007, para a demanda nacional, 
chamado de Plano Cores do Brasil, e em 2005, para a demanda internacional, chamado 
de Plano Aquarela (BUCIOLI et al., 2010). 
Atualmente tramita no Senado Federal o Projeto de Lei Federal 5409 de 2009, que 
estabelece os programas de fomento, apoio e incentivo ao Turismo Receptivo 
Brasileiro, empreendidos pela administração federal, nos moldes praticados para a 
cultura. O Turismo Receptivo Brasileiro, de acordo com esse projeto de lei, compreende 
ações e iniciativas de agentes econômicos e de agentes institucionais de turismo, que 
visam captar fluxo de visitantes para o país, bem como ações e iniciativas para o 
desenvolvimento de atividades, atendimento, assistência e recepção aos visitantes, além 
de ações e iniciativas de promoção do “Produto Brasil” no mercado nacional e 
internacional. Essa lei pretende disciplinar o setor turístico definindo novas regras de 
incentivo ao desenvolvimento do turismo no país, com o consequente aumento do fluxo 
de turistas nacionais e internacionais. 
A praia é um espaço natural que possui vocação e requisitos altamente valiosos 
para o lazer (MIDAGLIA, 1996). Para a autora, o impacto causado pela frequência dos 
banhistas na praia é resultado das diferentes formas de pressão desses usuários sobre a 
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paisagem, adicionadas à falta de planejamento, de posturas políticas corretas, 
infraestrutura, educação básica e ambiental. 
O Brasil possui imensa faixa litorânea, com grande quantidade de praias, o que o 
torna um atrativo natural para turistas nacionais e estrangeiros. O Nordeste é um grande 
polo de turismo de praia para os europeus e americanos, além do turista brasileiro. No 
sul do país, o turismo de praia ocorre no verão. Pela quantidade, beleza, e serviços 
oferecidos, Santa Catarina consolida-se como o maior centro de turismo de praia no sul 
do Brasil, recebendo turistas da Argentina, Chile, Uruguai, Paraguai, além do turista 
doméstico. O presidente do WTTC, Jean Claude Baumgarten, quando da realização do 
9º Congresso do Conselho Mundial de Viagem e Turismo em Florianópolis, declarou da 
oportunidade presente de ocorrer o desenvolvimento do turismo sustentável com mais 
investimentos do setor privado internacional em Santa Catarina (WTTC, 2009). A 
potencialidade turística de Santa Catarina foi evidenciada por Jean Claude Baumgarten. 
 O afluxo de turistas ao estado de Santa Catarina distribui-se em todo o litoral. 
Balneário de Camboriú, Florianópolis e Itapema destacam-se pelo número de turistas 
que recebem anualmente. Entretanto, esse desenvolvimento turístico ocorreu 
gradativamente, a partir da década de 1960, sem planejamento espacial, com a ausência 
de infraestrutura, e sem a preservação da paisagem, época em que ainda não se cogitava 
planejamento sustentável. A ocupação desordenada do litoral, com a urbanização das 
praias sem a adequada infraestrutura de saneamento básico, e a invasão de áreas de 
preservação, sítios naturais, sítios arqueológicos e cenários, provocaram a poluição das 
águas e dos cenários, além da perda de patrimônio material e até mesmo imaterial. 
O movimento de turistas no estado vem aumentando gradativamente, com maior 
afluxo de turistas nos meses de janeiro e fevereiro; as praias catarinenses, por se 
situarem em região não tropical, têm sazonalidade anual conhecida como época da 
temporada. Em relação ao ano de 2007, na temporada de 2008 houve um incremento de 
turistas na ordem de 7,36%, e de 8,63% na temporada de 2009. A temporada de 2009 
ficou prejudicada pelas intensas chuvas e consequentes desastres que se abateram no 
estado em novembro de 2008, afastando parte dos turistas previstos para a temporada 
(Tabela 1).  
 
Tabela 1: Movimento estimado de turistas em Santa Catarina no período 2007/09 







Para o ano de 2008, a SANTUR (empresa estatal, Santa Catarina Turismo S.A.) 
estimou o movimento de turistas no estado nos meses em que considera o maior afluxo 
de turistas, evidenciando que os meses de janeiro e fevereiro são aqueles de maior 
interesse turístico (Tabela 2). 
 
Tabela 2 : Movimento estimado de turistas nos meses de maior fluxo turístico  
(Fonte: Santur/Gerência de Planejamento, 2009) 
 
Com relação aos principais atrativos turísticos, a SANTUR apresenta dados em 
que nos meses de maior afluxo de turistas, os atrativos naturais representam quase 50% 
do interesse dos turistas, evidenciando o turismo de praia como o principal atrativo de 
Santa Catarina (Tabela 3).  
 
Tabela 3: Principais atrativos turísticos nos meses de maior fluxo turístico 
 (Fonte: Santur/Gerência de Planejamento, 2009) 
 
Pelo fato de a população gostar de banhar-se na água, praticar natação, vela e 
pescaria, é necessário que os rios, praias e lagos estejam limpos, para que o turismo 
possa ser um bom negócio para todos; os esgotos, quando não são tratados 
adequadamente, contaminam a água de recreação, os peixes e outros frutos do mar, 
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transmitindo doenças como a cólera, tifo, disenteria, hepatites e uma variedade de 
doenças da pele e dos olhos (EUHOFA, IH&RA, UNEP DTIE, 2001). 
O processo de implantação do turismo em Santa Catarina, sem planejamento, e 
incrementado pelo turismo de massa e sazonal, ocasionou uma realidade que caminha 
para a insustentabilidade. A falta de infraestrutura de saneamento básico, provocando a 
poluição das praias; o desenvolvimento econômico provocado pelo turismo, resultando 
numa participação desigual nos lucros; a sazonalidade da prática do turismo, levando à 
criação do trabalhador temporário e à não-observância de seu direito trabalhista; a 
migração de trabalhadores para o litoral, ocasionando o inchamento das cidades, com o 
crescimento de áreas degradadas onde esses trabalhadores de instalam; a falta de 
participação da população residente no planejamento turístico; o desrespeito às 
manifestações culturais, sítios arqueológicos e meio ambiente,  são constatações das 
consequências da prática do turismo de praia em Santa Catarina.  
 
 
3.4.  A atividade de turismo, a balneabilidade e a saúde da população 
 
A litoralização da população humana é uma tendência mundial, característica 
apresentada no Brasil desde o processo de sua colonização. Em Santa Catarina, o 
processo colonizador litorâneo praticado pelos portugueses foi seguido pela colonização 
em direção ao interior, promovido por imigrantes, principalmente de etnia alemã e 
italiana, a partir do século XIX. A retomada do processo de litoralização aconteceu na 
segunda metade do século XX e vem se acentuando nas últimas décadas, promovido 
pela migração interna do interior de Santa Catarina e de outros estados. A procura de 
oportunidade de trabalho nas maiores cidades deste estado, que em sua maioria se 
localiza no litoral, a concentração de escolas de ensino superior e o mercado de trabalho 
proveniente do turismo, além da facilidade de acesso ao turismo de praia, são 
ingredientes que alimentam a migração interna de Santa Catarina e de outros estados da 
federação. As atividades de infraestrutura, como a construção civil e serviços de 
comércio e hotelaria, geram oferta de emprego para grande contingente de mão de obra, 
muitas vezes não qualificada, acelerando a migração para essa região litorânea. A 
chegada desses contingentes populacionais nem sempre acontece com um 
desenvolvimento socioeconômico justo, mas sempre causando impacto ambiental, 
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ingredientes impeditivos de um desenvolvimento sustentável. A concentração humana 
no litoral catarinense gera a necessidade de grandes investimentos públicos e privados 
para atender à demanda de serviços e produtos. 
No verão, quando as praias do litoral recebem grande contingente de turistas, a 
infraestrutura de serviços existentes tem de suportar uma demanda acentuada para 
atender a essa população flutuante. Os investimentos privados para atender a essa 
demanda são sempre mais rápidos que os investimentos públicos. O resultado é que se 
tem uma grande infraestrutura de bares, restaurantes, hotéis, habitações, áreas de lazer e 
entretenimento com uma limitada oferta de serviços básicos, como abastecimento de 
água, sistemas de esgotos sanitários, serviços de coleta de resíduos sólidos, sistema 
viário, sistema de saúde, sistema de segurança, dentre outros. A limitação ou 
inexistência dos serviços de esgotamento sanitário provoca um impacto ambiental 
negativo nos recursos hídricos e nas praias utilizadas para banho, levando a um 
ambiente degradado e suscetível de se tornar reservatório de doenças transmissíveis 
para o homem. A avaliação do impacto ambiental na maioria das praias catarinenses, 
derivada da ocupação desenfreada do nosso litoral, sem sustentabilidade, é preocupante: 
na medição da qualidade das águas para banho, através do indicador de balneabilidade 
realizado em 182 pontos das 149 praias monitoradas no verão 2008, 26,9% desses 
pontos apresentaram-se impróprios para banho. 
A projeção do crescimento do turismo nas praias catarinenses deve continuar de 
forma ascendente, acompanhando a tendência nacional e global, o que certamente 
provocará um maior crescimento na economia catarinense. Há necessidade de avaliar-se 
a forma como esse turismo está sendo praticado, não só como um fator propulsor do 
desenvolvimento socioeconômico da região, mas a sua relação com a qualidade do 
ambiente em que ele está sendo explorado, e a valorização da mão de obra empregada, 
para que esse desenvolvimento ocorra de forma sustentável. O comprometimento da 
qualidade desse ambiente e, em particular, a qualidade das águas das praias, poderá ser, 
no futuro, o fator da insustentabilidade desse processo de desenvolvimento. A 
identificação da situação presente e a projeção do que deve ser feito para um 
desenvolvimento sustentável do turismo em Santa Catarina são estudos que devem ser 
intensamente debatidos. A partir da Agenda 21, têm-se proposto diversos modelos para 





O turismo desenvolvido sem planejamento poderá cada vez mais provocar 
impactos negativos ao meio ambiente, compreendendo a destruição de sítios naturais 
locais, sítios arqueológicos e cenários, e a poluição das águas, dentre outros. O 
comprometimento das águas utilizadas para banho não só afeta o ecossistema marinho, 
mas principalmente a saúde dos banhistas. A Resolução 274/2000 do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) estabelece critérios de avaliação da qualidade 
das praias que são utilizadas para banho (Anexo 4 ). 
O artigo 1º da Resolução define os diversos tipos de águas e os parâmetros a 
serem utilizados para a classificação de uso das águas: define o que são águas salobras, 
águas doces e águas salinas, e os indicadores Coliformes Fecais, Escherichia coli e 
Enterococcus. 
A utilização do microorganismo Escherichia coli como indicador deve-se ao fato 
de que essa bactéria vive no organismo humano e nos animais de sangue quente 
(intestino), é abundante nas fezes (100 milhões de células por grama de matéria fresca) 
e cresce facilmente em meios de cultura, vivendo bastante tempo na água (SILVA 
FILHO, 2007). Segundo o autor, a Escherichia coli faz parte de um grupo de 
organismos denominados genericamente de coliformes, presentes nas fezes, sendo que a 
Escherichia coli representa 95% desses organismos (outros seriam Enterobacter 
aerogenes, E.cloaceae, Klebsiella e Citrobacter). Estes outros organismos também 
podem ser encontrados no ambiente, como solo e água (coliformes totais). 
Os enterococos (Streptococus faecalis) são outro grupo de organismos presentes 
nas fezes, e que a Resolução 274 também utiliza como indicador de balneabilidade. A 
presença desses indicadores confirma a presença de fezes humanas na água e 
potencializa a presença de outros seres vivos nessas fezes humanas, que são agentes 
etiológicos de doenças e que possam ter sido excretados por homem doente, podendo 
ser transmitidos para outros através dessa água. A United States Environment Protection 
Agençy (USEPA, 2000) considera os enterococos como melhores indicadores de 
poluição fecal em água marinha por serem mais resistentes nesse ambiente. Lacava 
(2005), em seu trabalho realizado em Balneário de Camboriú sobre a classificação de 
balneabilidade através dos indicadores coliformes fecais e enterococos, observou que a 
resistência dos enterococos é maior no ambiente salino, e que quando acontecem 
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períodos de chuva, é maior a quantidade de coliformes fecais, que são mais eficientes 
como indicadores em água doce. 
O artigo 2º da Resolução define o que vem a ser balneabilidade e as condições de 
balneabilidade (recreação de contato primário) dessas águas. Segundo essa resolução, as 
praias são classificadas nas categorias Própria (Excelente, Muito Boa e Satisfatória) e 
Imprópria para banho, de acordo com a densidade de coliformes fecais ou Escherichia 
coli ou enterococos resultante de análises feitas em cinco amostras consecutivas. 
As águas serão consideradas próprias para banho quando: 
- em 80% ou mais de um conjunto de amostras obtidas em cada uma das cinco semanas 
anteriores, colhidas no mesmo ponto, houver no máximo 250 coliformes fecais ou 200 
Escherichia coli ou 25 enterococos por 100 mililitros (excelente); 
- em 80% ou mais de um conjunto de amostras obtidas em cada uma das cinco semanas 
anteriores, colhidas no mesmo ponto, houver no máximo 500 coliformes fecais ou 400 
Escherichia coli ou 50 enterococos por 100 mililitros (muito boa); 
- quando em 80% ou mais de um conjunto de amostras obtidas em cada uma das cinco 
semanas anteriores, colhidas no mesmo ponto, houver no máximo 1000 coliformes 
fecais ou 800 Escherichia coli ou 100 enterococos por 100 mililitros (satisfatória). 
As águas serão impróprias para banho quando: 
- em mais de 20% de um conjunto de amostras obtidas em cada uma das cinco semanas 
anteriores, colhidas no mesmo ponto, houver mais de 1000 coliformes fecais ou 800 
Escherichia coli ou 100 enterococos por 100 mililitros; 
- o valor obtido na última amostragem for superior a 2500 coliformes fecais ou 2000 
Escherichia coli ou 400 enterococos. 
Segundo a CETESB (Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental), 
balneabilidade é a qualidade das águas destinadas à recreação de contato primário, 
sendo este entendido como um contato direto e prolongado com a água (natação, 
mergulho, esqui aquático, etc.), em que a possibilidade de ingerir quantidades 
apreciáveis de água é elevada. Ainda segundo a CETESB, diversos são os fatores que 
condicionam esgotos na praia: 
- existência de sistemas de coleta e disposição dos despejos domésticos gerados nas 
proximidades; 
- existência de córregos afluindo ao mar; 
- afluência turística durante os períodos de temporada; 
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- fisiografia da praia; 
- ocorrência de chuvas; 
- condições de maré. 
A CETESB apresenta on-line para a sociedade uma tabela em que resume a 
qualidade da água para recreação, conforme a Resolução 274 do CONAMA, 
apresentada na Tabela 4.  
Tabela 4: Indicadores de balneabilidade (adaptado de CETESB, 2009) 
O INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade 
Industrial) coordena o Projeto de Conscientização e Educação do Consumidor e do 
Usuário, um dos Projetos Estratégicos do PBQP - Programa Brasileiro da Qualidade e 
Produtividade, desenvolvido pelo Governo Federal. Este projeto tem por objetivo  
 
... dotar os consumidores de produtos e serviços, e os usuários dos serviços 
públicos no país, de conhecimentos e informações que os capacitem a fazer 
escolhas bem fundamentadas de bens e serviços e que os tornem conscientes de 
seus direitos e obrigações, bem como estabelecer canais de comunicação entre o 
cidadão e as entidades prestadoras de serviços públicos. 
 
Ele vem sendo desenvolvido em conjunto com órgãos e entidades públicas e 
privadas ligadas à questão da orientação, defesa e educação dos consumidores, e 
contempla uma série de ações, entre elas, a de informar à população sobre aspectos de 
saúde, segurança e meio ambiente. 
Neste contexto, o INMETRO, em parceria com o IBAMA, decidiu desenvolver 
um estudo para avaliar as condições de balneabilidade de praias do litoral brasileiro. Em 
Santa Catarina, esse projeto se realiza em parceria com o órgão estadual do meio 
ambiente, que é Fundação do Meio Ambiente - FATMA. A FATMA já tem integrada à 
sua rotina o controle de qualidade das águas das praias do litoral catarinense. 
3.4.2. A saúde da população relacionada com a balneabilidade 
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Vida é interação do indivíduo com o meio (Chaves, 1980). Para ele, o gradiente 
de sanidade (atributo individual) permite situar o indivíduo em uma escala de acordo 
com sua capacidade biológica para funcionar no ecossistema e o grau de sucesso 
alcançado nesse funcionamento em um determinado momento. Se a sua capacidade 
biológica não obtém sucesso, ocorre o episódio da doença.  
Através da história natural das doenças, conhecem-se as origens das doenças, ora 
ocasionadas por fatores ambientais ora por fatores individuais. Assim, através dessa 
história, sabe-se que a água contendo microorganismos patogênicos torna-se uma fonte 
inanimada de doenças transmissíveis. O homem, ao utilizar essa água para saciar a sua 
sede, para higienizar alimentos ou para sua recreação, poderá ser infectado por esses 
microorganismos patogênicos responsáveis por doenças no homem. 
No estudo de balneabilidade das praias, a impropriedade de uma praia para banho 
identifica que as águas dessa praia podem ser a fonte ou reservatório de doenças, ou 
seja, podem conter microorganismos patogênicos, causadores de doenças ditas de 
“veiculação hídrica”. Muitas são as doenças de veiculação hídrica, como diarreias, febre 
tifoide e paratifoide, leptospirose, amebíase, hepatites, ascaridíase, infecções na pele e 
nos olhos, além daquelas em que a água favorece o ciclo vital de vetores biológicos, 
como a esquistossomose e a filariose. A Fundação Nacional de Saúde (FUNASA, 2002) 
destaca entre as doenças de veiculação hídrica as diarreias, cólera, febre tifoide 
(necessita de altíssima contaminação), hepatite A e infecções na pele e nos olhos. 
O órgão estadual do meio ambiente, a Fundação do Meio Ambiente – FATMA, 
possui um programa de monitoramento das praias catarinenses chamado de Pesquisa de 
Balneabilidade das Praias. Nessa pesquisa, a FATMA realiza o controle de qualidade 
das águas das praias de acordo com a Resolução 274 do CONAMA.  
A FATMA atende à legislação pertinente utilizando como parâmetro a 
Escherichia coli, considerando a água imprópria para banho quando a contagem 
ultrapassa o limite de 800 NMP em 80% das cinco últimas amostras coletadas ou 
quando a última amostra coletada apresenta uma contagem superior a 2000 NMP. 
No estudo da relação do turismo com a balneabilidade das praias e a presença de 
doenças relacionadas com as águas impróprias para banho, a presença dessas doenças 
pode ser definida pelas medidas de morbidade. A medida de morbidade pode ser feita 
considerando-se a frequência da doença na população. Essa quantificação de doenças é 
feita de duas maneiras: a primeira refere-se aos números de casos iniciados em um 
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determinado período de tempo (ano, mês, semana ou dia), chamados de casos novos ou 
de incidência; a segunda diz respeito ao número de casos existentes, independentes de 
serem novos ou antigos, num período determinado de tempo, chamado de prevalência 
(FORATTINI, 1996). A prevalência da doença é medida pelo levantamento de um 
grupo de pessoas, composto de pessoas que estão doentes naquele momento e outras 
que estão sadias; a fração ou proporção do grupo que está doente (isto é, casos), 
constitui a prevalência da doença (FLETCHER et al.,1996). Também Fletcher et al. 
(1996) definem que tais avaliações ou levantamentos “fotográficos” de uma população 
de indivíduos, incluindo casos e não-casos, são chamados de estudos de prevalência. 
Fletcher et al. (1996) chamam de incidência cumulativa a incidência que descreve a taxa 
de novos eventos em um grupo de tamanho fixo de pessoas, e de incidência-densidade a 
incidência que mede o número de casos novos emergentes de uma população dinâmica 
(mutável), em que os sujeitos estão em estudo e são suscetíveis à doença por períodos 
variados de tempo. 
Segundo Fletcher et al. (1996), a incidência e a prevalência servem para predizer 
o curso futuro de um paciente, para atribuir uma probabilidade e para fazer 
comparações. Pode-se aplicar a variação da incidência ao longo de um período, 
utilizando a variação da incidência de doenças de veiculação hídrica com a variação da 
qualidade da água de recreação. Se houver um aumento da incidência dessas doenças 
quando os indicadores de balneabilidade das praias apontarem para a impropriedade 
para uso humano, pode-se esperar uma maior projeção de doenças por veiculação 
hídrica no futuro, se o comprometimento da qualidade da água para recreação se 
acentuar. 
Laurenti (2005) apresenta o coeficiente de incidência momentânea ou no ponto, 
quando a incidência é medida em um dia, para o caso das doenças agudas. Nesse caso, é 
também chamado de coeficiente de ataque, nome utilizado em doença de natureza 
infecciosa aguda. 
Pode-se dizer então que a incidência de uma doença é o número de casos novos 
ou iniciados de uma doença numa determinada população, num determinado período, 
geralmente de um mês ou de um ano. A incidência considera apenas os casos que foram 
diagnosticados num determinado período. Ela pode ser expressa em número absoluto, 
ou através de um coeficiente chamado de coeficiente de incidência. A obtenção da 
incidência através dos casos novos ocorridos nos meses e nos anos permite construir o 
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nível endêmico de uma doença numa determinada região. O nível endêmico nos dá a 
informação da regularidade da existência de uma determinada doença numa 
determinada população, que geralmente é alterada em função de um fato novo. Esse fato 
novo poderá ser um esforço do serviço de saúde e da sociedade para diminuir a 
incidência da doença. Outro fato novo, também chamado de novo fator causal, poderá 
ser uma consequência da migração, da alteração do ambiente devido à ocupação 
humana, ou ainda devido à mudança comportamental das pessoas. Com a migração, 
poderão vir pessoas com patologias que existem de forma endêmica em sua terra de 
origem, mas que não são representativas nessa região. Outro fator causal poderá ser 
consequente da implantação de empreendimentos com disposição imprópria de 
resíduos, que poderá provocar patologias antes não existentes, como patologias 
ocupacionais e aquelas decorrentes do ambiente alterado. A alteração de 
comportamento da população autóctone, devido ao contato com pessoas com costumes 
e hábitos distintos, vindos de outras regiões, poderá desdobrar-se em manifestações 
patológicas ainda não descritas no lugar, em números absolutos ou em maior proporção. 
A mais antiga e tradicional maneira de mensurar doenças diz respeito às 
estatísticas de mortalidade por causa (FORATTINI, 1996). A medida de mortalidade é 
feita através do coeficiente de mortalidade. Existem diversos tipos de coeficientes de 
mortalidade: mortalidade geral, mortalidade específica por idade, mortalidade específica 
por causa, dentre outros. 
Um dos coeficientes de mortalidade específica por idade é o coeficiente de 
mortalidade infantil. O coeficiente de mortalidade infantil é um dos indicadores de 
saúde mais importantes, pois, além de mensurar a mortalidade infantil de uma região ou 
país através do valor numérico obtido, permite interpretar se esse país ou região tem 
bons serviços de saúde e um bom nível de desenvolvimento econômico e social. Isso 
porque as principais causas da mortalidade infantil são: fatores ambientais (falta de 
higiene e saneamento), doenças infecciosas, desnutrição e precária assistência pré-natal 
e ao parto, características próprias de uma região ou país subdesenvolvido. Esse 
indicador é bom para auxiliar no diagnóstico socioeconômico da região ou país em que 
se propõe realizar um estudo de avaliação de impacto ambiental. 
O coeficiente de mortalidade infantil é uma medida bastante utilizada em saúde 
pública, pois é considerada como um dos melhores indicadores de saúde (FORATTINI, 
1996). Segundo Forattini, as áreas desenvolvidas apresentam mortalidade infantil baixa, 
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com valores inferiores a dez óbitos para cada mil nascidos vivos, e países onde a 
mortalidade é elevada apresentam valores em torno de 100 óbitos para cada mil 
nascidos vivos. Para Forattini, a mortalidade infantil é composta da mortalidade 
neonatal e infantil tardia (pós-neonatal); as causas mais frequentes da mortalidade 
neonatal, que ocorrem nos primeiros 28 dias de vida, não dependem do meio ambiente, 
mas de problemas maternos ligados à gestação, ao parto e ao desenvolvimento fetal; as 
causas mais frequentes da mortalidade pós-neonatal devem-se a fatores ambientais, 
doenças infecciosas e desnutrição. 
O coeficiente de mortalidade infantil poderá ser o identificador primário das 
condições de saúde da população e do nível de desenvolvimento da comunidade. Com 
um coeficiente baixo, a mortalidade para os menores de um ano deverá ser 
preponderante nos óbitos ocorridos nos primeiros 28 dias de vida, com causas 
relacionadas a problemas de gestação, parto e puerpério. Se mesmo com um coeficiente 
de mortalidade infantil baixo, os óbitos por doenças de veiculação hídrica forem 
representativos, eles poderão estar relacionados com a exposição diferenciada dessa 
população infantil às águas contaminadas. Devido à suscetibilidade infantil às doenças 
de veiculação hídrica, é importante a identificação de mortalidade infantil por doenças 
de veiculação hídrica. 
Laurenti (2005) afirma que à medida que melhoram as condições de vida e de 
saúde da população de uma área, a mortalidade infantil diminui. Para ele, a morte de 
menores de um ano é altamente influenciada por condições de saneamento, nutrição, 
educação, habitação, assistência pré-natal, ao parto e à criança, ou seja, está diretamente 
associada às condições socioeconômicas da população. 
Houve um declínio de 67% do coeficiente de mortalidade infantil no Brasil, que 
passou de 82,8 óbitos infantis por mil nascidos vivos em 1980 para 48,3 em 1999 
(IBGE, 1999) e chegando a 20,7 óbitos infantis em 2006 (DATASUS, 2008). Essa 
redução é atribuída a vários fatores, como as intervenções ambientais, a ampliação do 
acesso aos serviços de saúde, o avanço das tecnologias de saúde, em especial a 
imunização e a terapia de reidratação oral, a melhoria do grau de instrução das 
mulheres, a diminuição da taxa de fecundidade (Pacto Nacional pela Redução da 




No presente estudo da relação do turismo com a balneabilidade das praias e a 
presença de doenças relacionadas com as águas impróprias para banho, o coeficiente de 
mortalidade infantil é o identificador primário das condições de saúde da população e 
do nível de desenvolvimento da comunidade. 
Como essa região é caracterizada como área de recreação para banhos de mar, as 
doenças potencialmente originadas pela disposição imprópria dos esgotos domésticos 
nas praias devem ser estudadas. Foi feito o estudo da incidência das doenças de 
veiculação hídrica na população de Itapema, ou a incidência cumulativa ao longo de 
períodos estratégicos, semanas, meses ou ano, para podermos compará-los com a 
variação da qualidade das águas de recreação em igual período. As doenças de 
veiculação hídrica consideradas no presente estudo são as doenças diarreicas agudas. 
 
4. RECORTE EMPÍRICO 
Esse trabalho foi realizado em Itapema, compreendendo toda a área física do 
município,coletando os dados sociais referentes a toda a população e a pesquisa 
ambiental nas praias de maior afluxo de turistas. O município de Itapema situa-se na 
costa leste do Estado de Santa Catarina, a uma latitude de 27º05'25" sul e longitude de 
48º36'41" oeste, estando a uma altitude de dois metros, distante de Florianópolis, capital 
do estado, em 76 km (Figura 8). Possui uma área de 59 km2 e uma população residente 










Figura 8: Situação geográfica de Itapema (Fonte: IBGE, 2009) 
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Segundo o IBGE( 2009), o início da colonização de Itapema ocorreu por volta de 
1670, com a vinda de pescadores e colonos açorianos oriundos de Santo Antonio de 
Lisboa e São Miguel da Terra Firme. O estilo das moradias construídas na época deu o 
nome à localidade de Tapera. Em 1800, os moradores abandonaram o local em 
consequência de um ataque de piratas. Em 1850, foi reorganizada a vila e anexada ao 
município de Porto Belo. Recebeu o nome de Itapema no ano de 1924, passando a ser 
um distrito de Camboriú, quando Porto Belo perdeu o status de município e foi anexado 
a Tijucas. Em 1926, Porto Belo volta a ser emancipado, anexando novamente Itapema 
ao seu território. Por lei estadual em 28 de fevereiro de 1962, foi criado o Município de 
Itapema.  
A economia da cidade é baseada no turismo, com incremento significativo a partir 
da década de 1970. Nos anos 1980, a cidade virou polo turístico, impulsionando a 
indústria da construção civil. Atualmente a cidade recebe em torno de 300 mil turistas 
durante o verão (IBGE,2009). A cidade possui uma estrutura diversificada de comércio, 
bares e restaurantes durante todo o ano, que é implementada no verão para reforçar o 
atendimento ao grande fluxo de turistas. 
Semelhante ao desempenho de Santa Catarina e Brasil, a pirâmide etária mostra 
uma diminuição da natalidade; entretanto, a população de idosos é superior à do estado 
e do país, devido à migração de aposentados que fixam residência em Itapema. 
Conforme IBGE (2009), o município conta com 233 indústrias de transformação, 
e uma indústria extrativa; a economia do município é baseada em serviços, com 
destaque para o turismo, e significativa atividade industrial. A atividade agropecuária 
existe, mas numa escala bem reduzida. A renda per capita de Itapema é de 9.068 reais, 
enquanto a renda per capita de Santa Catarina é de 15.638 reais, e a do Brasil de 6.852 
reais (IBGE, 2009). 
Itapema é o terceiro destino de turistas em Santa Catarina e nos últimos anos vem 
deixando de ser apenas uma praia de descanso para se constituir um agitado centro de 
vida noturna. Itapema tem o contraste de sete quilômetros de litoral recortado de praias 
(praias da Ilhota, Grossa, Canto da Praia, Central e Meia Praia), emolduradas com 
costões de pedras e a Mata Atlântica. 
Para a atenção na atividade do turismo, a prestação de serviços privados 
oferecidos a essa população flutuante compreende grande quantidade de hotéis, bares, 
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restaurantes, lanchonetes e similares, além do comércio varejista de alimentos e bens de 
consumo e estabelecimentos de entretenimentos e lazer, dentre outros.  
O programa de monitoramento das praias de Itapema está incluído no Programa 
de Balneabilidade das Praias de Santa Catarina realizado pela FATMA. 
A Prefeitura Municipal de Itapema possui uma estrutura de saúde compreendendo 
sete postos de saúde (Morretes, Meia Praia, Ilhota, Sertãozinho, Sertão do Trombudo, 
Tabuleiro), além da unidade PSF (Programa Saúde da Família), Centro e Fisioterapia, 
CERES (Centro de Referência de Especialidades), CAPS (Centro de Atenção 
Psicossocial) e CEO (Centro de Especialidades Odontológicas). O controle de qualidade 
dos estabelecimentos é realizado pela Vigilância Sanitária, o controle das doenças de 
veiculação hídrica através do Programa MDDA (Monitoramento das Doenças 
Diarreicas Agudas), o controle e a investigação das doenças de notificação compulsória 
através da Vigilância Epidemiológica. A rede municipal de saúde atende a população 
pelo SUS (Sistema Único de Saúde). O único hospital existente no município é privado 





5. METODOLOGIA  
 
É utilizada a metodologia Força Motriz-Pressão-Estado-Impacto-Resposta, ou 
originalmente DPSIR (Driving Force-Pressure-State-Impact-Response), pelo fato desta 
metodologia atender aos princípios de Belaggio, e sendo um desdobramento da 
metodologia PSR, detalhar os indicadores componentes de pressão (em força motriz e 
indicadores de pressão) e de estado (em indicadores de estado e impacto). Assim, 
aplicando a metodologia DPSIR, identifica-se os indicadores descrevendo as pressões 
exercidas pelas atividades humanas sobre o meio ambiente (classe de indicadores de 
Força Motriz e classe de indicadores de Pressão), indicadores que apresentam a 
qualidade do ambiente existente devido ao uso qualitativo e quantitativo pela atividade 
humana (classe de indicadores de Estado e classe de indicadores de Impacto), e os 
indicadores que medem a resposta da sociedade perante a situação do ambiente alterado 
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por atividade humana (classe de indicadores de Resposta), conforme organograma 
apresentado na Tabela 5.  
A coleta de dados compreendeu os anos de 2007 e 2008, período em que se 
encontrou maior disponibilidade de dados sobre turismo, infraestrutura de saneamento e 
de saúde. 
 




Pressão Estado Impacto Resposta 
Ambiental Turismo  Incremento no sistema de 
esgotos sanitários 
2007/2008; fonte: Cia 
Águas Itapema 
População sazonal; fonte: 
Secretaria Turismo Itapema 
Rede distribuição 
esgotos existente; 













Social Turismo Incremento de empregos 
sazonais; fonte: Secretaria 
Turismo Itapema 
Incremento de 
procedimentos de atenção à 
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5.1. Indicadores de Força Motriz: turismo 
 
A classe de indicadores de Força Motriz é representada pelo turismo de Itapema, 
atividade promotora do desenvolvimento socioeconômico e do crescimento 
populacional do município. O turismo é praticado ao longo de todo o período do ano, 
sendo que nos meses de janeiro e fevereiro essa atividade envolve maior número de 
usuários, pela prática do turismo de praia e do uso das águas do mar para banho. Assim, 
os serviços de infraestrutura e lazer têm a sua maior demanda nesse período, 
ocasionando o emprego de maior número de trabalhadores, bem como a geração de 
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maior número de resíduos sólidos e líquidos devido ao incremento populacional de 
turistas e trabalhadores. Esses resíduos, identificados como lixo urbano e esgotos 
sanitários, ao não serem total ou parcialmente coletados, transportados, tratados ou com 
destinação final adequada, comprometem o meio ambiente. A Força Motriz crescente 
que o turismo exerce é medida pelo incremento anual do turismo em Itapema, no 
período 2007 para 2008, obtido na Secretaria Municipal de Turismo de Itapema.  
 
5.2. Indicadores de Pressão 
 
A classe de indicadores de Pressão é representada pela pressão que o turismo 
exerce nos componentes sociais e ambientais do município de Itapema. 
5.2.1. Componentes sociais. A Pressão Social neste trabalho é medida pelo 
incremento anual de empregos, obtido na Secretaria Municipal de Turismo, o 
incremento de consultas e procedimentos de atenção à saúde através do SUS – Sistema 
Único de Saúde, no período de 2007 para 2008, obtidos na Secretaria Municipal de 
Saúde de Itapema.  
5.2.2. Componentes ambientais. A Pressão Ambiental neste trabalho é medida 
pelo incremento da população sazonal, obtido na Secretaria Municipal de Turismo, e o 
incremento da rede coletora de esgotos no período de 2007 para 2008, obtido na 
Companhia de Águas de Itapema. Está quantificado o número de quilômetros de rede de 
esgotos implantada e a proporção de domicílios atendidos para esses períodos de dois 
anos. Esse incremento da população sazonal gera a necessidade de incremento da 
infraestrutura de saneamento. A coleta de resíduos sólidos e o abastecimento de água 
cobrem praticamente toda a malha urbana. Entretanto, o acesso ao esgotamento 
sanitário, um dos indicadores de desenvolvimento sustentável do Brasil, de acordo com 




5.3. Indicadores de Estado 
 
A classe de indicadores de Estado é representada pela quantidade e qualidade dos 
serviços de infraestrutura e de prestação de serviços existentes, ou seja, o estado em que 
59 
 
se encontram esses serviços. A quantidade e qualidade dos serviços de infraestrutura 
têm papel preponderante nessa classe de indicadores de Estado, pois a deficiência da 
prestação de serviços provoca um estado inadequado de atenção à população. 
5.3.1. Componentes sociais. O Estado Social neste trabalho é medido pelo 
número de empregos existentes, obtidos junto à Secretaria Municipal de Turismo de 
Itapema e pelo número de consultas e procedimentos de saúde pública registrados no 
período de 2007 para 2008, obtidos na Secretaria Municipal de Saúde de Itapema. 
5.3.2. Componentes ambientais. O Estado Ambiental neste trabalho é medido 
pela quantidade em quilômetros de rede coletora de esgotos existente e a população 
atendida e quanto está previsto (projetado) para atender a população urbana de projeto, 




5.4. Indicadores de Impacto 
 
A classe de indicadores de Impacto é representada pela qualidade do ambiente, 
alterado pelo uso inadequado do solo ou pelos resíduos dispostos no ambiente em 
decorrência da ausência ou da capacidade limitada dos serviços de infraestrutura, e o 
consequente aparecimento de patologias transmitidas à população devido ao ambiente 
alterado. 
 
5.4.1. Componentes ambientais. O Impacto Ambiental deste trabalho é medido 
pela variação da balneabilidade (12º indicador da lista do IBGE, 2001) das águas de 
recreação, nas praias de maior frequência no município. Os indicadores identificados 
são os propostos pela Resolução 274/2000 do CONAMA, referentes à concentração de 
coliformes fecais, Escherichia coli ou enterococos. Os indicadores de balneabilidade 
foram obtidos na FATMA, que realizou coletas e análises durante os anos de 2007 e 





























Figura 9: Pontos de coleta de amostras de água das praias em Itapema 
 
A FATMA adota uma política diferenciada de controle de qualidade das águas do 
mar para recreação, considerando o período de maior potencial de poluição das águas, a 
chamada alta temporada de verão, compreendendo os meses de novembro, dezembro, 
janeiro, fevereiro e março. Nesse período, as coletas são feitas semanalmente. Nos 
meses compreendendo o período de abril a outubro, as coletas são feitas mensalmente. 
Em Itapema, os oito pontos estão distribuídos ao longo das praias contíguas e de 
grande afluxo de banhistas (Canto da Praia, Central e Meia Praia). O ponto 1 fica 
localizado em frente à rua 113; o ponto 2 em frente à rua 149; o ponto 3 em frente à rua 
227; o ponto 4 em frente à rua 319; o ponto 5 em frente à rua 205; o ponto 7 à direita do 
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Rio Bela Cruz; o ponto 8 em frente à rua 261; o ponto 9 em frente à rua 163. No ponto 6 
não é feita coleta de amostras de água. Junto com os resultados de balneabilidade 
obtidos no laboratório da FATMA, de acordo com a Portaria 274/2000 do CONAMA, 
com a leitura do número de Escherichia coli por 100 ml de amostra, por ponto de 
coleta, também estão registradas as condições ambientais do dia da coleta: hora da 
coleta, presença ou não de vento, direção do vento, condições da maré (enchente, 
vazante, baixamar), chuvas nas últimas 24 horas que antecederam à coleta (ausente, 
fraca, moderada e intensa), e temperatura do ar e da água (modelo apresentado na 
Tabela 6). 
 
Tabela 6: Modelo de tabela utilizada pela FATMA no controle dos pontos de coleta de 















5.4.2. Componentes sociais. O Impacto Social deste trabalho é medido pela 
variação da mortalidade infantil e pela incidência das doenças diarreicas agudas para os 
anos de 2007 e 2008, com dados obtidos na Secretaria Municipal de Saúde de Itapema. 









Os indicadores identificados são o coeficiente de mortalidade infantil e o 
coeficiente de incidência por doenças diarreicas agudas. 
O impacto social desse trabalho também considerou a geração de vagas para 
empregos informais durante o período da temporada de turismo (Força Motriz). 
 
 
5.5. Indicadores de Resposta 
 
 A classe de indicadores de Resposta é representada pelas ações promovidas pela 
iniciativa pública e privada. Os dados foram obtidos junto aos atores da iniciativa 
pública e privada da comunidade de Itapema sobre as ações que estão sendo planejadas 
ou desenvolvidas para neutralizar, diminuir ou erradicar esses impactos causados pelos 
serviços inadequados praticados no município no atendimento à demanda de turistas e 
trabalhadores. 
5.5.1. Componentes ambientais. A Resposta Ambiental da iniciativa pública 
aconteceu com a criação da Fundação Ambiental Área Costeira de Itapema (FAACI), 
ocorrida com a Lei Municipal 1914/02, e seu estatuto estabelecido através do Decreto 
Municipal 35/2004. Esta Fundação realiza o controle ambiental dos empreendimentos e 
serviços praticados no município. Neste trabalho, a resposta ambiental é expressa 
através do número de LAP (Licenciamento Ambiental Projeto), LAI (Licenciamento 
Ambiental Instalação), LAO (Licenciamento Ambiental Operação), Laudos Técnicos, 
Pareceres Ambientais, Estudos de Impacto Ambiental e de Termo de Ajustamento de 
Conduta (TAC) emitidos pela FAACI para os anos de 2007 e 2008. A legislação 
ambiental utilizada pela FAACI compreende a Lei Complementar Municipal 009/2002, 
Decreto Municipal 25/2007, Resolução CONAMA 237/1997, Resoluções CONSEMA 
001/2006, 005/2007, 003/2008, 004/2008, Lei Estadual 14675/2009, Lei 9605/98 e 
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Decreto 6514/2008 (legislação anexa). A equipe técnica que realiza esse trabalho é 
composta de três fiscais do meio ambiente, um técnico em gestão ambiental, uma 
educadora ambiental, um engenheiro químico, um engenheiro sanitarista e dois 
biólogos. 
5.5.2. Componentes Sociais: A Resposta Social deste trabalho foi medida através 
de questionário presencial aplicado ao setor público e privado (ANEXO 3). Na 
iniciativa pública, foi selecionada a Secretaria de Finanças, a Secretaria de Turismo e 
Desenvolvimento Econômico e a Companhia Águas de Itapema, vinculados à Prefeitura 
Municipal de Itapema. A iniciativa privada foi selecionada em função de sua 
representatividade na comunidade:  Clube dos Diretores Lojistas,  Sindicato Patronal do 
Comércio de Itapema, Sindicato da Indústria da Construção Civil, Sindicato dos 
Trabalhadores nas Empresas Privadas de Limpeza Urbana e Afins de Santa Catarina, 
Sindicato dos Empregados do Comércio de Itapema e Região, Sindicato da Colônia de 
Pescadores Z19 de Itapema e a Federação dos Trabalhadores das Indústrias de Santa 
Catarina. Como manifestações comunitárias, foi selecionado o Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Agropecuário e Pesqueiro de Itapema, o Conselho Municipal do Meio 
Ambiente, o Conselho Municipal de Planejamento Urbano, a Associação dos 
Moradores da Meia Praia e Associação dos Moradores do Canto da Praia. 
Esse questionário foi previamente elaborado com perguntas objetivas para 
respostas direcionadas. Nele é abordado o conhecimento da situação qualitativa e 
quantitativa do turismo em Itapema, a pressão que esta atividade exerce sobre a 
economia, a migração humana qualitativa e quantitativa que ela provoca, o estado da 
conformação urbana, com o seu serviço de infraestrutura, os impactos ambientais que a 
deficiência desse serviço provoca, os danos à saúde consequentes desses impactos 
ambientais, as medidas tomadas pela iniciativa pública e privada para neutralizar ou 
minimizar os impactos ambientais negativos existentes, e a existência de algum impacto 
ambiental positivo na exploração do turismo em Itapema. Os entrevistados foram os 
titulares ou membros da direção executiva das entidades selecionadas. Todos foram 
previamente esclarecidos sobre o objetivo da entrevista, ou seja, o estudo da relação do 
turismo com a alteração do meio ambiente, em especial da qualidade da água das praias 
para recreação, e a sua relação com doenças existentes devido a essa condição 
ambiental. Foi explicada a metodologia DPSIR empregada e o que representam os 
atores da entrevista com suas respostas para a metodologia. Foi ainda explicado que, 
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através deste trabalho científico, pretende-se contribuir para o desenvolvimento 
sustentável de Itapema. O questionário foi cuidadosamente elaborado com perguntas 
motivacionais, pois, em contato prévio com a população representativa, observou-se 
resistência em ela falar explicitamente sobre a poluição das praias. 
 
 
5.6. Análise das interações entre indicadores ambientais e sociais 
 
A relação entre os indicadores ambientais e sociais foi realizada utilizando-se o 
coeficiente de correlação de Pearson. Os indicadores sociais estão representados pela 
incidência de doenças diarreicas agudas e os indicadores ambientais pela balneabilidade 
(Número Mais Provável de Escherichia coli) das praias. Foi realizada a interação 
analisando-se estatisticamente a variação desses indicadores ambientais durante os anos 























6. RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
6.1. Força motriz 
 
A força propulsora do desenvolvimento socioeconômico de Itapema é o turismo. 
A estimativa da Secretaria Municipal de Turismo e Desenvolvimento Econômico é de 
que houve uma população flutuante de 342.215 turistas em 2007 e 387.220 turistas em 
2008, num incremento de 13,5% (Figura 13). Em dezembro de 2008, no feriado da 
passagem do ano para 2009, houve um decréscimo de 18.923 turistas em relação ao 
mesmo período de 2007. Essa retração de turistas ocorreu devido às inundações e estado 
de calamidade pública que atingiu Santa Catarina no segundo semestre de 2007, até o 
mês de novembro daquele ano, e com reflexo pontual no período compreendendo do 
Natal até o Ano Novo. Em períodos de crise econômica, o mercado do turismo 
inicialmente resiste melhor à desaceleração econômica que outros setores, como a 













Figura 10: Turistas em Itapema em 2007 e 2008 (Fonte: PMI, 2009) 
 
Foi realizada pesquisa de opinião junto aos turistas na temporada de 2009, 
encomendada pela Secretaria Municipal de Turismo e Desenvolvimento e realizada pelo 




Os turistas são oriundos do interior de Santa Catarina (38%), Paraná (20%), Rio 
Grande do Sul (19%), São Paulo (3%), outros (6%, com destaque para o Mato Grosso 
do Sul, Distrito Federal e Minas Gerais), estrangeiros (14%, com destaque para 
Argentina, Paraguai, Uruguai e Chile). Existe a predominância do turismo “doméstico”, 
oriundo do interior do estado, com destaque para a região de Lages, oeste do estado e 
região do Vale do Itajaí. Os estados vizinhos do Paraná e Rio Grande do Sul estão 
representados em valores aproximados, como o segundo maior grupo de visitantes. De 
forma decrescente, os outros estados mais próximos, São Paulo, Mato Grosso do Sul e 
Minas Gerais, também têm uma contribuição significativa. Dos turistas estrangeiros, há 
uma forte predominância de argentinos, seguido pelos paraguaios, e com presença 















Figura 11: Origem dos turistas que frequentam Itapema (Fonte: PMI, 2009) 
 
Ainda segundo a mesma pesquisa, 70% dos turistas consideram a exuberância da 
natureza a principal razão da escolha do município, seguido de boas vias de acesso 
(20,5%) e da relação custo/benefício (19,5%). O turismo praticado em Itapema é 
sazonal, compreendendo os meses mais quentes do ano, com a maioria dos turistas 
vindos da mesma região subtropical em que se encontra o município. O turismo de praia 
é a principal razão do afluxo das pessoas, identificados na pesquisa pela “exuberância 
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da natureza“ (das praias). A malha rodoviária dos estados do sul e sudeste, e sua 
interligação com os países vizinhos, a duplicação da BR-101, facilitam o acesso por via 












Figura 12: Motivação para o afluxo de turistas em Itapema (Fonte: PMI, 2009) 
 
A maioria dos turistas viaja com a família (87,8%), sendo 69,5% casados e 20% 
solteiros. A faixa etária predominante dos turistas é de 45 a 59 anos (32,7%), 35 a 44 
anos (28%), 25 a 34 anos (17,7%), 60 ou mais anos de idade (13,3%), e de 16 a 24 anos 
(8,3%). O bom acesso por via terrestre favorece o deslocamento de famílias, que 
constituem o grupo predominante de turistas. Em consequência disso, existe a 
predominância de turistas adultos, e uma presença representativa de idosos. 
O gasto médio diário de um turista é de até 100 reais (33%), até 190 reais 
(31,3%), mais de 200 reais (30,0%), e 5% dos turistas não souberam precisar quanto 
gasta por dia. Considerando uma média de gasto diário de 175 reais por turista, adotado 
pela Secretaria Municipal de Turismo e Desenvolvimento, teríamos a circulação de 
aproximadamente 68 milhões de reais por ano promovida pelos turistas. Segundo a 
Secretaria de Finanças de Itapema, o orçamento do município para 2007 foi de 
aproximadamente 59,7 milhões de reais, e para o ano 2008 foi de aproximadamente 
71,5 milhões de reais. Comparando o dinheiro que circula com o gasto dos turistas com 
o orçamento do município, pode-se projetar a realidade da importância econômica do 
turismo para a comunidade de Itapema. 
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Os pontos positivos apontados pelos turistas foram tranquilidade (11,75%), 
limpeza da cidade (9,3%), praia limpa (7,1%) e a existência do calçadão na praia 
(6,7%). Com a predominância de famílias visitando Itapema, os turistas preferem a 
tranquilidade do local, com ambiente limpo para frequentarem a praia e o conforto que 
o calçadão na praia lhes proporciona para passear na orla marítima. O destaque para a 
importância da tranquilidade da praia para o turista pode ser justificada pela 











Figura 13: Pontos positivos de Itapema segundo a opinião dos turistas (Fonte: SMI, 2009) 
 
Os pontos negativos apontados pelos turistas foram os esgotos sanitários 
(23,12%), não sabiam (25,92%), não tinham pontos negativos (15,9%), bem distantes de 
outros pontos mencionados, como a falta de banheiros (3%), trânsito (2,6%), custo de 
vida alto (2,6%), falta de lixeiras (2,45%), falta de chuveiros (2,28%), segurança 










Figura 14: Pontos negativos de Itapema segundo a opinião dos turistas  
(Fonte: SMI, 2009) 
69 
 
O turismo é reconhecidamente a força motriz do desenvolvimento de Itapema, e o 
afluxo de turistas que ocorre anualmente, concentrado no período do verão, proporciona 
um acréscimo de aproximadamente dez vezes a população fixa de Itapema. As famílias 
que predominam neste contingente de pessoas procuram tranquilidade para a prática do 
lazer num local limpo. Entretanto, esses turistas mais atentos já observam que nos 
serviços que lhe são oferecidos existe deficiência no sistema de esgotos sanitários, 
considerado na pesquisa realizada o ponto negativo com maior indicação. Os outros 
pontos negativos mencionados ocorreram numa proporção bem inferior. 
Segundo Pires (2010), o turismo exerce impactos sobre o ambiente, gerando 
significativas quantidades de lixo e emissões de poluentes, enquanto possui interesse na 
manutenção da qualidade ambiental. Considera ainda a limpeza e a saúde do meio 
ambiente um fator crítico para que o turismo seja bem-sucedido. Itapema vive essa 
realidade; a natureza é a principal fonte do turismo local, que, ao ser praticado, provoca 
agressões ao meio ambiente, que precisa ser preservado para a promoção do turismo não 
só de quantidade, mas principalmente de qualidade. A consciência ambiental e a 
educação ambiental começam a ser praticadas por diversos setores da sociedade de 
Itapema, como um impacto positivo (Pires, 2010), visando alterar a previsão da 
degradação ambiental local. 
 
6.2. Indicador de Pressão 
 
O turismo exerce em Itapema inúmeras pressões ambientais, que neste trabalho é 
representado pelo incremento do sistema de esgotos sanitários oferecidos à população 
fixa e flutuante. O turismo também exerce uma série de pressões sociais, representada 
neste trabalho pelo incremento de empregos gerados por essa atividade e o incremento 
dos serviços de saúde oferecidos. 
 
6.2.1. Pressão ambiental  
A pressão ambiental compreende o incremento da rede coletora de esgotos 
sanitários. Foram implantados 25 km de rede coletora em 2007 e 23 km em 2008, com 
um incremento de 48 km nesses dois anos (Figura 15). A ETE de Itapema foi 
inaugurada em fevereiro de 2007, tratando todo o esgoto que recebe da rede coletora de 
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esgotos, através de um módulo UASB. A vazão tratada em 31/12/2007 era de 80 l/s e 












Figura 15: Rede de esgotos implantada e prevista para Itapema 
As informações obtidas na Companhia Águas de Itapema indicam que o número 
de economias atendidas em 2007 foi de 16.900, com um incremento de 10.235 
economias. A população atendida passou de 26.660 para 55.716 pessoas, com um 
incremento de 28.516 pessoas atendidas. Para o ano de 2008, o número de economias 
atendidas subiu para 19.550, com um incremento de 2.660 economias. A população 
atendida passou de 55.716 para 64.036 pessoas, com um incremento de 8.320 pessoas 










Figura 16: Domicílios atendidos por rede de esgotos em Itapema 
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A cobertura de saneamento básico é uma ausência crônica em todo o Brasil, 
atingindo grandes contingentes populacionais das cidades, com destaque para as 
periferias, prioridade epidemiológica preterida em favor das regiões centrais ou de 
maior poder aquisitivo. Os polos turísticos em todo o país também são atingidos por 
essa falta de infraestrutura de saneamento básico. Santa Catarina destaca-se pela baixa 
cobertura de saneamento básico, principalmente de sistemas coletivos de esgotos 
sanitários, em todas as regiões do estado. Essa deficiência torna-se aparente aos usuários 
que frequentam as praias, onde pontos de elevado grau de poluição comprovam a 
ausência ou a deficiência desses sistemas de esgotamento sanitários. Segundo a 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) do IBGE (2008), Santa Catarina 
possuía rede coletora de esgotamento sanitário atendendo a 28,18%, da população, 
enquanto 53,38% da população utilizava fossas sépticas como sistema individual de 
tratamento naquele ano. A partir de 2006 é que Itapema começou a implantar o sistema 
coletivo de esgotos domésticos, visando melhorar as condições sanitárias do município 
e consequente melhoria da qualidade da água das praias, através da empresa 
concessionária responsável.  
 
6.2.2. Pressão social 
 
Neste trabalho, a Pressão Social é medida pelo incremento de emprego para os 
anos de 2007 e 2008. Segundo fontes do Clube dos Diretores Lojistas de Itapema 
(2009), na temporada de 2007/2008 houve uma oferta total de 2.893 vagas para 
empregos. Segundo a mesma fonte, os empregados contratados no período da 
temporada de 2007/2008 totalizaram 7.680, sendo 765 (9,9%) não residentes em 
Itapema e 6.915 (90,1%) residentes no município. Segundo a Secretaria de Turismo e 
Desenvolvimento da Prefeitura Municipal de Itapema, os trabalhadores sazonais são 
oriundos, em sua maior parte, dos municípios vizinhos, com destaque para os 
municípios do Vale do Rio Tijucas. Para a temporada 2008/2009, houve uma oferta de 



















Figura 17: Vagas de empregos em Itapema nas temporadas 2007/2008 e 2008/2009 
(Fonte: CDL/Itapema, 2009) 
 
 
A Pressão Social também é medida pelas internações hospitalares e 
procedimentos atendidos pelo SUS, e pela produção da rede ambulatorial do município. 
No ano de 2007, o DATASUS (2009) registrou 1.066 internações e procedimentos 
hospitalares e 435.583 atendimentos ambulatoriais. Para o ano de 2008, o DATASUS 
tem registrado 974 internações e procedimentos hospitalares e 409.714 atendimentos 
ambulatoriais. No registro do DATASUS, não consta o número de internações e 
procedimentos para o mês de outubro de 2008, prejudicando a comparação direta de 
internações e procedimentos hospitalares para os dois anos. Se considerarmos para esse 
mês a produção do mesmo mês do ano anterior, vamos obter para 2008 um total de 
1.052 internações e procedimentos hospitalares, inferior à produção de 2007 (1.066). Já 
para o ano de 2008, houve uma diminuição de 25.869 atendimentos ambulatoriais, 
representando uma redução de 5,94% desses atendimentos ocorridos em 2007. Observa-
se na Tabela 7 que, tanto no período da temporada de 2007 como no período da 
temporada de 2008, não houve expansão dos procedimentos e produção ambulatorial, 
apesar da população flutuante ser muitas vezes maior do que no resto do ano; pelo 
contrário, houve um decréscimo de atendimento. Projeta-se a possibilidade do 
adiamento da procura do serviço de saúde pela população residente durante a temporada 
para poder se dedicar ao trabalho neste período. Não existe registro da lista de espera 





Tabela 7: Número de internações e procedimentos hospitalares e de atendimento 


















6.3. Indicador de Estado 
 
A atividade do turismo promoveu a expansão da estrutura administrativa e de 
controle no município. É exemplo a criação da FAACI, do Plano Diretor, da Secretaria 
de Turismo e Desenvolvimento, além da pesquisa ocorrida em 2008 sobre o tipo de 
turista que visitou Itapema. Para a aplicação neste trabalho, a atividade do turismo 
promoveu a expansão da infraestrutura e serviços em Itapema, como a ampliação do 
sistema de esgotos sanitários, maior oferta de vagas para empregos, bem como o 
aumento da capacidade instalada dos serviços de saúde. O Estado Ambiental em que se 
encontra Itapema pode ser interpretado pela situação do sistema de esgotos sanitários e 
o número de domicílios atendidos. O Estado Social pode ser interpretado pela dimensão 
atual das consultas e por procedimentos de saúde pública, além do número de empregos 





6.3.1. Estado ambiental 
 
O sistema de esgotos sanitários projetado compreende uma rede coletora de 
aproximadamente 160 km, 20 km de emissário de recalque, e estação de tratamento de 
esgotos com vazão de 200 l/s. A Estação de Tratamento de Esgotos é composta por um 
tratamento preliminar (gradeamento e desarenador), seguido por quatro módulos de 
tratamento biológico UASB, e por um módulo de tratamento físico-químico. O Estado 
Ambiental compreende a rede de esgotos implantada até o dia 31/12/2008, num total de 
54.014 km (implantados 25 km de rede coletora em 2007 e 23 km em 2008) (Figura 
21). A Estação de Tratamento de Esgotos opera com um módulo UASB, com vazão de 
operação de 100 l/s, e com capacidade de projeto de 200 l/s. 
Atualmente, a rede coletora de esgotos atende 19.550 domicílios, para uma 
população atendida de 64.036 pessoas, enquanto o projeto total prevê o atendimento de 
29.018 economias para uma população de 114.804 pessoas. No final da implantação do 
projeto, deverão estar em operação os quatro módulos previstos do UASB, para uma 
















Figura 18: Situação do sistema de esgotos de Itapema 





6.3.2. Estado social 
 
O Estado Social em que se encontra Itapema é representado pela vagas de 
emprego que atualmente são disponibilizadas em tempo normal e na temporada e pelas 
lista de espera por consultas e procedimentos nos serviços de saúde. 
Para o SINE (Sistema Nacional de Emprego) de Itapema, ocorre migração 
permanente de trabalhadores para essa cidade, cuja origem predominante é do oeste do 
Paraná seguido do interior do Rio Grande do Sul. O atendimento no SINE apresenta-se 
menor no período de temporada, porque os trabalhadores encontram com mais 
facilidade vagas de emprego (Figura 19). Estima-se que o comércio sazonal absorva 
grande número desses trabalhadores, 50% deles atuando na informalidade. Também os 
trabalhadores fixos de Itapema, que durante a baixa temporada trabalham 
principalmente na indústria da construção civil, na alta temporada pedem demissão do 
seu trabalho formal e trabalham na prestação de serviços (bares, restaurantes e 













Figura 19: Procura de emprego em Itapema no período de janeiro a setembro de 2009  
(Fonte: SINE, Itapema, 2009) 
 
Atualmente, Itapema disponibiliza uma média de 613 vagas de emprego/mês por 
temporada e 884 vagas de emprego/mês nos outros meses do ano (SINE, 2009). 
Entretanto, o Clube dos Diretores Lojistas (CDL), entidade que agrega 350 das 3.000 
empresas localizadas no município, estima o aumento de 30% de vagas na temporada. 
Considerando um valor aproximado de 1.000 empregados dessas empresas associadas, e 
projetando para aproximadamente 8.500 vagas das 3.000 empresas existentes no 
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município, no período da alta temporada haveria aumento de mais 2.500 vagas, 













Figura 20: Número de vagas de emprego estimadas para Itapema, para os períodos de 
baixa e alta temporada (Fonte: SINE, CDL, 2009) 
 
 
Nos serviços de saúde oferecidos à população, existe atualmente uma lista de 



















6.4. Indicador de Impacto 
 
O Impacto ambiental pode ser medido pela qualidade das águas de recreação, 
através dos indicadores de balneabilidade, e o impacto social através das vagas em 
empregos formais e informais geradas na temporada e da variação da incidência das 
patologias de veiculação hídrica, para os anos de 2007 e 2008. 
 
6.4.1. Impacto ambiental: indicadores de balneabilidade 
 
Os indicadores de balneabilidade foram obtidos na FATMA e compreenderam as 
coletas e análises realizadas durante os anos de 2007 e 2008, em oito pontos, sendo 
quatro pontos na Meia Praia, um ponto no Canto da Praia e três pontos na Praia Central. 
O ponto 1 localiza-se no Canto da Praia, os pontos 2, 7 e 9 na Praia Central, e os pontos 
3, 4, 5 e 8 na Meia Praia. 
Em 2007 foram realizadas 26 coletas de amostras, e em 2008 foram realizadas 28 
coletas. O programa de balneabilidade da FATMA realiza o controle da qualidade da 
água das praias, com períodos diferenciados para a coleta de amostras. A FATMA 
considera novembro a março como período de temporada e realiza coleta de amostras 
da água do mar semanalmente. De abril a outubro, considera como período de baixa 
temporada, realizando coleta de amostras da água do mar mensalmente. 
Em 2007, o ponto 1 (Figura 22) apresentou 15 análises impróprias para banho e 
11 próprias, das quais foram 13 impróprias e 6 próprias na temporada. Em 2008, o 
ponto 1 apresentou 11 análises impróprias para banho e 17 próprias, das quais 11 foram 
impróprias e 10 próprias na temporada. Houve redução da impropriedade para banho de 





Figura 22: Monitoramento da qualidade da água no ponto 1 nos anos 2007 e 2008. 
 
 
Em 2007, o ponto 2 (Figura 23), apresentou 1 análise imprópria para banho 
(23/07) e 25 próprias para banho. Para 2008, o ponto 2 apresentou 6 análises impróprias 
para banho e 22 próprias, sendo 4 impróprias e 17 próprias durante a temporada. Houve 
um aumento da impropriedade para banho de 4% das amostras de 2007 para 21% das 




Figura 23: Monitoramento da qualidade da água no ponto 2 nos anos 2007 e 2008. 
 
O ponto 3 (Figura 24), em 2007 apresentou 22 análises impróprias para banho e 
4 próprias, das quais 15 foram impróprias e 4 próprias durante a temporada. Para 2008, 
o ponto 3 apresentou 17 análises impróprias para banho e 11 próprias, sendo 15 
impróprias e 6 próprias durante a temporada. Houve uma redução da impropriedade 
para banho de 85% das amostras de 2007 para 61% em 2008. 
 
Figura 24: Monitoramento da qualidade da água no ponto 3 nos anos 2007 e 2008 
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O ponto 4 (Figura 25), em 2007 apresentou 14 análises impróprias para banho e 
11 próprias, das quais 10 foram consideradas impróprias e 8 próprias, durante a 
temporada. Para 2008, o ponto 4 apresentou 10 análises impróprias para banho e 18 
próprias, sendo 10 impróprias e 11 próprias durante a temporada. Houve uma redução 
da impropriedade para banho de 56% das amostras de 2007 para 35% das amostras em 
2008. 
 
Figura 25: Monitoramento da qualidade da água no ponto 4 nos anos 2007 e 2008 
 
O ponto 5 (Figura 26), em 2007 apresentou 25 análises impróprias para banho e 1 
própria, das quais 18 análises foram consideradas impróprias e 1 própria  durante a 
temporada. Para 2008, o ponto 5 apresentou 20 análises impróprias para banho e 8 
próprias, sendo que 16 análises foram consideradas impróprias e 5 próprias durante a 
temporada. Houve uma redução da impropriedade para banho de 96% das amostras de 
2007 para 71% das amostras de 2008. 
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Figura 26: Monitoramento da qualidade da água no ponto 5 nos anos 2007 e 2008 
 
O ponto 7 (Figura 27), em 2007 apresentou 25 análises impróprias para banho e 1 
própria, sendo que 18 análises foram consideradas impróprias e 1 própria durante a 
temporada. Para 2008, o ponto 7 apresentou 25 análises impróprias para banho e 3 
próprias, sendo 20 impróprias e 1 própria durante a temporada. Houve uma redução da 
impropriedade para banho de 96% das amostras de 2007 para 89% das amostras de 
2008. 
Figura 27: Monitoramento da qualidade da água no ponto 7 nos anos 2007 e 2008 
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O ponto 8 (Figura 28), em 2007 apresentou 1 análise imprópria para banho e 25 
próprias, sendo que todas as análises foram consideradas próprias para banho durante a 
temporada. Para 2008, o ponto 8 apresentou 3 análises impróprias para banho e 25 
próprias, sendo 3 impróprias e 18 próprias na temporada. Houve um aumento da 






















O ponto 9 (Figura 29) apresentou para 2007 todas as 26 análises como próprias 
para banho. Para 2009, o ponto 9 apresentou 1 análise imprópria para banho e 27 
próprias, sendo 1 imprópria e 20 próprias durante a temporada. Houve um aumento da 






Figura 29: Monitoramento da qualidade da água no ponto 9 nos anos 2007 e 2008 
 
Da análise desses dados, observa-se que: 
-no ponto 1 houve impropriedade para banho em 58% das análises em 2007 e 
reduzindo para 40% das análises em 2008; 
-no ponto 3 houve impropriedade para banho em 85% das análises em 2007 e 
reduzindo para 61% das análises em 2008; 
-no ponto 4 houve impropriedade para banho em 56% das análises em 2007 e 
reduzindo para 35% das análises em 2008; 
-no ponto 5 houve impropriedade para banho em 96% das análises em 2007 e 
reduzindo para 71% das análises em 2008; 
-no ponto 7 houve impropriedade para banho em 96% das análises em 2007 e 
reduzindo para 89% das análises em 2008; 
-no ponto 2 houve impropriedade para banho em 4% das análises realizadas em 
2007 e aumentando para 21% das análises em 2008; 
-no ponto 8 houve impropriedade para banho em 4% das análises realizadas em 
2007 e aumentando para 11% das análises em 2008; 
-no ponto 9 houve impropriedade para banho em nenhuma das análises realizadas 
em 2007 e aumentando para 4% das análises em 2008. 
Assim, pode-se dizer que nos pontos mais críticos das praias, as medidas tomadas 
pela sociedade amenizaram as condições impróprias para banho, mas não impediram 
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que essa impropriedade, mesmo que em escala menor, fosse ampliada para todos os 
pontos de monitoramento das praias. 
Analisando a localização dos pontos de coleta de amostras, observa-se que os 
pontos de maior comprometimento sanitário estão situados próximos da desembocadura 
de cursos dágua (ponto 7 – Rio Bela Cruz, ponto 4 – Rio Perequê), ou próximos das 
saídas de galerias de águas pluviais (pontos 1, 3 e 5). 
A Figura 30 apresenta os resultados de dois anos de coleta de amostras de água do 
mar e sua distribuição percentual de valores obtidos nas análises de até 800 Escherichia 
Coli por 100 ml de amostra, nos oito pontos de coleta. Este é o valor limite utilizado na 
construção do gráfico, em virtude de ser o valor limite aceitável de acordo com a 
Resolução 274/2000 do CONAMA. Observa-se uma melhoria ambiental ao longo do 
ano de 2008, se comparado com 2007; entretanto, apresentam-se condições piores em 
dois períodos distintos, de março a abril e de novembro de 2008. Em março, menos de 
40% dos pontos estavam no limite aceitável; e em novembro esse valor não alcançou 
20% do aceitável. 
Figura 30: Percentual de amostras com valores de até 800 Escherichia coli por cada 
100 ml da amostra, durante os anos 2007 e 2008 (Fonte: FATMA, 2009) 
 
Houve também um decréscimo percentual dos pontos impróprios para banho ao 
longo dos dois anos (Figura 31). Entretanto, no período de março a abril, houve 
continuidade de maior impropriedade de pontos, a exemplo do ano anterior. Houve 
aumento da impropriedade para banho nos meses de novembro e dezembro de 2008, se 




Figura 31: Porcentagem de pontos impróprios para banho, para os anos 2007 e 2008, 
Itapema. Fonte: FATMA, 2009. 
 
Apesar de haver uma diminuição dos pontos impróprios para banho ao longo do 
ano e de ter aumentado os pontos com até 800 Escherichia Coli por 100 ml (próprios 
para banho), observa-se na Figura 32 que houve um aumento significativo da contagem 



















Figura 32: Valores médios mensais de Escherichia coli nos oito pontos de coleta de 




Essa diminuição quantitativa dos pontos com maior número de Escherichia coli 
ao longo do ano já foi observada por Nemetz (2004), que, numa avaliação do litoral 
catarinense no período de 1976 a 2003, constata a melhoria nas condições de 
balneabilidade no período de baixa temporada, aumentando significativamente no 
período de maior afluxo de turistas. 
A concentração de Escherichia coli na água de recreação, de acordo com a 
Portaria 274 do CONAMA, qualifica-a como própria ou imprópria para banho. Numa 
água imprópria para banho, entretanto, quanto for maior a concentração de Escherichia 
coli, maior a probabilidade de essa água contaminada com possíveis patógenos 
transmitir doenças para o homem. Além da concentração, devem ser consideradas a 
intensidade, a frequência e a duração da exposição humana nessa água comprometida 




6.4.2. Impacto social: as vagas de empregos informais na temporada e os indicadores 
de saúde 
 
O impacto social é medido pela formalidade e a informalidade dos empregos 
gerados pelo turismo. Segundo o Clube dos Diretores Lojistas de Itapema, na temporada 
de 2007/2008 houve uma oferta total de 2.893 vagas para empregos, sendo 2.567 vagas 
para empregos formais e 326 para empregos informais. Para a temporada de 2008/2009, 
houve uma oferta total de 3.113 vagas para empregos, sendo 2.739 vagas para empregos 
formais e 374 vagas para empregos informais (Figura 33). Essas informações sobre a 
informalidade não consideram o comércio sazonal que se estabelece no período de 
temporada, composto de indivíduos, famílias e empregados. Assim, não existe uma 



























Figura 33: Vagas de empregos formais e informais nas temporadas 2007/2008 e 
2008/2009 (Fonte: CDL/Itapema, 2009). 
 
 
O impacto social também compreende a variação da mortalidade infantil nos 
períodos de 2007 e 2008 e a variação das patologias de veiculação hídrica durante os 
anos de 2007 e 2008. 
De acordo com Secretaria Municipal de Saúde de Itapema, o coeficiente de 
mortalidade infantil (cmi) de Itapema para o ano de 2007 foi de 18,6 óbitos para cada 
1.000 nascidos vivos e, para 2008, foi de 12,0 óbitos para cada 1.000 nascidos vivos. 
Decompondo a mortalidade infantil em mortalidade neonatal e mortalidade infantil 
tardia (pós-neonatal), obtemos um coeficiente de mortalidade neonatal (cmnn) de 11,17 
óbitos para cada 1.000 nascidos vivos em 2007 e de 12,0 óbitos para cada 1.000 
nascidos vivos em 2008. O coeficiente de mortalidade infantil tardia ou pós-neonatal 
(cmpnn)) obtido é de 7,45 óbitos para cada 1.000 nascidos vivos em 2007 e zero em 
























Figura 34: Evolução do coeficiente de mortalidade infantil, mortalidade neonatal e 
mortalidade pós-neonatal em Itapema, para os anos 2007 e 2008 
 (Fonte: SMS de Itapema, 2009) 
 
 
A proporção das mortalidades neonatal e pós-neonatal para o ano de 2007 está em 
conformidade com o preconizado pela literatura (FORATTINI, 1996), ou seja, quanto 
menor for o coeficiente de mortalidade infantil, maior será a proporção do coeficiente 
de mortalidade neonatal e, consequentemente, menor a proporção de mortalidade 
infantil tardia.  
Entretanto, o coeficiente zero de mortalidade infantil tardia para o ano 2008 
sugere a ocorrência do sub-registro, já que até mesmo nos países de menores taxas de 
mortalidade infantil a mortalidade infantil tardia não é zerada (LAURENTI et al, 2005). 
Também o forte declínio do coeficiente de mortalidade infantil de 2007 para 2008, sem 
a notícia de alguma política impactante motivadora para justificar esse declínio 
acentuado, sugere a necessidade da revisão dos dados referentes à mortalidade infantil 
para o ano 2008. 
Na lista das doenças notificáveis, observa-se que para o ano 2007 Itapema 
apresentou incidência de dois casos de leptospirose e, para 2008, uma incidência igual a 
59 casos da doença (Tabelas 8 e 9). O fato de terem ocorrido inundações no segundo 
semestre de 2008 em Itapema justifica a forte elevação da incidência de leptospirose, 
confirmando a presença de ratos contaminados no município. Com isso, o coeficiente de 
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incidência por leptospirose, que foi de 5,9 casos para 100.000 habitantes em 2007, 
aumentou para mais de 172 casos para cada 100.000 habitantes em 2008. Para o cálculo 
desse coeficiente, foi considerada a população para Itapema estimada pelo IBGE 
(2009), que foi de 33.766 habitantes para 2007. Para 2008, foi acrescida a população de 
406 habitantes, que foi o crescimento vegetativo municipal ocorrido em 2007, segundo 
o IBGE. Esse coeficiente mostra o aumento excessivo do risco de a população contrair 




Tabela 8: Agravos de notificação compulsória em Itapema, 2007 















Ocorreram ainda outras doenças de notificação compulsória relacionadas com o 
ambiente: leishmaniose (quatro casos em 2007 e três casos em 2008), com o 
correspondente coeficiente de incidência de leishmaniose de 11,8 e 8,8 casos para cada 
cem mil habitantes; dengue (dois casos em 2007 e três casos em 2008) com o 
correspondente coeficiente de incidência de dengue de 5,9 e 8,8 casos para cada cem 
mil habitantes; e acidente com animais peçonhentos (sete casos em 2007 e oito casos 
em 2008), com o correspondente coeficiente de incidência por acidentes com animais 
peçonhentos de 20,7 e 23,4 casos para cada cem mil habitantes (Figura 35). Com 
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exceção da leptospirose, os dois anos apresentaram uma regularidade endêmica das 
doenças relacionadas com o ambiente. 
Figura 35: Coeficiente de incidência de patologias relacionadas a fatores ambientais, 
em Itapema, para os anos 2007 e 2008 (Fonte: DATASUS, 2009) 
 
 
A ocorrência das doenças diarreicas não tem sua estatística incluída na lista das 
doenças de notificação compulsória. Essas doenças possuem um controle estatístico 
recente, com a implantação de um programa específico de monitoramento das doenças 
diarreicas agudas, proposto pelo Ministério da Saúde. 
O município de Itapema tem implantado esse Programa de Monitoramento de 
Doenças Diarreicas Agudas (MDDA). 
Em 2007, a incidência de doenças diarreicas foi de 1.018 casos (Tabelas 10 e 11), 
sendo que as semanas epidemiológicas (semanas do ano) que apresentaram maiores 
valores foram a quinta semana (101 casos), terceira semana (72 casos), quarta semana 
(62 casos), sétima semana (61 casos), segunda semana (53 casos) e sexta semana (40 
casos). Observa-se que as semanas de maior incidência situam-se nos meses de janeiro e 
fevereiro de 2007, período de maior afluxo de turistas (SMS). As semanas de menor 
incidência foram a vigésima segunda (zero casos), vigésima terceira (um caso), e 
vigésima quarta e quadragésima quinta (dois casos), todos fora da temporada. O 














1 5 5 10
2 3 11 18 17 4
3 6 10 17 27 12
4 1 4 10 32 2 13
5 4 5 19 31 30 12
6 8 7 23 2
7 6 6 9 18 15 7
8 1 1 10 8
9 1 1 3 11 5 1
10 1 2 4 1
11 2 2 3 11 3
12 2 10 1 2
13 1 3 4
14 2 1 10 3
15 2 4 2
16 1 4 7 2
17 2 1 4 1
18 1 2 6 3
19 3 1 3 1 2
20 2 1 8 1




25 1 1 2 5 1 1
26 2 1 8 4 1
27 1 1 7 1 4
28 1 1 3 1
29 4 1 1
30 2 2 3 1 8 2
31 3 2 4 14 1 2
32 2 7 3 2
33 1 1 3 1
34 2 3 6 2 2
35 1 1 4 15 6
36 1 1 1 4 2
37 5
38 3
39 2 1 6 11 2
40 2 6 8
41 2 5 10 3
42 3 8 6 2
43 2 5 6 24 5 2
44 1 2 6 13 3 3
45 2
46 2 1 1 4
47 1 3
48 3 2 2 7
49 1 3 8 5
50 1 9 11 1





































































CASOS DE DOENÇAS DIARRÉICAS 2007
Unidade de Saúde
155 449 191 3





Tabela 10: Número de casos de doenças diarreicas agudas em Itapema, 2007 
(Fonte: SMS, 2009) 
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A Figura 36 visualiza a maior ocorrência de doenças diarreicas até a sétima 
semana epidemiológica, compreendendo o período de janeiro e fevereiro de 2007, com 
um destaque isolado em torno da quadragésima semana epidemiológica, no mês de 
outubro do mesmo ano. 
 




Em 2008 a incidência de doenças diarreicas foi de 503 casos (Tabela 11), sendo 
que as semanas epidemiológicas (semanas do ano) que apresentaram maiores incidência 
foram a quinquagésima semana (31casos), sétima semana (29 casos), segunda semana 
(27 casos), terceira semana (21casos) e primeira semana (20 casos). Os menores valores 
da incidência foram apresentados nas vigésima, vigésima quarta e trigésima sétima 
semana (zero casos), nas décima oitava, décima nona e vigésima segunda semanas 
epidemiológicas (um caso) e vigésima quinta semana (dois casos). O coeficiente de 
incidência por doenças diarreicas em 2008 foi de 14,7 casos para cada 1.000 habitantes, 













1 1 12 1 6
2 3 12 5 7
3 6 2 4 7 2
4 6 4 7 1
5 1 4 2 1
6 1 5 1 6 2 4
7 1 2 5 6 15
8 2 2 10 4
9 4 1 2
10 1 8 4 1
11 3 1 1
12 1 2
13 1 2 1
14 2 2
15 2 3 1
16 1 3 2














31 2 1 4 1 2
32 3 1
33 1 1 1 2
34 3 1 5
35 2 4 4 4
36 3 1 6 2
37
38 1 1 2 3 1
39 2 5 6
40 2 8 1
41 5 5
42 2 4 6 1 1
43 5 3
44 6 3
45 1 2 2
46 1 3 2
47 12 1
48 13 3
49 8 1 3
50 2 7 5 1
51 4 1 1
52 2 4 12 1
53 11 19 1



































































103 130 102 37
19
31
Total de casos 
por U.S
5 64 40 22 503
Tabela 11: Número de casos de doenças diarreicas agudas em Itapema, 2008  
(Fonte: SMS, 2009) 
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  Observa-se na Figura 37 que as semanas de maior número de casos situam-se no 
final do mês de dezembro de 2007 e nos meses de janeiro e fevereiro de 2008, período 
de maior fluxo de turistas (SMS). De maneira análoga ao ano de 2007, os meses de 
menor número de casos são os meses considerados fora da temporada turística (abril, 
maio, agosto e novembro).  




6.5. Indicador de Resposta 
 
6.5.1. Resposta ambiental 
A Resposta Ambiental do poder público municipal se faz através da Fundação 
Ambiental Área Costeira de Itapema, FAACI, órgão fiscalizador e normatizador 
municipal, criada por Lei Municipal 1914/2002, com seu estatuto instituído através do 
Decreto Municipal 35/2004. No ano de 2007, a FAACI recebeu 1.176 processos, que 
resultaram em 1.119 LAP, LAI ou LAO, 28 Pareceres Ambientais, 28 Termos de 
Ajustamento de Conduta (TAC), e um Estudo de Impacto Ambiental (EIA). No ano de 
2008, a FAACI recebeu 1.441 processos, que resultaram em 1.354 LAP, LAI ou LAO, 
um Laudo Técnico, 55 Pareceres Ambientais, um EIA e 30 TAC. Pelos dados obtidos 
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na FAACI, observa-se incremento de mais de 22% de processos do ano de 2007 para 














Figura 38: Processos analisados pela FAACI nos anos 2007 e 2008 
 
 
6.5.2. Resposta social 
 
A Resposta Social foi obtida através de questionário aplicado a representantes de 
entidades da sociedade de Itapema. As entidades foram escolhidas de acordo com sua 
representatividade e legitimidade perante os setores da sociedade. Essa pesquisa 
procurou situar o conhecimento que a sociedade tem do turismo praticado em Itapema, a 
pressão que ele exerce sobre o ambiente, representado pelo sistema de esgotos 
sanitários, sobre o emprego e a saúde da população, o estado em que se encontra esse 
sistema de esgotos, a oferta de emprego e de serviços de saúde, o impacto que o turismo 
provoca no ambiente e na quantidade e qualidade desses serviços oferecidos, e o que os 
diversos segmentos da sociedade estão ou deveriam estar fazendo para promover um 
desenvolvimento sustentável em Itapema. 
Na definição do período da temporada de turismo, 93% dos entrevistados 
indicaram o período compreendendo a segunda metade do mês de dezembro até o mês 
de fevereiro, após o carnaval. Também 93% dos entrevistados informaram que Itapema 
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recebe bem mais de 100.000 turistas ao ano, com esse fluxo concentrado no período de 
temporada. Sobre o gasto médio do turista em Itapema, por dia, aproximadamente 6% 
dos entrevistados não sabiam, 14% dos entrevistados indicaram um gasto de até 50 reais 
por dia, 14% dos entrevistados indicaram um gasto de até 100 reais por dia, e 66% 
indicaram um gasto médio de até 200 reais (Figura 39). A maioria dos entrevistados tem 
opinião do valor gasto diário pelos turistas próximo à referência pesquisada pela 
Secretaria Municipal de Turismo, que é de 175 reais. A sociedade possui bom 
conhecimento do turista que frequenta Itapema, do período em que ocorre esse turismo 













Figura 39: Opinião dos entrevistados (%) que se aproximaram dos dados 




Para melhor atendimento ao turista, 87% dos entrevistados têm opinião de que 
deve haver mais opções de entretenimento, e 73% que deve haver melhor qualidade 
desses entretenimentos, seguido de 60% de opinião de que deve haver melhor qualidade 
dos bares, restaurantes e similares e melhor qualidade dos entretenimentos. A maioria 
de 53% dos entrevistados ainda considera que deve haver melhoria na qualidade dos 
hotéis. A minoria de 47% considera a necessidade da oferta de mais bares, restaurantes 
e similares, 40% consideram a necessidade de oferta de mais hotéis, 33% consideram a 
necessidade da oferta de melhor qualidade de imóveis para alugar, e nenhum 
















Figura 40: Opinião dos entrevistados (%) sobre as necessidades  
de infraestrutura de serviços privados oferecidos ao turista. 
 
 
A sociedade acredita que mais do que oferecer mais serviços ao turista, deveria 
ser melhorada a qualidade dos serviços oferecidos. A representação patronal aponta a 
qualidade da mão de obra como fator limitante, enquanto a representação dos 
trabalhadores aponta a falta de oportunidade de qualificação profissional e da exaustiva 
jornada de trabalho. 
Considerando o impacto socioeconômico do turismo, 93% dos entrevistados 
acreditam que o turismo traz maior arrecadação para o município, 80% dos 
entrevistados acreditam que o turismo oportuniza melhores oportunidades de emprego, 
73% deles consideram que o turismo oportuniza melhor distribuição de renda, e 67% 
deles consideram que o turismo oferece melhores salários aos trabalhadores envolvidos 

























Figura 41: Opinião dos entrevistados (%) sobre os efeitos  
socioeconômicos do turismo em Itapema. 
 
De uma forma geral, a maioria concorda que o turismo é o principal propulsor do 
desenvolvimento socioeconômico do município. Uma minoria significativa considera 
que a situação provocada pelo afluxo do turista e o consequente dinheiro circulante 
produzem maiores oportunidades de emprego, mas não melhores oportunidades de 
salários aos trabalhadores. 
Questionados se o turismo provoca melhorias no meio ambiente de Itapema, 73% 
dos entrevistados afirmam que não; os 27% que concordam afirmam que o turismo 
provoca melhorias no meio ambiente porque pressiona a implantação de infraestrutura 
necessária ao atendimento da população. 
Na identificação dos problemas socioeconômicos e ambientais, 87% destacam a 
poluição das praias, a segurança pública e os serviços de saúde; 80% a insuficiência dos 
sistemas de esgotos e a poluição das águas; 73% transporte coletivo insuficiente; 60% o 
desordenamento das construções realizadas na cidade; 53% o desmatamento; 47% a 
poluição do solo; 40% a falta de água tratada (Figura 42). Houve manifestação 
espontânea de 20% dos entrevistados, que consideraram a rede viária e sua manutenção 
um problema da cidade; 10% consideraram a ocupação irregular de área de preservação 
e a exploração da jornada de trabalho dos trabalhadores durante a temporada também 
um problema social. Houve ainda a manifestação espontânea de 6% dos entrevistados 
sobre a falta de qualidade da água tratada oferecida à população e o problema social 
advindo da abertura de shoppings de verão durante a temporada por pessoas que vêm 
















Figura 42: Opinião dos entrevistados (%) sobre os problemas  
socioeconômicos e ambientais de Itapema. 
 
A quase unanimidade de opinião de que as praias estão poluídas e de que é 
insuficiente o sistema de esgotos oferecido à população mostra que a sociedade está 
consciente do comprometimento do meio ambiente por falta de infraestrutura de 
saneamento. A questão social da segurança pública e dos serviços de saúde é lembrada 
pela grande maioria, seguida da insuficiência do transporte coletivo. 
Houve unanimidade entre os entrevistados de que o comprometimento do meio 
ambiente acarreta algum dano à população. Na manifestação espontânea sobre qual é o 
dano causado, 60% apontaram para a saúde, dos quais 22% especificaram micoses e 
diarreias e 11% especificaram as micoses; 20% apontaram para as inundações e 7% 
para os desmoronamentos (Figura 43). A indicação das inundações e desmoronamentos 
pode estar relacionada com a recente catástrofe que se abateu sobre Santa Catarina em 
2007, quando Itapema também foi atingida, principalmente no bairro de Ilhota, onde 
além da inundação das ruas ocorreu o desmoronamento de encosta, com o consequente 























Figura 43: Opinião dos entrevistados (%) sobre os danos que os problemas  
ambientais acarretam na comunidade de Itapema. 
 
   
A indicação da maioria dos entrevistados de que os problemas ambientais causam 
dano à saúde da população representa a preocupação que a sociedade tem para com o 
uso das praias comprometidas e dos recursos hídricos contaminados do município. 
Diante dessa situação de risco socioeconômico e ambiental, a quase unanimidade 
dos entrevistados (93%) apontou a melhoria qualitativa e quantitativa do abastecimento 
de água como a medida mais eficaz que está sendo executada para a melhoria da 
situação (Figura 44). Com 87% das opiniões, a ampliação do sistema de esgotos 
sanitários vem em segundo lugar das indicações, seguido da ampliação dos serviços de 
saúde e da implantação do novo plano diretor (67%). Quase a metade dos entrevistados 
(47%) aponta a ampliação do serviço de coleta de lixo como uma ação que está sendo 





























Figura 44: Opinião dos entrevistados (%) sobre as medidas eficazes que a 
administração pública está desenvolvendo para a melhoria ambiental de Itapema. 
 
  A maioria dos entrevistados tem presente que as medidas de saneamento básico 
e de serviços de saúde que estão sendo tomadas são componentes indispensáveis para a 
melhor qualidade de vida em Itapema. 
Na pergunta sobre o que seria desenvolvimento sustentável, 33% dos 
entrevistados consideram como sendo o desenvolvimento socioeconômico com 
responsabilidade ambiental; 20% consideram como sendo o crescimento econômico 
sem a degradação do meio ambiente; 20% consideram o desenvolvimento que primeiro 
valoriza o homem respeitando a natureza; 6% o uso dos recursos naturais preservando-
os para o futuro; 6% consideram como sendo o desenvolvimento da economia com 
qualidade de vida das pessoas; 13% consideram como desenvolvimento sustentável a 





























A maioria das respostas (79%) relaciona o desenvolvimento sustentável com o 
meio ambiente, ou seja, a maioria da sociedade tem a noção de que o desenvolvimento 
está relacionado com a qualidade do ambiente. 
A melhor estratégia para a promoção do desenvolvimento sustentável de Itapema 
é, para a totalidade dos entrevistados, o investimento em segurança pública, seguido de 
93% da necessidade de investimento em educação ambiental. O investimento em 
saneamento básico (87% dos entrevistados) é seguido por maiores investimentos na 
educação, maior fiscalização dos serviços e dos estabelecimentos prestadores de 
serviços (80%) e ainda por maior investimento em saúde e fiscalização das construções 
(73%), como estratégias para o desenvolvimento sustentável de Itapema. Em menor 
proporção, aparecem o novo plano diretor e nova lei de uso do solo (67%) e estratégia 
para esclarecimento à população quanto à infraestrutura já existente no município (53%) 
para atendimento à população (Figura 46). Houve manifestação espontânea de 33% dos 
entrevistados de que há necessidade da busca de novas formas de turismo além do 
turismo de praia para o desenvolvimento. Ainda houve manifestação espontânea de 10% 
dos entrevistados quanto à necessidade de coibição do comércio ambulante, em 13%, e 
da necessidade da promoção da qualificação profissional dos trabalhadores promovida 
















Figura 46: Opinião dos entrevistados (%) sobre as principais estratégias que 
deveriam ser adotadas para o desenvolvimento sustentável de Itapema. 
 
 
A segurança pública, preocupação social amplamente divulgada através dos meios 
de comunicação do país, também é a maior preocupação de Itapema. Relacionado com 
o problema ambiental existente, a grande maioria aponta para as políticas de educação 
ambiental como a melhor estratégia para o desenvolvimento sustentável. 
Para a participação social no desenvolvimento sustentável de Itapema, houve 
quase unanimidade de opinião sobre a necessidade da participação da entidade 
representada pelo entrevistado com campanhas de esclarecimentos junto ao setor (87%) 
e para toda a comunidade (93%); 80% dos entrevistados têm opinião de que sua 
entidade deve denunciar irregularidades socioeconômicas e ambientais, e 73% dispõem 
a apoiar as atividades já desenvolvidas pelo poder público. Uma minoria de 33% das 
entidades representadas dispõe-se a contribuir financeiramente para a promoção do 
desenvolvimento sustentável. A maioria das respostas favoráveis à participação social 
das entidades com campanhas de esclarecimento ratifica a resposta anterior da estratégia 
de implantação de políticas de educação ambiental para dar sustentabilidade ao 




















Figura 47: Opinião dos entrevistados (%) sobre propostas que os setores organizados 
da sociedade podem executar para o desenvolvimento sustentável de Itapema 
 
A Resposta que a sociedade de Itapema apresenta nas entrevistas é perfeitamente 
identificada por todos: o turismo é a principal força propulsora do crescimento do 
município. Entretanto, esse crescimento ocorre de maneira desordenada, sem a 
necessária infraestrutura de saneamento básico, sem a devida segurança para garantir a 
tranquilidade dos turistas e moradores e sem a devida qualidade dos serviços de saúde. 
Esse crescimento promove o desenvolvimento socioeconômico, criando mais 
oportunidades de emprego, mas não melhores oportunidades de trabalho. O 
desenvolvimento que ocorre agride o ambiente, representado pelas águas das praias 
impróprias para banho e pela exploração do uso do solo, sem a devida participação dos 
trabalhadores na sua qualificação e participação no processo de desenvolvimento. Há 
necessidade de desdobrar as respostas que a sociedade por ora pratica para a melhoria 
dessas condições de desenvolvimento. Para construir o estado de sustentabilidade, deve-
se oferecer uma infraestrutura de serviços que ofereça condições aos trabalhadores 
(mais profissionalismo com melhor qualificação, melhor remuneração, saída da 
informalidade, transporte coletivo eficiente e suficiente, melhores serviços de saúde, 
educação e educação ambiental) e aos turistas (serviços de melhor qualidade, segurança, 
preservação do meio ambiente), a fim de que toda a comunidade possa compreender e 
se sentir inserida no processo de desenvolvimento sustentável. 
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6.6. Análise das interações entre indicadores ambientais e sociais 
 
 
A pressão exercida pelo turismo é numericamente apresentada pelo número de 
turistas: 342.215 turistas em 2007 e 387.220 turistas em 2008, com um incremento de 
13,5%. Durante todo o ano, foram realizadas as análises de balneabilidade das praias e o 
monitoramento das doenças diarreicas agudas (MDDA). 
Para a obtenção dos dados de balneabilidade, fez-se a média de cada um dos 
oitos pontos monitorados durante os anos de 2007 e 2008, e depois a média dessa média 
dos oitos pontos para o mesmo período, obtendo-se a média do número de Escherichia 
coli para cada 100 ml, das praias de Itapema, para os anos considerados. 
Para a obtenção dos dados da incidência de doenças diarreicas, somaram-se 
todos os casos de doenças diarreicas agudas de todas as unidades de saúde do 
município, por semana epidemiológica, nos anos de 2007 e 2008. 
Na análise bidimensional de associação entre as duas variáveis quantitativas ao 
longo dos dois anos, correspondente ao número médio de Escherichia coli e número de 
casos de doenças diarreicas agudas, calculou-se a correlação entre elas, através do 
coeficiente de correlação de Pearson (BUSSAB et al., 2006). 
A Tabela 12 apresenta o cálculo dessas duas variáveis quantitativas e a redução 
dessas duas variáveis a uma mesma escala (BUSSAB et al., 2006). A primeira coluna 
apresenta a semana considerada dos dois anos (SEMANA); a segunda coluna apresenta 
a média do Número Mais Provável (NMP) de Escherichia coli (valores inteiros); a 
terceira coluna traz a soma de todos os casos de doenças diarreicas agudas de Itapema 
(soma MDDA); as quarta e quinta colunas trazem as novas coordenadas obtidas pela 
subtração dos dados das colunas dois e três (X e Y) pela respectiva média de cada 
coluna (Xbarra e Ybarra). Como a variável “Escherichia coli” tem variabilidade muito 
maior que a variável “doenças diarreicas”, podemos reduzir essas duas variáveis a uma 
mesma escala, dividindo os desvios pelos respectivos desvios padrões, apresentados na 
sexta e sétima colunas: 
 
Z1 = X-Xbarra / dp(X) 
Z2 = Y-Ybarra / dp(Y) 
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Na oitava coluna, estão indicados os produtos das coordenadas reduzidas, ou 
seja, a multiplicação da sexta coluna pela sétima coluna. A soma da oitava coluna deu 
um valor positivo (52,99208901), que, dividido pelo número de semanas consideradas 
(54), dá o coeficiente de correlação de Pearson, que é de 0,98. 
 
r = 52,992 / 54 = 0,98 
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A representação gráfica dessas duas variáveis apresenta os seus comportamentos 
em conjunto quanto à existência ou não de associação entre elas. Na associação linear, é 
definida uma medida que avalia o quanto os pontos no quadro de dispersão se 
aproximam de uma reta. Essa medida está definida de modo a variar num intervalo 
finito, especificamente de -1 a +1 (Figura 48). Os dados possuem uma associação linear 
direta (ou positiva), com todos os pontos se situando no primeiro e terceiro quadrantes. 
Nesses quadrantes, as coordenadas dos pontos têm o mesmo sinal, e o produto delas 
será sempre positivo (BUSSAB et al., 2006). Assim, obtivemos os valores das variáveis 
X (NMP de Escherichia coli e Y (MDDA), numa escala que varia de -1 até +1. O 
coeficiente de correlação entre essas duas variáveis é a média dos produtos dos valores 
padronizados das variáveis. A correlação satisfaz quando: 
 
-1 ≤ corr (X,Y) ≤+1 
 
No nosso caso, o coeficiente de correlação de Pearson é: 
 
r = 0,98, 
 
ou seja, existe uma forte dependência entre a variação da balneabilidade (NMP de 
Escherichia coli) e a variação do número de casos de doenças diarreicas agudas 
(MDDA), coletados ao longo dos anos de 2007 e 2008; quando temos uma maior 
concentração de Escherichia coli na água do mar, também temos maior número de 
casos de doenças diarreicas agudas registradas nas unidades de saúde. 
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6.7. Análise Prospectiva com base dos resultados 
 
A expectativa da ocorrência do desenvolvimento econômico e social, que 
durante muito tempo era consenso entre os governos, sociedade e investidores, como o 
resgate de uma localidade ou região à procura de seu desenvolvimento pleno, hoje 
possui um residual de credores restritos a determinados grupos de interesses específicos.  
O novo paradigma de desenvolvimento sustentável é consenso entre cientistas, 
pesquisadores, governos legalmente representativos e a sociedade participativa. Não se 
pode mais planejar sem a participação da sociedade protagonista, para um planejamento 
local, pensando no planejamento regional e global. Nada mais coerente do que a 
comunidade pensar no que é melhor para ela, pensando no presente e no futuro para 
seus filhos. E nesse planejamento, ter conhecimento do entorno que constitui essa 
sociedade, como as tradições, as manifestações culturais, o patrimônio histórico e o 
meio ambiente onde vive. Uma proposta de desenvolvimento sustentável tem a 
necessidade do conhecimento das desigualdades sociais existentes, de maneira que ao se 
planejar um processo de desenvolvimento, a justiça social deva naturalmente fazer parte 
desse processo. 
O desenvolvimento econômico do litoral de Santa Catarina, no qual está incluída 
Itapema, é uma realidade construída progressivamente ao longo dos últimos 50 anos, 
tendo como força motriz o turismo. Ao turista local, acrescentou-se o turista proveniente 
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de todo o estado, seguido do turista dos estados do Sul, de outros estados do Brasil, e 
dos países vizinhos.  
Essa legião de turistas constituiu o turismo de massa, tipo de turismo que, quando 
não é adequadamente planejado, provoca impactos negativos. Ramalho et al. (2010) 
afirma que o turismo de massa se deturpou com o tempo, provocando desdobramentos 
negativos relacionados com a sazonalidade e comprometimento dos recursos naturais, 
especulação imobiliária, elevação de preços e produtos, pressão de corporações 
turísticas sobre as terras e a população, incentivo à prostituição, desrespeito à cultura e 
tradições locais, espetacularização da cultura, inchamento do trânsito e desequilíbrio 
econômico. A afirmativa desses autores parece ser a descrição da realidade do litoral 
catarinense. 
O planejamento participativo e realista e a fiscalização efetiva do cumprimento da 
legislação ambiental e regulamentações de planejamento para reduzir os possíveis 
conflitos de interesse, conservando as características notáveis e incomuns para o 
desfrute das gerações futuras, é uma necessidade para o desenvolvimento sustentável 
(ARCHER et al., 2001). Para esse planejamento, esses autores propõem três questões 
básicas a serem respondidas: 1) quantos e que tipo de turistas a população residente da 
área quer atrair; 2) qual o número ótimo de turistas que a área pode comportar em 
capacidade de carga física, ambiental e social; 3) como esses turistas poderão contribuir 
para a melhoria do modo de vida dos residentes. Mathieson et al. (1983) também têm 
essa compreensão física, ambiental e social para a boa prática do turismo. 
A capacidade de carga não deve ser baseada nos recursos existentes, mas em 
função das metas e objetivos estabelecidos pela comunidade (WILLIAMS et al., 2001). 
A realidade do litoral catarinense e de Itapema apresenta um elevado fluxo de 
turistas e, em determinados momentos, superando o racionalmente aceito. Num 
planejamento sustentável para essa realidade, não se pode estipular um limite inferior ao 
número de turistas recebido anualmente, mas como dar sustentabilidade a essa 
realidade. 
Itapema necessita definir suas metas para que consiga atingir os seus objetivos a 
curto, médio e longo prazo. A realidade de 400.000 turistas/ano não pode simplesmente 
ser ignorada. Uma política de limitação de construções, de maior qualidade das 
instalações dos bares, restaurantes, hotéis e similares, que já é uma aspiração da 
comunidade identificada na pesquisa realizada, pode restringir o incremento de turistas, 
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limitar os comerciantes sazonais que exploram, poluem e pouco acrescentam ao 
desenvolvimento sustentável do município, com a consequente prática de um turismo de 
qualidade. 
Frequentemente os setores público e privado reconhecem a necessidade do 
planejamento para o crescimento do turismo, mas postergam a implantação da 
infraestrutura necessária para após as grandes obras de construção que venham a 
promover o turismo (HAWKINS et al., 2001). 
As praias de Santa Catarina e de Itapema apresentam esse perfil de pressão: 
grandes investimentos privados estão sendo aplicados sem a devida infraestrutura. Em 
muitos empreendimentos, os incorporadores privados estão investindo em infraestrutura 
de saneamento básico, devido à omissão do poder público, pois compreendem que a 
qualidade das praias é um atrativo que não pode ser prescindido, para a viabilidade 
futura desses empreendimentos.  
O estado da realidade de Itapema em infraestrutura de saneamento apresentava 
uma rede de esgotos implantada de 54 km em 2008, de um total de 160 km previstos em 
projeto, atendendo a uma população de 64.000 pessoas, de um total de 115.000 pessoas 
previstas em projeto. Considerando os dados de projeto, poder-se-ia afirmar que 44% da 
população não atendida por rede de esgotos potencialmente poderá estar contribuindo 
para a poluição ambiental e a consequente impropriedade para banho das praias. Existe 
a necessidade urgente da conclusão da rede de esgotos com o respectivo tratamento 
adequado. 
O impacto do turismo no estado de Santa Catarina é relevante: 26,9% dos 182 
pontos das 149 praias monitoradas em 2008 foram consideradas como impróprias para 
banho. Em Itapema, a intensidade da impropriedade para banho ao longo do ano 
diminuiu de 2007 para 2008 em cinco pontos monitorados. Pode-se creditar essa 
melhora à implantação gradativa da rede de esgotos, que chegou a um terço do previsto 
em projeto, até o final do ano considerado (2008). Entretanto, em três pontos de 
monitoramento, que em 2007 não apresentavam impropriedade ou a tinham muito 
baixa, apresentaram aumento em 2008, tornando toda a praia imprópria no período de 
temporada. Pode-se creditar que a expansão do turismo levou à ocupação intensiva e 
extensiva das praias de Itapema, inclusive em áreas onde ainda não existe rede de 
esgotos, aproximando a impropriedade para banho em todos os trechos monitorados. 
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Como resposta à situação de Itapema, já existe algum instrumento para a busca da 
proteção ambiental. A Fundação Ambiental Área Costeira de Itapema (FAACI) fiscaliza 
e normatiza a área ambiental no município. Entretanto, há a necessidade de 
complementar essa fiscalização com um Plano Diretor que reveja e limite a ocupação do 
solo, que limite o gabarito de ocupação das construções e promova estudos para 
implantação de áreas de conservação ou preservação. Essa necessidade de 
complementação de atividades foi manifestada por 67% dos entrevistados da sociedade 
local. 
Embora não seja o foco principal desta dissertação, cabe um breve comentário 
sobre as condições de emprego em Itapema em função do turismo. Antes de mais nada, 
as incorporadoras, operadoras e outras empresas em Itapema devem praticar a justiça 
social, registrando seus trabalhadores de acordo com a legislação trabalhista, mesmo em 
empregos temporários, oferecendo condições dignas de trabalho, de moradia, saúde e 
educação, posturas impositivas para quem pratica a sustentabilidade (SILVA et al., 
2010). Os bolsões de pobreza que circundam a cidade são a prova aparente dessa 
injustiça social. 
As estratégias governamentais e as autoridades do setor turístico precisam assumir 
a responsabilidade e a tarefa de permitir a harmonização das forças do mercado com a 
necessidade de proteção ambiental e da igualdade social (HAWKINS et al., 2001).  
A pressão social do turismo apresentou um incremento de vagas formais de 27% 
na temporada de 2007/2008 (2.893 vagas) e de 28,8% na temporada de 2008/2009 
(3.113 vagas). Existe um aumento progressivo no número de vagas, mas esses dados 
ainda são precários. O registro do estado da oferta de empregos possui uma 
característica diversa no período de temporada. Dados do SINE indicam uma 
diminuição da procura de emprego nesse período, porque os trabalhadores procuram 
trabalho diretamente nos estabelecimentos. Em 2007, havia 10.573 trabalhadores 
registrados, e em 2008 10.793 trabalhadores. A apresentação de 12% de empregos 
informais durante a temporada (impacto social) é uma tímida avaliação de um órgão de 
representação patronal que não considera nessa avaliação os estabelecimentos que 
funcionam apenas na temporada. A estatística real deve compreender também a 
utilização da mão de obra não qualificada que migra para Itapema, que trabalha na 
temporada sem o devido registro, e com salários que oscilam de acordo com a oferta e a 
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procura. O resultado desse comportamento é o aumento das periferias onde habitam 
pessoas carentes do município. 
No sistema de saúde do município, não existe registro diferenciado de 
procedimentos e internações hospitalares durante a temporada. Essa estatística poderá 
ter diversas interpretações: a falta de tempo do trabalhador pela procura do serviço de 
saúde na temporada e a utilização de clínicas particulares pelos turistas em caso de 
emergência. 
A falta de uma rotina no registro de doenças além daquelas de notificação 
compulsória ainda é uma realidade brasileira. A epidemiologia preza no controle das 
doenças notificáveis, mas não está ocorrendo uma evolução do sistema de controle de 
doenças acompanhando a evolução da sociedade. Nos últimos anos, têm-se 
implementado programas de doenças crônicas no sistema de saúde devido à alteração do 
perfil do brasileiro caracterizado por um aumento da longevidade. Entretanto, há a 
necessidade de serem implementados programas de controle de doenças em função da 
realidade ambiental e comportamental da população, local e regional, para melhor 
identificação da origem dos agravos que ali se manifestam de forma endêmica.  
Neste trabalho, a falta de uma política de controle de doenças limitou a 
identificação de indicadores sociais relacionados com a saúde no município. O estado 
da saúde através da demanda reprimida não tem histórico estatístico; obteve-se apenas a 
lista de espera por consultas especializadas (1.765) e exames especializados (703), num 
determinado momento, pesquisado em maio de 2009.  
A falta de informação sobre o impacto que a água imprópria para banho pode 
causar na saúde das pessoas, como infecção dos olhos, ouvidos e sistema respiratório, 
dermatoses e outras manifestações cutâneas e do couro cabeludo, impediram 
diversificar a análise desse indicador social. Pela característica vocacional do município, 
deveria existir programa de monitoramento dessas doenças. 
O município tem implantado o programa proposto pelo Ministério da Saúde, de 
monitoramento das doenças diarreicas agudas (MDDA), o que ocasionou o uso dos 
dados compilados por esse programa como indicador social. Entretanto, no registro dos 
casos das doenças diarreicas em fichas propostas pelo Ministério da Saúde (IMPRESSO 
II - MONITORIZAÇÃO DAS DOENÇAS DIARREICAS AGUDAS), verificou-se a 
falta do preenchimento de todos os campos, o que vai dificultar qualquer estudo que se 
possa fazer no futuro para um melhor controle dessa doença. No campo reservado para 
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as informações sobre a análise dos casos ocorridos, por exemplo, não são preenchidos 
rotineiramente os fatores causais que possam ter contribuído para o aumento do número 
de casos. Essa e outras perguntas constantes na ficha do MDDA, se fossem respondidas 
adequadamente, poderiam contribuir para o conhecimento epidemiológico da doença e 
as ações preventivas e corretivas a serem tomadas. Não existe um histórico de registro 
das doenças diarreicas, para se traçar o nível endêmico da doença; aproveitou-se assim a 
incidência das doenças diarreicas agudas nos anos 2007 e 2008 para compará-las com 
os indicadores de balneabilidade. 
 Sabe-se que o contato dos banhistas com águas impróprias para banho 
potencializa a transmissão de doenças de veiculação hídrica. A obtenção dessa 
correlação, através do coeficiente de correlação de Pearson de 0,98, numa escala que vai 
até 1, mostra uma forte dependência entre a variação da balneabilidade e a variação do 
número de casos de doenças diarreicas agudas. Ou seja, a associação estatística entre a 
média do número de Escherichia coli presente nas águas das praias de Itapema com o 
número de casos de doenças diarreicas é muito forte: nos períodos em que a água da 
praia apresenta maior poluição, também ocorre maior número de casos de doenças 
diarreicas agudas. Sabe-se que a possibilidade de se adquirir doenças em contato com 
águas poluídas não é tão simples assim; deve-se considerar uma série de fatores como o 
tipo de agente patogênico, assim como a exposição do banhista com a água 
contaminada, medida pela intensidade, frequência e duração (RAZZOLINI et al., 2006). 
Entretanto, a constatação dessa correlação é um alerta para o poder público e a 
sociedade local, e para todas as comunidades em que o turismo de praia é praticado, 
sobre a urgência em se implantar sistemas de esgotos sanitários. 
 Na pesquisa realizada junto à população, 60% dos entrevistados consideram que 
as águas poluídas provocam danos à saúde. A implantação de um programa de controle 
de doenças de veiculação hídrica e do solo representado pelas areias das praias, com o 
devido registro e a devida investigação epidemiológica de cada caso, é uma resposta que 
o poder público deve oferecer à sociedade. 
Segundo Villela et al. (2010), o gestor de turismo deve informar sobre os agravos 
à saúde mais intensos e suas estatísticas que ocorrem no local. Em que lugar do Brasil 
este procedimento é adotado? Desde o turismo de praia praticado no Nordeste até o Sul, 
chegando à Itapema, qual é o município que alerta a população do risco de se adquirir 
doenças de veiculação hídrica ao banhar-se em suas praias? 
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A Educação Ambiental é um complemento imprescindível da Educação Básica 
para todos os protagonistas do turismo, desde as incorporadoras, as agenciadoras, o 
governo, os turistas e a população anfitriã. Geerdink et al. (2010) interpreta a Educação 
Ambiental como um processo permanente de desenvolvimento de oportunidades e 
estímulo a ações e atitudes relacionadas ao equilíbrio do indivíduo, da sociedade e do 
meio ambiente. Para esses autores, devem ser considerados o estudo do meio, a 
interpretação ambiental e a sensibilização (consciência ambiental) nas metodologias a 
serem empregadas na implantação de uma política de Educação Ambiental. Na 
entrevista realizada com setores representativos da sociedade de Itapema, 93% dos 
entrevistados consideraram a Educação Ambiental como uma estratégia para o 
desenvolvimento sustentável do município. A política pública de Educação Básica deve 
enfatizar a Educação Ambiental, transcendendo essa ênfase para toda a sociedade, com 
a participação de todos os seus segmentos. A partir dessa Educação Ambiental, pode-se 
pensar num planejamento participativo. 
O turismo não é responsável pelo desenvolvimento descontrolado dos centros 
turísticos, pelo uso inadequado do uso do solo, pela contaminação das águas de 
recreação; o turismo apresenta aspectos negativos por culpa exclusiva de um 
planejamento mal feito ou de sua má execução (ACERENZA, 2002). 
A falta de um planejamento consistente, que não ceda às pressões de grupos de 
interesse, principalmente econômicos, é uma realidade brasileira, também aplicada em 
Itapema. O turismo não é o responsável pela direção à insustentabilidade em que 
caminha o desenvolvimento do município. O turismo provocou esses aspectos negativos 
de pressão econômica sobre a população e suas terras, especulação imobiliária, poluição 
das praias, elevação de preços e produtos, descaracterização da cultura e tradições, 
congestionamento do trânsito e desequilíbrio econômico, por falta de planejamento ao 










7. CONCLUSÕES  
 
A metodologia DPSIR permitiu identificar de forma ordenada os indicadores de 
pressão, estado, impacto, resposta, a força motriz, e expressá-los através de índices. Nos 
indicadores identificados e aplicados à realidade de Itapema, observou-se uma estreita 
relação entre esses indicadores socioambientais de pressão, estado e resposta. A 
expressão da comunidade, tomados como indicadores de resposta, revelam a pertinência 
dos indicadores socioambientais identificados, bem como o turismo como força motriz. 
O turismo como força motriz, sem a perspectiva da sustentabilidade, é o 
responsável direta e indiretamente pelos impactos socioambientais revelados pelos 
indicadores de pressão, estado e resposta. O processo de desenvolvimento sustentável 
no município pressupõe uma estratégia de planejamento que inclua os atores sociais da 
comunidade participando desse planejamento através da governança local. 
Na dimensão ambiental, há uma relação direta entre os indicadores de pressão e 
estado, e respectivo impacto. Assim, a precariedade do sistema de esgotos impacta e 
compromete a água de recreação, devido ao lançamento de esgotos in natura no 
ambiente, que escoa para o mar, e se expressando pela balneabilidade. A população 
sazonal também gera esgotos e resíduos que contribuem para esse comprometimento da 
água de recreação. 
Na dimensão social também há uma relação direta entre os indicadores de 
pressão e estado e respectivo impacto. O incremento de empregos sazonais, diretos e 
indiretos, formais e informais, implica no aumento da demanda dos serviços de saúde, 
provocando impacto sobre o sistema de saúde. A relação da dimensão social com a 
dimensão ambiental acontece quando essa população sazonal contribui com a 
degradação ambiental, que gera a impropriedade para banho nas praias, que implica em 
maior número de casos de doenças de veiculação hídrica, que aumenta a demanda dos 
serviços de saúde. 
Os indicadores de resposta revelam a precariedade de atenção à saúde no 
município, especialmente durante a temporada de verão, com o aumento da população 
sazonal. Neste período, há uma alta correlação entre a balneabilidade e as doenças de 
veiculação hídrica (doenças diarréicas agudas). 
Os indicadores de resposta revelam que as principais estratégias para uma 
perspectiva de desenvolvimento sustentável no município, são a ampliação da rede de 
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esgotos, a maior qualidade na prestação do setor de serviços e a ampliação dos serviços 
de saúde, mecanismos de pressão do turismo (força motriz). 
Os indicadores de resposta ainda revelam que as principais prioridades da 
comunidade de Itapema, mantendo o turismo como força motriz estão na reivindicação 
por segurança pública, educação ambiental, saneamento básico e saúde pública. A 
formulação das estratégias de desenvolvimento numa perspectiva sustentável torna-se 
legitima com a governança local. 
Itapema, assim como todo o litoral de Santa Catarina, pode resgatar a qualidade 
ambiental de suas praias. Ao poder público cabe reconhecer a necessidade de repensar o 
processo de desenvolvimento existente, acreditando e praticando um planejamento para 
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INFORMAÇÃO PARA A TOMADA DE DECISÕES 
INTRODUÇÃO 
40.1. No desenvolvimento sustentável, cada pessoa é usuário e provedor de informação, 
considerada em sentido amplo, o que inclui dados, informações e experiências e 
conhecimentos adequadamente apresentados. A necessidade de informação surge em 
todos os níveis, desde o de tomada de decisões superiores, nos planos nacional e 
internacional, ao comunitário e individual. As duas áreas de programas seguintes 
necessitam ser implementadas para assegurar que as decisões se baseiem cada vez mais 
em informação consistente: 
(a) Redução das diferenças em matéria de dados; 
(b) Melhoria da disponibilidade da informação. 
ÁREAS DE PROGRAMAS 
A. Redução das diferenças em matéria de dados 
Base para a ação 
40.2. Embora haja uma quantidade considerável de dados, como se assinala em diversos 
capítulos do Agenda 21, é preciso reunir mais e diferentes tipos de dados, nos planos 
local, provincial, nacional e internacional, que indiquem os estados e tendências das 
variáveis sócio-econômicas, de poluição, de recursos naturais e do ecossistema do 
planeta. Vêm aumentando a diferença em termos de disponibilidade, qualidade, 
coerência, padronização e acessibilidade dos dados entre o mundo desenvolvido e o em 
desenvolvimento, prejudicando seriamente a capacidade dos países de tomar decisões 
informadas no que concerne a meio ambiente e desenvolvimento. 
40.3. Há uma falta generalizada de capacidade, em particular nos países em 
desenvolvimento, e em muitas áreas no plano internacional para a coleta e avaliação de 
dados, sua transformação em informação útil e sua divulgação. Além disso, é preciso 
melhorar a coordenação entre as atividades de informação e os dados ambientais, 
demográficos, sociais e de desenvolvimento. 
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40.4. Os indicadores comumente utilizados, como o produto nacional bruto (PNB) e as 
medições dos fluxos individuais de poluição ou de recursos, não dão indicações 
adequadas de sustentabilidade. Os métodos de avaliação das interações entre diferentes 
parâmetros setoriais ambientais, demográficos, sociais e de desenvolvimento não estão 
suficientemente desenvolvidos ou aplicados. É preciso desenvolver indicadores do 
desenvolvimento sustentável que sirvam de base sólida para a tomada de decisões em 
todos os níveis e que contribuam para uma sustentabilidade auto-regulada dos sistemas 
integrados de meio ambiente e desenvolvimento. 
Objetivos 
40.5. Os seguintes objetivos são importantes: 
(a) Conseguir uma coleta e avaliação de dados mais pertinente e eficaz em relação aos 
custos por meio de melhor identificação dos usuários, tanto no setor público quanto no 
privado, e de suas necessidades de informação nos planos local, nacional, regional e 
internacional; 
(b) Fortalecer a capacidade local, provincial, nacional e internacional de coleta e 
utilização de informação miltissetorial nos processos de tomada de decisões e reforçar 
as capacidades de coleta e análise de dados e informações para a tomada de decisões, 
em particular nos países em desenvolvimento; 
(c) Desenvolver ou fortalecer os meios locais, provinciais, nacionais e internacionais de 
garantir que a planificação do desenvolvimento sustentável em todos os setores se 
baseie em informação fidedigna, oportuna e utilizável; 
(d) Tornar a informação pertinente acessível na forma e no momento em que for 
requerido para facilitar o seu uso. 
Atividades 
(a) Desenvolvimento de indicadores do desenvolvimento sustentável 
40.6. Os países no plano nacional e as organizações governamentais e não-
governamentais no plano internacional devem desenvolver o conceito de indicadores do 
desenvolvimento sustentável a fim de identificar esses indicadores. Com o objetivo de 
promover o uso cada vez maior de alguns desses indicadores nas contas satélites e 
eventualmente nas contas nacionais, é preciso que o Escritório de Estatística do 
Secretariado das Nações Unidas procure desenvolver indicadores, aproveitando a 
experiência crescente a esse respeito. 
(b) Promoção do uso global de indicadores do desenvolvimento sustentável 
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40.7. Os órgãos e as organizações pertinentes do sistema das Nações Unidas, em 
cooperação com outras organizações internacionais governamentais, 
intergovernamentais e não-governamentais, devem utilizar um conjunto apropriado de 
indicadores do desenvolvimento sustentável e indicadores relacionados com áreas que 
se encontram fora da jurisdição nacional, como o alto mar, a atmosfera superior e o 
espaço exterior. Os órgãos e as organizações do sistema das Nações Unidas, em 
coordenação com outras organizações internacionais pertinentes, poderiam prover 
recomendações para o desenvolvimento harmônico de indicadores nos planos nacional, 
regional e global e para a incorporação de um conjunto apropriado desses indicadores a 
relatórios e bancos de dados comuns de acesso amplo, para utilização no plano 
internacional, sujeitas a considerações de soberania nacional. 
(c) Aperfeiçoamento da coleta e utilização de dados 
40.8. Os países e, quando solicitadas, as organizações internacionais devem realizar 
inventários de dados ambientais, de recursos e de desenvolvimento, baseados em 
prioridades nacionais/globais, para o gerenciamento do desenvolvimento sustentável. 
Devem determinar as deficiências e organizar atividades para saná-las. Dentro dos 
órgãos e organizações do sistema das Nações Unidas e das organizações internacionais 
pertinentes, é preciso reforçar as atividades de coleta de dados, entre elas as de 
Observação da Terra e Observação Meteorológica Mundial, especialmente nas áreas de 
ar urbano, água doce, recursos terrestres (inclusive florestas e terras de pastagem), 
desertificação, outros habitats, degradação dos solos, biodiversidade, alto mar e 
atmosfera superior. Os países e as organizações internacionais devem utilizar novas 
técnicas de coleta de dados, inclusive sensoreamento remoto, baseado em satélites. 
Além do fortalecimento das atividades existentes de coleta de dados relativos ao 
desenvolvimento, é preciso dar atenção especial a áreas tais como fatores demográficos, 
urbanização, pobreza, saúde e direitos de acesso aos recursos, assim como aos grupos 
especiais, incluindo mulheres, populações indígenas, jovens, crianças e os deficientes, e 
suas relações com questões ambientais. 
(d) Aperfeiçoamento dos métodos de avaliação e análise de dados 
40.9. As organizações internacionais pertinentes devem desenvolver recomendações 
práticas para a coleta e avaliação coordenada e harmonizada de dados nos planos 
nacional e internacional. Os centros nacionais e internacionais de dados e informações 
devem estabelecer sistemas contínuos e acurados de coleta de dados e utilizar os 
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sistemas de informação geográfica, sistemas de especialistas, modelos e uma variedade 
de outras técnicas para a avaliação e análise de dados. Esses passos serão especialmente 
pertinentes, pois será preciso processar uma grande quantidade de dados obtidos por 
meio de fontes de satélites no futuro. Os países desenvolvidos e as organizações 
internacionais, assim como o setor privado, devem cooperar, em particular com os 
países em desenvolvimento, quando solicitado, para facilitar sua aquisição dessas 
tecnologias e conhecimento técnico-científico. 
(e) Estabelecimento de uma estrutura ampla de informação 
40.10. Os Governos devem considerar a possibilidade de introduzir as mudanças 
institucionais necessárias no plano nacional para alcançar a integração da informação 
sobre meio ambiente e desenvolvimento. No plano internacional, será preciso fortalecer 
as atividades de avaliação ambiental e coordená-las com os esforços para avaliar as 
tendências do desenvolvimento. 
(f) Fortalecimento da capacidade de difundir informação tradicional 
40.11. Os países devem, com a cooperação de organizações internacionais, estabelecer 
mecanismos de apoio para oferecer às comunidades locais e aos usuários de recursos a 
informação e os conhecimentos técnico-científicos de que necessitam para gerenciar seu 
meio ambiente e recursos de forma sustentável, aplicando os conhecimentos e as 
abordagens tradicionais e indígenas, quando apropriado. Isso é particularmente 
relevante para as populações rurais e urbanas e grupos indígenas, de mulheres e de 
jovens. 
Meios de implementação 
(a) Financiamento e estimativa de custos 
40.12. O Secretariado da Conferência estimou o custo total anual médio (1993-2000) de 
implementação das atividades deste programa em cerca de $1.9 bilhões de dólares, a 
serem providos pela comunidade internacional em termos concessionais ou de doações. 
Estas são estimativas apenas indicativas e aproximadas, não revisadas pelos Governos. 
Os custos reais e os termos financeiros, inclusive os não concessionais, dependerão, 
inter alia, das estratégias e programas específicos que os Governos decidam adotar para 
a implementação. 
(b) Meios institucionais 
40.13. Nos planos nacional e internacional, é deficiente a capacidade institucional para 
integrar meio ambiente e desenvolvimento e desenvolver indicadores pertinentes. 
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Devem ser fortalecidos consideravelmente os programas e as instituições existentes, tais 
como o Sistema Global de Monitoramento do Meio Ambiente (SCMMA) e o Banco de 
Dados de Informações sobre Recursos Globais (GRID), dentro do PNUMA, e diferentes 
entidades dentro do sistema geral de Observação da Terra (Earthwatch). O Observação 
da Terra tem sido elemento essencial para dados relacionados com meio ambiente. 
Embora haja programas relacionados com dados sobre desenvolvimento em diversas 
agências, a coordenação entre eles é insuficiente. As atividades relacionadas com os 
dados sobre desenvolvimento das agências e instituições do sistema das Nações Unidas 
devem ser coordenadas de maneira mais eficaz, talvez por meio de um mecanismo 
equivalente e complementar de "Observação do Desenvolvimento", com o qual o 
Earthwatch deve ser coordenado mediante um escritório apropriado nas Nações Unidas 
para assegurar a plena integração de preocupações com meio ambiente e 
desenvolvimento. 
(c) Meios científicos e tecnológicos 
40.14. Em relação à transferência de tecnologia, com a rápida evolução das tecnologias 
de coleta de dados e informação, é necessário desenvolver diretrizes e mecanismos para 
a transferência rápida e contínua dessas tecnologias, em particular aos países em 
desenvolvimento, em conformidade com o capítulo 34 (Transferência de Tecnologia 
Ambientalmente Saudável, Cooperação e Fortalecimento Institucional), e para o 
treinamento de pessoal em sua utilização. 
(d) Desenvolvimento dos recursos humanos 
40.15. Será necessária a cooperação internacional para o treinamento em todas as áreas 
e em todos os níveis, especialmente nos países em desenvolvimento. Esse treinamento 
terá de incluir o treinamento técnico dos envolvidos em coleta, avaliação e 
transformação de dados, bem como a assistência aos responsáveis por decisões em 
relação a como utilizar essa informação. 
(e) Fortalecimento institucional 
40.16. Todos os países, em particular os países em desenvolvimento, com o apoio da 
cooperação internacional, devem fortalecer sua capacidade de coletar, armazenar, 
organizar, avaliar e utilizar dados nos processos de tomada de decisões de maneira mais 
efetiva. 
B. Aperfeiçoamento da disponibilidade da informação 
Base para a ação 
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40.17. Já existe uma riqueza de dados e informações que pode ser utilizada para o 
gerenciamento do desenvolvimento sustentável. Encontrar a informação adequada no 
momento preciso e na escala pertinente de agregação é uma tarefa difícil. 
40.18. Em muitos países, a informação não é gerenciada adequadamente devido à falta 
de recursos financeiros e pessoal treinado, desconhecimento de seu valor e de sua 
disponibilidade e a outros problemas imediatos ou prementes, especialmente nos países 
em desenvolvimento. Mesmo em lugares em que a informação está disponível, ela pode 
não ser de fácil acesso devido à falta de tecnologia para um acesso eficaz ou aos custos 
associados, sobretudo no caso da informação que se encontra fora do país e que está 
disponível comercialmente. 
Objetivos 
40.19. Devem-se fortalecer os mecanismos nacionais e internacionais de processamento 
e intercâmbio de informação e de assistência técnica conexa, a fim de assegurar uma 
disponibilidade efetiva e equitativa da informação gerada nos planos local, provincial, 
nacional e internacional, sujeito à soberania nacional e aos diretos de propriedade 
intelectual relevantes. 
40.20. Devem-se fortalecer as capacidades nacionais, assim como as dos Governos, 
organizações não-governamentais e do setor privado, de manejo da informação e da 
comunicação, especialmente nos países em desenvolvimento. 
40.21. Deve-se assegurar a plena participação, em especial dos países em 
desenvolvimento, em qualquer esquema internacional são os órgãos e as organizações 
do sistema das Nações Unidas para a coleta, análise e utilização de dados e informações. 
Atividades 
(a) Produção de informação utilizável na tomada de decisões 
40.22. Os países e as organizações internacionais devem rever e fortalecer os sistemas e 
serviços de informação em setores relacionados com o desenvolvimento sustentável nos 
planos local, provincial, nacional e internacional. Deve-se dar ênfase especial à 
transformação da informação existente em formas mais úteis para a tomada de decisões 
e em orientá-la para diferentes grupos de usuários. Devem-se estabelecer ou fortalecer 
mecanismos para converter as avaliações científicas e sócio-econômicas em informação 
adequada para o planejamento e a informação pública. Devem-se utilizar formatos 
eletrônicos e não-eletrônicos. 
(b) Estabelecimento de padrões e métodos para o manejo de informação 
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40.23. Os Governos devem considerar apoiar as organizações governamentais assim 
como não-governamentais em seus esforços para desenvolver mecanismos para o 
intercâmbio eficiente e harmônico de informação nos planos local, provincial, nacional 
e internacional, compreendendo revisão e estabelecimento de dados, formatos de acesso 
e difusão e interrelações de comunicação. 
(c) Desenvolvimento de documentação sobre informação 
40.24. Os órgãos e as organizações do sistema das Nações Unidas assim como outras 
organizações governamentais e não-governamentais devem documentar e compartilhar 
informações sobre as fontes da informação disponível em suas respectivas organizações. 
Os programas existentes, tais como o do Comitê Consultivo para a Coordenação dos 
Sistemas de Informação (CCCSI) e o Sistema Internacional de Informação Ambiental 
(INFOTERRA), devem ser revistos e fortalecidos se necessário. Devem-se incentivar os 
mecanismos de formação de redes e de coordenação, entre a ampla gama de outros 
atores, incluindo arranjos com organizações não-governamentais para o intercâmbio de 
informação e atividades de doadores para intercâmbio de informação sobre projetos de 
desenvolvimento sustentável. Deve-se incentivar o setor privado a fortalecer os 
mecanismos de intercâmbio de experiências e de informação sobre desenvolvimento 
sustentável. 
(d) Estabelecimento e fortalecimento da capacidade de formação de redes eletrônicas 
40.25. Os países e as organizações internacionais, entre eles os órgãos e organizações do 
sistema das Nações Unidas e as organizações não-governamentais, devem explorar 
várias iniciativas de estabelecimento de ligações eletrônicas para apoiar o intercâmbio 
de informação, proporcionar acesso aos bancos de dados e outras fontes de informação, 
facilitar a comunicação para satisfazer objetivos mais amplos, como a implementação 
da Agenda 21, facilitar as negociações intergovernamentais, supervisionar convenções e 
esforços de desenvolvimento sustentável, transmitir alertas ambientais e transferir dados 
técnicos. Essas organizações devem também facilitar a interconexão entre diversas 
redes eletrônicas e a utilização de padrões adequados e protocolos de comunicação para 
o intercâmbio transparente de comunicações eletrônicas. Quando necessário, deve-se 
desenvolver tecnologia nova e incentivar sua utilização para permitir a participação 
daqueles que na atualidade não têm acesso à infra-estrutura e aos métodos existentes. 
Além disso, devem-se estabelecer mecanismos para realizar a necessária transferência 
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de informação para e desde os sistemas não-eletrônicos, para assegurar o envolvimento 
daqueles que de outra maneira ficariam excluídos. 
(e) Utilização das fontes de informação comercial 
40.26. Os países e as organizações internacionais devem considerar empreender 
levantamentos das informações sobre desenvolvimento sustentável disponíveis no setor 
privado e dos arranjos atuais de difusão para determinar as lacunas disponíveis e a 
maneira de preenchê-las por meio de atividades comerciais ou quase comerciais, 
particularmente atividades que envolvam países em desenvolvimento ou que sejam 
realizadas neles, quando exequível. Sempre que existam impedimentos econômicos ou 
de outro tipo que dificultem a oferta de informação e o acesso a ela, particularmente nos 
países em desenvolvimento, deve-se considerar a criação de esquemas inovadores para 
subsidiar o acesso a essa informação ou para eliminar os impedimentos não 
econômicos. 
Meios de implementação 
(a) Financiamento e estimativa de custos 
40.27. O Secretariado da Conferência estimou o custo total anual médio (1993-2000) de 
implementação das atividades deste programa em cerca de $165 milhões de dólares, a 
serem providos pela comunidade internacional em termos concessionais ou de doações. 
Estas são estimativas apenas indicativas e aproximadas, não revisadas pelos Governos. 
Os custos reais e os termos financeiros, inclusive os não concessionais, dependerão, 
inter alia, das estratégias e programas específicos que os Governos decidam adotar para 
a implementação. 
(b) Meios institucionais 
40.28. As implicações institucionais deste programa se referem principalmente ao 
fortalecimento das instituições já existentes, bem como a intensificação da cooperação 
com organismos não-governamentais, e devem ser consistentes com as decisões 
abrangentes sobre instituições adotadas pela Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento. 
(c) Fortalecimento institucional 
40.29. Os países desenvolvidos e as organizações internacionais pertinentes devem 
cooperar, em particular com os países em desenvolvimento, para ampliar sua 
capacidade de receber, armazenar e recuperar, contribuir, difundir e usar informação 
pertinente sobre meio ambiente e desenvolvimento e prover ao público acesso 
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apropriado a essa informação, oferecendo tecnologia e treinamento para estabelecer 
serviços locais de informação e apoiando arranjos de cooperação e parceria entre países 
e nos planos regional e sub-regional. 
(d) Meios científicos e tecnológicos 
40.30. Os países desenvolvidos e as organizações internacionais pertinentes devem 
apoiar a pesquisa e o desenvolvimento de equipamentos, programas de computador e 
outros aspectos da tecnologia de informação, em particular nos países em 




ANEXO 3 - QUESTIONÁRIO APLICADO JUNTO ÀS ENTIDADES 
REPRESENTATIVAS DE ITAPEMA 
 
Nome da Instituição:_________________       
Responsável/cargo:________________________                                           Data:____ 
1 Quando ocorre  a temporada de turismo? 
   Jan   Fev   Mar   Jul   Dez 
 
2 Quantos turistas recebe na temporada? 
   Até 10.000   Até 50.000   Até 100.000   > 100.000 
 
3 Quantos turistas recebe por ano? 
   Até 10.000   Até 50.000   Até 100.000   Mais de 100.000 
 
4 Quanto gasta, em média, um turista em Itapema? 
   Até R$ 50,00   Até R$ 100,00   Até R$ 200,00   Até R$ 500,00   > R$ 500,00 
 
5 O que se necessita para um melhor atendimento ao turista? 
   Maior quantidade de hotéis e pousadas 
 
  Mais opções de entretenimento 
  Melhor qualidade de hotéis e pousadas 
 
  Melhor qualidade dos serviços de 
entretenimento   Mais bares, restaurantes e similares 
   
  Melhor qualidade de bares, restaurantes e similares 
    
  Maior quantidade de imóveis para alugar 
     
  Melhor qualidade de imóveis para alugar 
     
 6 O turismo provoca em Itapema? 
   Maior arrecadação 
 
  Melhores salários dos trabalhadores envolvidos 
  Melhor distribuição de renda   Melhores oportunidades de emprego 
  
 
7 O turismo provoca melhorias no meio ambiente de Itapema? 
   Sim Qual(is)   
  Não 
        
  Não sabe 




8 Os problemas socioeconômicos e ambientais de Itapema são? 
   Desmatamento 
  
  Desordenamento das construções 
  
  Poluição do solo com lixo exposto   Poluição dos cursos d´água 
  
  Poluição das praias 
 
  Água tratada insuficiente 
  
  Transporte coletivo insuficiente   Sistemas de esgotos insuficientes 
  
  Serviços de saúde insuficientes   Segurança pública insuficiente 
  
  Outro(s) Qual(is)?   
  Não possui problemas socioeconômicos 
     
  Não possui problemas ambientais 
      
  Não possui problemas de infra-estrutura 
     
 
9 Os problemas ambientais de Itapema acaretam algum dano à população? 
   Sim Qual(is)   
  Não 
        
  Não sabe 
        
10 O que está sendo feito para melhorar as condições socioeconômicas e ambientais do município? 
   Ampliação do sistema de água tratada 
 
  Ampliação dos serviços de saúde 
  Ampliação do sistema de coleta e tratamento de esgotos   Ampliação da coleta de lixo 
  Implantação do novo Plano Diretor 
      
  Implantação da nova lei de uso do solo 
     
 
11 Qual a melhor estratégia para dar sustentabilidade ao desenvolvimento do turismo? 
   Maiores investimentos em saneamento básico   Nova lei de uso do solo 
  Maiores investimentos em saúde 
  
  Novo Plano Diretor 
 
  Maiores investimentos em segurança 
  
  Políticas de educação ambiental 
  Maiores investimentos em educação 
      
  Esclarecimento à população quanto a infra-estrutura existente 
   
  Maior fiscalização das construções 
  
  Outro(s) Qual(is) 
  Maior fiscalização dos serviços privados 
  
  
  maior fiscalização dos estabelecimentos 
     
 














Como a entidade que participa poderia contribuir para o desenvolvimento sustentável de 
Itapema? 
   Com contribuição financeira 
      
  Com campanha de esclarecimento junto ao setor 
    
  Com campanha de esclarecimento junto à toda comunidade 
   
  Apoiando atividades já desenvolvidas pelo setor público 
    
  Denunciando irregularidades socioeconômicas e ambientais 
   
  Itapema já possui os instrumentos necessários para um desenvolvimento sustentável 
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